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DEPARTAMENTO NACIONAL
pE ESTRADAS DE RODAGEM

X'OBTARIAS DE 5 DE MAIO DE 1960

I O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acérdo com a atribuição,que lhe con-
gelo o item XXXIV, do Artigo 142, do
Regimento aprovado pelo Decreto n9
44.658, de 17-10-58, resolve:

700 260 - Nomear, de acbrdo com o
'artigo 12, item IV, alínea "C" da Lei
.a.711, de 28-10-52, Antonio Carlos sã
poutinho, para exercer, interinamente,
o cargo de classe IC da carreira de
,Arquiteto, criado pelo Decreto W

N° 281 - Nomear, de acerdo com
o artigo 12, item IV, alínea "o" da
Lei 1.711, de 28-10-52, Gillan de Mi-
randa Raposo, para exercer, interina
Mente, o cargo de classe K da car-
reira de Arquiteto, criado pelo Decre-
te n°..

I 11° 262 - Nomear, de acbrdo com o
.artigo 12, item IV, alinea "C" da Lei
1.711. de 28-10-52, Luiz Augusto Lou-
reiro de ha, para exercer, interimuncn-
M, o cargo de classe ic da carreira de

ga-;:arouiteto, criado pelo Decreto n 9 ..
24° 263 - Nomear, de acordo com o

artigo 32, item IV, alínea "C" da Lei
1.111. de 28-10-52, Rubem Mauro
¡bardos° Ludolf, para exercer, interina-
mente, o cargo'cie classe K da carreira
de Arquiteto, criado pelo Decreto n9..
I 169 264 - Nomear, de acerdo com
o Artigo 12, Item IV, alínea "C" da
Lei 1.111, de 28-10-52. Alcedo de Mo-
rais Coutinho, para exercer, Interina-
/à:lente, o cargo de classe K da carreira
de medico, criado pelo Decrete 319

,48.137, de 19-4-1960.
N° 265 - Nomear, de acbrdo com o

&digo 12, item II, da Lei 1.711, de
26-10-52 Cleber de oliveira, para exer-
eer 0 cargo isolado de provimento efe-
tivo, de Tesoureiro Auxiliar, padre°
00-5, criado pelo Decreto n9 48.127,

, de 19-4-60.
' N. 266 - Nomear, de acordo com o
artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Emilio de Mesquita Vascon-
celos, para exercer o cargo isolado de
provimento efetivo, de Tesoureiro Au-
xiliar, padrão CC-5, criado pelo Decre-
to n9 48.127, de 19-4-80.

N9 287 - Nomear, de acbrdo com O
art. 12, item 11, da Lei 1.711, de
28-10-52. Maria Trrezinha de Lemos
Pernandes, para exercer o cargo iso-
lado de provimento efetivo, de To.ou-
retro-Auxiliar, padrão CC-5, criado
pelo Decreto n° 48.127, de 19-4-60.

N9 2fig - Nomear, de 'cerdo com o
art. 12, Item II, da Lei 1.711, de....
28-10-52, Joe° Araujo Pinto, para
exercer o cargo isolado de provimento
efetivo, de Tesoureiro Auxiliar, padrão
CC-5, criado pelo Decreto ng 48.127,
de 19-4-60.

249 269 - Nomear, de aceirdo com o
art, 12. item II, da Lei 1.711, de ..
28-16-52. Amélia Eressane Pontes. na-
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sistente Técnico classe L, criado pelo
Decreto n9 48.127, de 19-4-1960.

N9 290 - Nomear, dà acOrdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, do
28-10-52, Ary Narciso Mendes, para
exercer o crrgo isolado de p:ovireento
efetivo, de Assistente Técnico classe
L, criado pelo Decreto n9 48.127, de
19-4-1960.

NO 291 - Nomear, de acerdo com.
o Artigo 21, item II, da. Lei 1.111, do
28-10-52, relia Junqueira Viana Soa-
res, para exercer o cargo isolado de
provimento efetivo, de ASRIS.4nte
Técnlio classe L, criado pelo Decreto
n9 48.127, de 19-4-1960.

169 292 - Nomear, de acôrdo com
o Artigo 12, item 11, da Lei 1.711, dd
28-10-52, Edgard Pinto, para exercer
o cargo isolado de provimento eleti-
vo, de Assistente Técnico classe L,
criado pelo Decreto n9 48.127, do 19-
4-1960.

mento efetivo de Tesoureiro Auxiliar,
padrão CC-5, criado pelo becreto nu
48.127, de 19-4-60.

169 270 - Nomear, de acbrdo com o
artigo 12, item II. da Lei 1.711, de
28-10-52, Suldberto da SiNa Pinto, Pa

-ra exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo, de Tesoureiro Auxiliar,
padrão CC-5, criado pelo Decreto n9
48.127, de 19-4-60.
Nu 271 - Nomear, de acArdo oan o

art. 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Raimundo Ferreira Pena, Pa-
ra exercer o cargo bolado de pi ovi'
mento efetivo, de Tesoureiro-Atuchiar,
padrão oC-7, criado pelo Decreto W
48.127, de 19-4-60.

N9 273 - Nomear, de acbrdo com o
art. 12, item II, da Lei 1.711. de
22-10-52, Cederfla Fumende, para exer-
cer o cargo isolado de provimento efe-
tivo de Tesoureiro Auxiliar, padrão
CC-7, criado pelo Decreto n9 48.127,
de 19-4-60.

N° 273 Nomear, de acordo com o
artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Alberto de Souza Pinheiro,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Tesoureiro Auxi-
liar classe M, criado pelo Decreto n°
48.127( de 19-4-1960.

169 274 - Nomear, de acegdo com o
Artigo 12, item II, "da Lei 1.711, de
28-10-52, Antonio de Souza Rosas,
para exercer o cargo Solado de pro-
vimento efetivo, de Tesoureiro Auxi-
liar classe m, criado pelo Decreto n9
48.127, de 19-4-1980.

N° 275 - Nomear, de acento com
o artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Argemiro de Morais Paira,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de 'Tesoureiro Auxi-
liar classe M, criado pelo Decreto n9
43.127, de 19-4-60.

NO 37,6 - Nomear, de aceirdo com
o artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Carlos Alberto de Lima Ca-
valcante, para exercer o cargo isola-
do de provimento efetivo, de Tesou-
reiro Auxiliar classe	 criado pelo
Decreto ri' 48.127, de 194-1960.

N° 277 - Nomear, de aceirdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Emanuel Gusmão, paia exer-
cer o carro isolado de provimento efe-
tivo. de Tesoureiro Auxiliar classe M,
criado pelo Decreto n° 48.127, de
19-4-1960.

N9 273 - Nomear, de acardo com o
Artigo 12, item n, da Lei 1.711, de
28-10-52, Francisco Souza da Silva,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Tesoureiro Au-
xiliar clame M, criado pelo Decreto
n° 48.121, de 19-4-1960.

Ne 279 - Nomear, de aceado com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Francisco Viteiison, para exer-
cer o cargo isolado de provimento

Ni 285 - Nomear, de acbrdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28,10-52, José Wenceslau Lima Deu-
mond, para exercer o cargo isolado
de provimento efetivo, de Tesoureiro
Auxiliar clame M, criado pelo Decre-
to ne 48.127, de 19-4-1960.

NO 286 - Nomear, de acbrdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Paulo Fernandes Regule°,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Tesoureiro Auxi-
liar classe M, criado pelo Decreto ri°
48.127, de 19-4-1940.

169 287 - Nomear, de acbrdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, &Ler Carneiro de Araujo,
para exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo, de Tesoureiro Auxiliar
classe E, criado pelo Decreto n°
48.127, de 19-4-1960.

169 288 - Nomear, de acerdo com o
Artigo 12, ite.m II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Aloysio Pereira da Silva,
para exercer o cargo isolado de mo-
vimento efetivo, de Assistente Técni-
co classe L, criado pelo Decreto n9
48.127, de 19-4-1960.

169 289 - Nomear, de aeérdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Armando Mario Rodrigues
Dantas Filho, para exercer o cargo

ri eXerCeL 0 040 isolaki de proyi- Cetim)" do Tesoureiro Auxiliar elmo

criado pelo Decreto W 48.127, de
19-4-1960,

169 280 - Nomear, de aceedo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Harry Adolph Friedrich
Deppe, para eexrcer o cargo isolado
de provimento efetivo, de Tesoureiro
Auxiliar classe M, criado pelo Decre-
to n° 48.127, de 19-4-1960.

Ne 281 - Nomear, de acordo com
o artigo 12, item II, da Lei 1.711. de
28-10-52, Horacio Gomes Teixeira,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Tesoureiro Auxi-
liar classe M, criado pelo Decreto n°
48.127. de 19-4-1960.
N9 282 - Nomear, de acbrdo com

o artigo 12, Item II, da Lei 1.711. de
28-10-52, ltamar Munis Filho, para
exercer o cargo isolado de provimen-
to efetivo, de Tesoureiro Auxiliar clas-
se M, criado pelo Decreto 119 48.127,
de 19-4-1960.
- 149 233 - Nomear, de actirdo coal o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Jader de Assis Pereira, pa-
ra exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo, de Tesoureiro Auxiliar
clasee 11, criado pelo Decreto W
48.127, de 19-4-1960.

169 284 - Nomear, de acesrdo coo:
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, José Roberto da Silva, pa-
ra exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo, de Tesoureiro Auxiliar
classe M, criado pelo Decreto número
48.127, de 19-4-1960.

N9 293 - Nomear, de acórdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Eton Saroilta Rocha, para
exercer o cargo isolado de provimento
efetivo, do Assistente Técnico classe
L. criado pelo Decreto W 48.127, de
19-4-11160.

169 294 -- Nomear, de actIrdo com O
Artigo 12, item II. da. Lei 1.711, de
28-10-52, José Ignacio da Silva Fi-
Rio, para exercer o cargo isolado de
provimento efetivo, de Assistente Téc.
nico dane L, criado pelo Decreto nú-b.
mero 48.127, de 19-4-1960.	 , .

169 295 - Nomear, de acordo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Marina Grotas Ferreira, pa-
ra exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo. de Assistente Técnico,
classe L, criado pelo Decreto n9 45.127,
de 19-4-1960.

NO 296 - Nomear, de acegdo com o'
Artigo 12, Item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Saul Severino Campos, para
exercer o cargo isolado de provimento
efetivo, de Assistente Técnico classe
L. criado pelo Decreto W 48.217, de
19-4-1960.

169 297 - Nomear, de acOrdo com a'
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, der
28-10-52, Fernando Carneiro, parai
exercer o cargo bolado de provimen-,
to efetivo, de Adjunto Técnico clame
E. criado pelo Decreto n° 48.127, d?
19-4-1960.

NO 298 - Nomear, de actirdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de'
28-10-52, Idtunéa Zacharias de Sou-!
es, para exercer o cargo isolado da
provimento efetivo, de Adjunto Téc-
nico classe x, criado pelo Decreto rrt
48.117, de 19-4-1960.	 11

N9 299 - Nomear, de aoltdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, do
28-10-52, Ira Pereira Furtado, parai'
exercer o cargo isolado de provinien,',
to efetivo, de Adjunto Técnico, cias-1
se K, criado pelo Decreto W 48J27,
de 19-4-1960.

N9 300 - Nomear, de acOrdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Manuelino Mattos de Au-

ipaledo dg provimento efeWo, de  45.1- drade, para exercer o _cargo iholado
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-- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até as
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.
' - As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
8 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
iSrgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 à9 11,30 horas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

ires providenciar a respectiva
renovação com antecedência,'
mínima, de trinta (30) dias,

- As Repartições Públicas'
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer épocas
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar et
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamoz
dêem preferência à remessa.
por meio de cheque ou vale,
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento.
de Imprensa Nacional.

Os suplementos às ca.'.
çáes dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi:5
natura.

••••• O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci,
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ane
decorrido.

1
de provimento efetivo, de Adjunto
Técnico classe K, criado pelo Decreto
9 48.127, de 19-4-1960.
N9 301 - Nomear, de acôrdo com o

Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Egberto Edmundo Falcão,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Adjunto Admi-
nistrativo classe J, criado pelo De-
creto n9 48.127, de 19-4-1960.

N9 302 - Nomear, de acordo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Enides Gonçalves, para
exercer o cargo Isolado de provimen-
to efetivo, de Adjunto Administrati-
vo classe J, criado pelo Decreto nú-
mero 48.127, da 19-4-1930.

N9 303 - Nomear, de acordo com
o Artigo 12, it ,m II, da Lei 1.711,
de 28-10-52, Jose Castil'ao Rodrigues,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Adjunto Admi-
ra tretivo classe .1, criado pelo De-
creto no 48.127, de 19-4-1963.

N9 304 - Nomear, de acôrdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Sergio Saameato Só, per?,
exercer o cargo isolado de provimento
efetivo, de Adjunto P.dmmistrativo,
classe J, criado pelo Decreto número
48.127, de 19-4-1960.

Ne nos - Nomear, da acareio com
o Artaaa 12, Item II, da Lei 1.711, dr
28-10-'e2, Teófilo de bonza Lowalard,
para exercer o cargo is/adi d pro-
vimento efetivo, de Adjuro admi-

="4, -	 inistrativn classe J, criado pelo Decre-
to n9 43.127, de 19-4-1130.

No 306 - Nomear, de acórdc com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, c,e
22-10-52, Abe/ardo Brêtes, para exer-
cer o cargo isolado de provimento
efetivo, de Tesoureiro Auxiliar clas-
se L1, criado pelo Decreto n9 43.127,
de 19-4-1960.

307 - Nomear, de acôrdo com o
A13,11;3) 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Virgilio Luiz Zeni, para
exerce:- o cargo isolado de provimento
efktive, de Tesoureiro Auxiliar classe
M, criado pelo Decreto n9 48.127, de
19-4-1960.

N9 308 - Nomear, de ac3rdo com
o Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-13-52, Nilson de Moura Arruda,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento eletivo, de Tesoureiro Auxi-

liar classe M, criado pelo Decreto n9
48.127, de 19-4-1960.

N9 309 - Nomear, de acôrdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-810-52, Cléo dos Santos Reis, para
exercer o cargo isolado de provimen-
to efetivo, de Tradutor, classe K, cria-
do pelo Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

N9 310 - Nomear, de acôrdo com o
Artigo 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Lygia Ferraz Bittencourt,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Tradutor, classe K
criado pelo Decreto n9 48.127, de ..
19-4-1960.

N9 311 - Nomear, de aeôrdo com o
Artigo 12, Item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Maria Luiza da Costa Denot,
para exercer o cargo isolado de' pro-
vimento efetivo, di Biblio ecário, clas-
se I, criado gelo Decreto is9 48.127, de
19-4-1960.

Nq 312 - Nomear, de a ^Ardo cem o
Artigo 12i ,tern 11, da Lei 1.711, de
28-10-52, Marfa Lucia Barros de
IzambWa Dias, para exe-:Cer o carga
isolado de pravimento efe tivo, de Bi-
bla.teearia Auxilit r, cl.r.sse. G, criada
pelo Decreto n9 43.127, de 19-4-1960

N9 313 - Nomear, de wiôrdo com O
art. 12, item II, Ca Lei 1.711, de ..
28-10-52. Pedro Sares Lessa, para exer-
cer o cargo isolado de provimento efe-
tivo de Tesoureiro Auxiliar ,Classe M,
criado pelo Decre'o n9 43.127, de ..
19-4-60.

N ? 314 - Nome r, de acôrdo com o
art. 12, Item II, da Lei 1.711, de
2a-10-52, Jairo As;is da Rocha, para
exercer o cargo iselado de provimento
efetivo te Tesoure iro Aur.iliar, classe
M, criada pelo Decreto n9 48.127, de
19-4-60.

N9 315 - Nomear, de acento com o
art. 12, item II, da Lei 1.711, do ..
28-10-52, Jader Assis de Almeida, para
exercer o cargo isolado de provimento
efetivo de Tesoureiro Auxiliar, classe
M, criado pelo Decreto n9 48.127, de
19-4-60.

N9 316 - Nomear, de acordo com o
art. 12, item II, da Lei 1.711, de ..
28-10-52, Newton Soares de Sá, para
exercer o cargo Isolado de provimento
efetivo de Tasnureiro Auxiliar classe
M, criado pelo Decreto n9 48.127, de
lia 4-60.

N9 317 - Nomear, de acordo com O
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, Anáasile Eugenio Soares,
para exercer o cargo isolado de provi-
mento efetivo de Assistente Técnico,
Classe L, criado pelo Decreto número
48.127 de 19-4-60.

N9 318 - Nomear, de Wird° com o
art. 12, item II, da Lei 9 1.711, de
28-10-52, Nilce Piranl, para exercer o
c irgo Isolado de provimento efetivo
de Assistente Técnico, Classe L, criado
pelo Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

N9 319 - Nomear, de acôrdo com o
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
23-10-52, Francisco de Assis Gayoso
Neves Trinta, para exercer o cargo iso-
la lo de provimento efetivo de Assis-
tente Técnico, .Classe L, criado pelo
Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

N9 320 - Nomear, de acôrdo com o
art. 12, item II, da Lei n9 1.711. de
23-10-52, Irene de Azevedo Quintela,
para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo de Assistente Téc-
niaa Classe L, criado pelo Dec..eto
n , 43.127, de 19-1-33.

N9 321 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, itera II, da Lei n9 1.711,
de 25-16-51, José Tribuzzi Pinh aro
Gomes, pai a exercer o cargo isolado
de provimento efetivo de Assistente
Tecnico, OazIse L, criado pelo De•
er,,to n9 48 127, de 19-4-60.

N9 322 -- Nomear, de acôrdc com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52, Marina Gonçalves de
Oliveira, i ra exercer o cargo iscla-
do de proi iinento efetivo de Assis-
tente Técnco, Classe L, criado pelo
Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

No 323 - Nomear, de acordo com o
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, Gil Gama, para exercer o
cargo isolado de provimento efetivo
de Adjunto Técnico, Classe K. cria-
do pelo Decreto n9 48.127, de 19 de
abril de 1960.

N9 324	 Nomear, de acordo com
o artigo 12, item II, Ia Lei n9 1.711,
de 28-10-52, Cella do Nascimento
Coutinho, para exercer o cargo isola-
do de provimento efetivo de Adjunto
Técnico, Classe K, criado pelo De-
creto n9 48.127, de 19-4-60.

N9 325 - Nomear, de acôrdo com o
art. 12, Item II, da Lei ri9 L711, de
28-10-52, Le.tiela Werneek Oe Aguiar,

para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo de Adjunto Técnico,
Classe K, criado pelo Decreto núme-
ro 48127, de 19-4-60.

N9 326 - Nomear, de aOrdo coM
o art. 12, item II, da Lei no 1.711,
de 28-10-52, Salua Cozac, para era-
cer o cargo isolado de provimento
efetivo de Adjunto Técnico, Classe K,
caiado pelo -Decreto n9 43.127, de 19
de abril de 1960.

N9 327 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, Item II, da Lei n 9 1.711,
de 23-10-52, Elza Mendes Freitas, pa-
ra enercer o cargo isolada de.provi-
mento efetivo de Adjunto Técnico,
Classe K, criado pelo Decreto nú-
mero 48.127, de 19-4-60.

N9 328 - Nomear, de ecôrdo com
o art. 12,-Item 1/, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, Gilberto Paiva Noronha,
para exercer o carga isolado de pro-
vimento efetivo de Adjunto Técnico,
Classe K, cr.acio pelo Decreto núme-
ro 41;.127, de 19-4-6.1.

N9 329 - Nomear, ch acôrdo com
o art. 12. item II, da Lei 9 1.711,
de 23-10-52, Re-dna Fanseca, para
exercer o ca-go isolado ae provimen-
to efetivo de Adjunto Ticnico, Clas-
se K, criado pelo Decreto n9 48.127,
de 19-4-60.

N9 330 - Nomear, de acôrdo com o
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de28-10-52, Osvaldo Ribeiro Alves, para
exercer o cargo isoledo de provinian-
to efetivo de Adjunto Técnico, Classe
K, criado pelo Decreto n o 48.127, de
19-44 .

N9 331 - Nomear, de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro da, 1952, Geraldo
Mag,ela Ribeiro, para exercer o cargo
Isolado, de provimento efetivo, de Ad-
junto Administrativo, classe "J",
criado pelo Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960.

N ;'' 332 - Nomear, de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52, Luiz Alves P'eltosa, para
exercer o cargo isolado de provimen-
to efetivo ele Adjunto Administrativo,
classe J, criado pelo Decreto número
48.127, de 19-4-60.

N9 333 - Nomear, de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 L711,
de 28-10-52, Trajano Alves Puppa
para exercer o cargo isolado de prQ
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vimento efetivo de Adjunto Adminis-
trativo classe J. criado Pelo Decreto
a9 48.127, de 19-4-60.

19 331 — Nomear, de acordo com
O art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52, Mrada Eueenia Rubião,
para exercer-o cargo isolado de 'pro-
vimento eletivo de Adjunto Adminis-
trativo, classe J, criaao pelo Decreto
n9 48.127, de 19-4-60.

2(9 335 —' Nomear, de acordo com
o art. 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, Vera da Coneeieáo Valpas-
sos, para exercer o cargo isolado de
provimento efetivo de Adjunto Ad-
nánistrativo classe J, criado pelo De-
creto no 48.127, de 19-4-110.
in shrdiii

2(9 336 — Nomear, de &cardo com
o art. 12, item II, da Lei 1:01 1.711, de
28-10-52, Suzana Anthero de Carva-
lho, para exercer o cargo isolado de
provimento efetivo de Adjunto Admi-
nistrativo, Classe J, criado pelo De-
creto n9 48.127, de 19-4-60.

2(9 337 — Nomear, de acordo com
o art. 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52, José Cruz Lima, para exer-
cer o cargo isolado de provimento
efetivo de Procurador de 3 9 Categoria.
criado pelo Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960.

2(9 338 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952, Joaquim Bento
•/1.erreira Carneiro, para exercer o car-
go isolado de provimento efetivo de
Procurador de 39 Categoria, criado
pelo Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

N9 339 — Nomear de actirdo com o
art. 12. Rein IL . da Lei 119 1.711, de
28-10-52, Sebastião Carlos Mindim da
Costa, para exercer o cargo isolado
de provimento efetivo de Tesoureiro-
.Auxiliar padráo CC-7, criado pelo
Decreto n9 48.127, de 19-4-60.

Ir 340 — Nomear, de aeórdo com
o art. 12, item II, da Lei 1.711, de
28-10-52. Terezinha de Medeiros para
exen.er o- cargoisolado de provmien-
to efetivo, de Tesoureiro-Auxiliar, pa-

drão CC-7, criado pelo Decreto nú-
mero 48.127, de 19-4-80. •

2(9 341 — Nomear, de acônito com
o art. 12, item II, da Lei n9 1 711, de
28-10-52, Celso Penholatti, para exer-
cer o cargo isolado do previmatto
efetivo de Adjunto Administrativo,
Classe J, criado pelo D.e:reto número
48.127, de 19-4-60.

N9 342 — Nomear, de amimo com o
art. 12, item /I, da Lei no 1.111. de
28-10-52, Gilberto Hanasyro Soares,
para etercer o cargo izo.e.do de provi-
mento efetivo de Adjuato AdmInista a-
tivo, Classe J, criado pelo Decrete
n9 48.127, de 19-4-6d.

2(9 313 — Nomear, de. acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 dó outubro de 1952. ileICI3 Luiz
Campos Falcão, para exercer o cargo
Isolado' de provimento eletivo de Ad-
junto Administrativo, Ci eess J, criado
pelo Decreto n9 48.14, le 19-4-60.

N9 314 — Nomear, da ecerdo cam
o art. 12, item II, da Lei n? 1.711
de 28-10-52, Dere), Jorge, para 'exer-
cer d cargo Isolado de provimento
efetivo de Adjulito Aiministrativo,
Classe J, criado pelo Decreto número
48.127. de 10-4-60. — Biniunló Rem
Bittencourt — Diretor .Ueral.

O Dlretor Geral do Depertamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com a atribuiçao que lho cem-
fere o item XXXIV, do Artigo 142,
do Regimento aeeovailo pelo Decreto
/19 44.858, de 17-19-53. reseive:

2(9 32 — Nomear, de acordo com o
artigo 12, item I J. alínea "C" da Lei
1.711, de 28-10-12. Hypolito da Silve
Pôrto, para exercer._ interinamente. o
cargo do Procurador de 31 Categoeia
criado pelo Decreto 111 48.127, de 19
de abril de 1960.

2(9 33 — tiomear, adirdo com o
artigo 12, item IV, al i:ice 'C" da Lei
1.711, de 28-10-52, Einsmiel Coimbra
Tabosa, para exere r, inteeinamente,
o cargo de Procurador de 3+ Catego-
ria, criado pelo Decreto n1 48.177, de
19-4-190).

2(9 34 — Nomear, de ac6rdo com o
artigo 32, item IV, adnea "C" da Lei
1.711, de •28-10 :32; • Mituriclo • Couto
Cezar, para exercer, interinamente,
cargo de Procurador de 30 Categoria,
criado pelo riee:eto iç 43.127, de 19
de abril de 1960	 . . .

	

2(9 35	 'Neatiie'e.r, de aeSedo can 'o
artigo 12. itein • IV, illica • "er da Lei
119 1.711, de 28-10-5e, Francisco
elo Gonçalves, para exercei'. Inteena-
mente, o bzirgJ e Procurador • de 29
Categoria,' criatie pelo Deneeto Leme-
ro 48.127, ee 19 4-AJ

.319 38 --- • NOnleer de acorde com o
artigo 12, Rem Fl. ahn ea 4 0" tia lee
n9 1.711, de 23-l0-52, Evert tt . loaq am
Ferreira da Silea. para exercer, nee
rinamente, o vergocc Preteurador
39 Categoria, criado pelo Decrete nu-
mero 48.127, de 19-4-1060.

N9 37 — Nomear, de acterdo min o
artigo 12, item .V, tuinea "0" cel Lei
n9.1.711, da 28-1u-ez, Jorge Banho-
lomeu Carne.ro da Mama, paia exer-
cer, interinamente, o carga de Pro-
curador de 33 Categerm, criado pelo
Decreto a9 48.14, de 19-4-60.

3(9 38 Nomear, de acerdo com o
artigo 12, Rein /V, aimea 'C" da Lei
n9 1.711, de 28-11-Ze Canos Castelo
Branco, para exercer interinamente,
o cargo de PrOCuraibr ao 39 Catego-
ria, criado pelo Decreto n+ 48.127, de
19-4-1960.

3(9 39 — Nomear, de acorde cern o
art. 12, item H. da Lei n9 2.711, cie
28-10-52. Fábio Yang, para exercer o
cargo isolado de p:evanento efetive
de Procurador da 3 9 Categoria, cria-
do pelo Decreto 43.127. de 19-4-e0.

NO 40 — Nomear, de acierdo cem o
artigo 12, item IV, ateie* "C" na De
n9 1.711, de 28-10;52, Fernando Al-
meida Freitas, para exercer, interino-
mente, o cargo de Procurador de :19
Categoria, criado peto Decrete núme-
ro 48.127, de 19-4-30.

3(9 41 — Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item IV, alínea "O" da Lei

n9 1.711, de .n-12-52, José de Ride
Sobrinho, para exercer, interinenienta

* õ Urgia de . Procurador de 39 Cano.
ria, criado pelo Decreto n9 48.127. dt
19-4-1980.

-9* 42 — Ncmenr, de acôrdo cem o
'12, 'irem' II, da Lei n9 1.711, COe8e10-52. Alberto Freir es Santos. Nila

exercer o cano IsOnido de erovurier.-
to' efetivo de Procurador da te Ciar.
emite criado pelo Decreto n9 43.1e7„
de 19-440.
• • N9 '43 — Nomear, de acôtdo cem o
arego .2, item IV, a'inea "C" da ie I
n9 1.711,. de 28-13-52, Maeco enloiro
de Ccebe Mar lues, pura exercer, m-
terinsueente, o cargo de Frocuradtr
de 39 Cal egozea, criado pelo 1)e:reto
n9 48.127, de 19-4-60.

IP 44 — Nemerz, de acordo com o
ar.lgo 12, item /V, annea "C" da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Roberto Mn.
nk áes Coutinho, para exercer, n •Ari-
namente, o cargo de Peocurader, verr Categoeia, criado pelo Decreto nu-
mero 48.117, de 13-4-80. -- Eche?. nexo
Regi° BiCeneourt — Diretor-Geral

LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Naaionat

O Diretor do Lloyd Pae
trimônie Nacional, no uso das atri-
bue:6:s que lhe confere o art. 29, ati-
nem "b" do Deereto-lei n9 9.339, de
10 de junho de 1946, e de conformi-
dade com a autorização do Excelen-
tisslino Sr. Presidente da República,
resolve:

N9 309 — Nomear para exercer, In-
terinamente, o cargo de Conferente
de Carga, padrão "H", Walmir Ero-
nii.des de Souza.

Publique-se, registre-se. curnora-se.
Rio de Janeiro. 5 de maio do 1980.

— Amaro Soares de Andeade, Diretor-
Interino.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Regimento da Escola Nacional de Música (*)

TITULO I

DA ORGANIZAÇAO GERAL

CAPITULO I

Los FIES DA ESCOLA
Art. 19 — A Escola Nee :oned de Música é um estabelecimento incor-

porado e Universidade do Brasil e se destina a ministrar ensino Artisteeo-
Musicai, pur meio de estudos que concorram para Formação de professexes e
peofieelonais (executantes) consoante a legislação em vigor.

Art. 29 — O ensino da E. N. M. é ministrado em cursos de Formaelo
de Prefcssor e Formação Profissional.

19 — Haverá os seguMtes cursos de Formação de Professor:

Instrumentos de SdprO
Fleuta.
Oboe e Fagote.
Clarineta e Congéneres.
Trempe.
Clarim e Cornetin..
Trombone e Conaenmes.

• insiiunientos de Arco
Violino e Violeta.
Violoncelo.
Contrabaixo.	

;mira:mentos Potildnicos
Piano.
Harpa.	

Canto
Canto.

( o ) Redação atualizada, com as modificações aprovadas pelo Conselho
Universitário nus processos ns. 3.737-47 e 1.321-59 — U. B. e publicadas
no Didrio 0/ictal de 7-7-47 — 1-2-49 — 28-2-49 — 23-10-50 — 4-11-55 —
5-746 — 14-1-57 — 18-1-57 — 23-1-57 — 28:11-57 — 13-12-57 — 14-11-58 •
e de 6-11-59.

Composição.
Regência

2° — Haverá os seguintes cursos de "Formaç:o Woesionare
lasirumento de Sdpro

Flauta.
Oboé e Fagote.

Clarineta e Congéneres
Trompa.
Trombone e Congéneres.
Clarim e Cornetim.

lustre:nen:o de Arco
Violino e Violeta.
Violoncelo
Contrabaixo.

Instrurze.ltos PoOlonicos
Órgão e Harmónico,

Plano.
Harpa.

Canto
Canto.'
Art. 39 O ensino nos Cursos de "Fonneção de Professor" e "Formação

Profissional" compreenderá as ma•érias adiaate enumeradas, aue serão dis-
tribuidas, de aeOrdo CoIll as exigencitui didáticas, por 81 cadeins, a cargo do
igual número de catedráticos, e em Disciplinas a cano de professóres desig-
nados pela Congregação:

I — Iniciação Musicai 	
II — Teoria Mueical 	 	 fi

III — Harmonia e alorfolegla 	
IV — HarniCalia 	 	 2

V — /nstrumentaeão e Composição 	 	 1
VI — História da Música 	 	 .3.
VII — Acústica e Biolciela Aplicadas à Música 	

V111 — Folclore Nacional 	

X — Dição . 	 	
1IX — Pedagogia Aplicada à Música 	

XI — Declamação Lírica 	
XII — Prática de Orquestra 	  

' a:ali Canto Coral 	
XIV — Transposição e Acompanhamento ao Piano 	

XV — Conjunto de Camara 	
XVI — Regência . 	

XVII— Canto • 	 	

• 	

,3

Teórico-Prático
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XVIII — Harpa	 	 1
XIX — Violino e	 violeta 	 6
XX — Violoncelo 1

XXI — Contrabaixo 	 1
XXI/ — Flauta .1

XXIII — Oboe e Fagote 	
XXIV — Clarineta e Congêneres 	 1
XXV — Trompa	 	 1
XXVI — Clarim e Cornetim 	 1

XXVII — Piano 13
X2iVIII — Orgão e Harmônio 	 1

TOTAL	 	 61

Discipline

I — Teoria Musical Elementaa
II — Ginastiaa laitmica

rIr — Piano — Disciplina.
IV — Instrumentação, Ormiestração e Regência de Bania
V — Contraponto e Fuga

VI — Orqueatração

49 — O curso de Formação d Profe ssor" é feito em dois ciclos e em.
curso. de Pás-graduação e Fspecializaçao;

O curso de 'Formação Profissional" .2m UM ciclo únicc e ' com o Curso
de Aperfeiçoamento;

§ 1 9 — O Curso de "Forinatso Profis.ional" constará de um eido de 9
anos para "órgão e Harmônio ', e de 6 solos para Canto e demais Instru-

mentos:
§ — O Curso de "Forma rão de Prifessor" de dois cicies; o 1 9 , em 6

mas. para todcs os Instrarnentas. Canto e Compcsição; e 2's em 4 anos,
para flano, Instrumentos de Arco, Sopro. Harpa e Canto;

§ 2 — O T? Ciclo de curso Ce "Forn ação de Professor", para órgão e
Compaação, será cie 6 anos e para Regêrsia de 8 anos;

§ 4' — la). curso de Canto. e estudo de "canto" ta.rá inicio no V ano
do 19 ciclo; no de "órgão e Harmônio", o estudo de "Harmônio" terá Mi-
cio no V ano do 1 9 Ciclo.

Arr. 59 — Para ingressar no Curso de Formação Prsfissional, ou no V
"Odeio t. 3 Curso de Formação cio Professor, deverá o candidato apresentar
certificado de aprovaaão ent exame de a:imissão para o Curso Ginasial; na
faltá dêste submeter-se a exame de suf i ciência, correspondente ao exigido
para admissão no 1.e/oficio Curso Ginasial.

Paoagrafo louco — Para ingressar ta 2.° ciclo do Curso d . Formação
O'raresaor, aviera o ean e idato aores:ntar certificado de conclusão de

Curso Secunda . ar complete (C( legial).	 •

Art. 6 — No Curso de "Fumaça-a Profissional" será ob serv-da a
seguin : e ordem e discrinnilacaa de cadeiras, para os canoa de lustro-
mente. de cordas, sôpro, Pisne Canto, orgão e Harmônio.

Para li:st-unientos de Cordas ou Sópro

Tarja Mosical.
P. itica de orquestra.

Tearia Masical.
Canto Curai.

Trariaaostaau e Acompanhamento ao Piano.
Paia Canto

Taeria IV/tisnal.
Acástica e biologia Ap . :cacho. à Música.
Dicção.
C.enro Coral.

Pwa Órgão e Harmônio
Tm )ria Musical.

WainOnia e Morfologia.
Illatoria da Musica.
Asastiaa e Biologia Apiicadat 	 Milaicao
Canto Corai.
Transposlak.0 eAmnpannamento ao Piano.

l'aráP;rarn unico: a) No curso de Formaça"."-o ProfIss i onaT, de instru-
Ms atos de 5.-.opit, Corda, P l ano ou Cauto, o aluno seri, obrigado a cursar,
pe i Menos. OS 00iS ÚltiMOS aros,

b) No rursa de óraã s, e Hsrmônio, será obrigado a cursar os quatro
úlianias anos.

Art. 7,9 — No curso de "Formação de Professor" será obaervada a
serainte oiciera e discrim n na0( de cadeiras para os ctusos de . Instru-
m • Mas da fitaare, Harpa, Cá , t.C, óigão e Harmônio, Instrumentação C,

C•a-mu:ação, e itegéncia;

Pont Instrunientus de Cordas. Sõoro OjHaP kire.

Teorla IVIats.cal. •
Hasteaaaa e Morfologia.

P :a' :ali ia Orquestra.
Conjon t.o (te Camara.
IiistOsaa da Música.
Acarai-ida e lislohygia .Arlasaaas	 e.V.'SICa.
Pedagogia Aplicada -à alasica.

Para Piano'
Teoria Musical.
Harmonia e Morfologia.
Canto Cosas.

AcJasica e Biolcgia Aplicadas
•	 .

Históiia Ga Música.
Pedagogia Aplicada à Musica.
Transpasia'ac e Acompanhamento ao Piano,
Conjunto de Câmara.

Para Canto
Teoria Musicai.
'saiam) ielascialina).
:Iara-tanja e Moraologla.
:slistória da Música.
Acústica e Biologia Aplicadas à Música;
iaedagoaia Aplicada à Música,
Dicção.
Declainaçao Lírica,
Canto Cot ai.

Para Orado e Harmónio.
Teoria Musica/.
:nano (6 auos) .
:Iarmania e Morfologia.
ilarmonia.
Contraponto e Fuga (Disciplina),
aarqaessracao (Discip/ina) .
Conjunto de Câmara.
:distória da Música.

, Acustica e Biologia Aplicadas à Música.
Canto Corai.
Ot'olclore Nacicnal,
2edagoria Aplicada à Música.
Instron: amaça() e Composiçao,

Teoria Musica/.
Piano (Disciplina).
harmania e Mo.fologia,
alarmo! ia.
Contrapanic e Fuga (Disciplina).
Coque& a,ac. (Disciplina).
C anjun o cie Câmara,
história da Música.
acústica e Biologia Aplicadas à Musica..
Canto Corai.

alclore Nacional.
Pedagas'a Aplicada à Música.
Prática de Orquestra.
Instrunientação e Composição.

Para Regência
§ 1? — Para ingressar no Curso de Regência, o aluno aeVera apre•senta: o didiama do Curso de Composição.

g 2.° — No Curso de Formação de Professor, de Instrumentos de
Scitpro, C:infla, Piano, Canto, Harpa, órgão, Composição ou Regência, 0
aluno será canigado a cursar o 2.° ciclo completo.

Art. 8 ' O aluno que concluir o Curso de Iniciação Musical, que
será ieito cai anos, terá mai:lima assegurada na Disciplina Teoria Mu-
sical alleinewar, que será feita em 2 anos, com a finalidade de preparar
o aluno pasa oigiessar no 1. 9 anc de Teoria Musical (1.0 Ciclo de Cursode Formaçk o (ia Professor ou Curso de Formação Profissional), mediante
exame de seleção.

§ 1. 9 — O exame de seleção, a que se refere o art. 8.0, se realizará de10 a 15 de leiereilo, e obedecera ás normas estabelecidas no processo de

	

concurso de Habilitação para o 1.9 ano de Teoria Musical, e às exigênciacons antes da	 2.- do art. 24.
§ 2.° — A disciplina Teoria Musical Elementar será ministrada porprofcssõres de Teoria Musical, Ou Docentes-Livres de Teoria Musical, espe-

cialmente contratados.
§ 3 9 Sá terá ingresso na disciplina Teoria Musical Elementar o alutiO

que concluir o curso de Iniciação Musical; será vedada matricula a can-
didato estranho á Escola;

§ 4" Candidato estranho à Escola, para ingressar no 19 ano de Teoria
Musica (1 9 Cicio do Curso de Formação de Professor ou Curso de For-maeão 10:oriosicnal) deverá. submeter-se a Concurso de Habili tação, doacôrdo com as exigências ciaste Regimento.

§ 59 Me que sejam aproaadas, pelos órgãos competentes, as transfor-
M9.0^S da duas cadeiras de "Harmonia- e urna de "Contraponto e Fuga",cai duas cadeiras de "Harmonia, Contraponto e Fuga", e em uma ca-deira de s InstromentaçãO e Orquestração' , as matérias "Contraponto eFuga' e "Instrurnentaa,ão e Orm l estraçao" passarão a constioria Disciplinas
que sevava ministradas, respectivamente, pelos catedráticos, de "Harmonia"e de "Taoria, musicai", designados pela coneregaçao;

I 69 A oiseiplina "Contraponto e Fuga" será ministrada em l anosae a doo:alma Oiquesliação tainoera emn 3 anos.

CAPITULO

DO CITRP.iCITLO ESCOLA,

A:. 9? As disciplinas complemen t ares do • Curso de Formação Pro-fiss.onal seiOo pmalielas ao taes-nn, de contortnidade com a seguinte se-

Para instrumentos de Catda. Uniu ou Hx-laa

P ano — Teoria Musical.
Imtrt,,nento a escolha:

.a. 0 ano -- Teoria Musical.

.39 ano — Teoria Musica/.
asiasical.

59 ro ia — r•ratisa cob." Caaues"ra.

	

auo -	 da Oras:ao:ia.

Para Pimio

Para Comnuaçao,



1 9 ciclo
Instrumento 3i escolha:

19 ano — Teoria /vIu.sical.
29 ano — Teoria Musical.
39 ano — Teoria IVIudcal.
49 ano — Teoria Musical.

59 ano:
Prática de Orquest:a.
Harmonia e Morfologia.

69 ano:	 •
Prática de Orquestia.
Harmonia e Morfoloria.
Acústica e Biologia Aplicadas ic Música,.

29 Ciclo
1 9 ano:

Harmonia e Morfologia.
Piatica de Orquestra.
História da Música.
Pedagogia aplicada à Música.

2 9 ano:
Harmonia e Morfologia.
Conjunto de câmara.
História da Música.
Pedagogia aplicada à Música.

39 ano:
Harmonia e Morfologia.
Conjunto de Câmara.
49 ano — Só o instrumento.

Para
19 Ciclo

ria no
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19 ano:
Ylarmen.o e Morf..)logia.
Canto coral.
Ti an ,po-içán e Acompanham rnto ao Piano.
Iedawo..ia r.p.icac.?. à ivli.n4ca.

1-laiLlonn , e Morfologia.
PecIF.gogia AI:ii.2fida. à Mi..aca.
Bis (iria (ia
Cer. junic) ue Camara.

3" ano;

19 ano:
Piano — Disciplina.

! Canto Coral.
Harmonia e Morfologia.
Dição.
Declarriação Lírica.
Pedagogia Aplicada á Música.

, História da Música.
29 alio:

Piano —
Harmonia e Morfologia.
Toeclamaçao Lírica.
Pedagogia Aplicada à Música.'

jos áfistori da Música.
39 ano:

1. Harmonia e MorfoIogn...,
Declamação Lírica.
49 ano — Só canto.

Para õrgdo e riarratmni

29 ano:
4-- Harmonia e Morfolo...
h _ Canto Coral.

Prática de Orquestra.
* Transposição e Acompanhamento ao Plano,

L;5±0 Piano (69 ano).
'P'• Acústica e Biologia Aplicadas à Música.

Pura Piano

1 9 ano — Teco ia Musical.
/..'" ano — Teoria Musical,
2 . ' ano — TC01- 2 !I. Musical.
4" ano — 'Teoria Muácal.

59 ano:
Canto Corai.
Iransposi.	 e Acompanhamento ao riano.

C ino Ca.ai.
ansposiçao e Acon-tpanhamcnto ao Piano.

Para Canto

Para ingiT o-ar no Curso de Canto, deverá O aluno apresentar certlii-
Mio do 29 ano de Teoria Musical:

1 9 ano:
Teoria Musical (39 ano) .
LicGo	 'no).

ano:
Teoria Mus.:cal (40 ano).

r raio:
Teu:ia Mu s ical (4" ano). j.

3" ano:
Canto Coral.

4 9 ano:
Cano Coral.
Dicção (2"! anot.
Acústica, e Biologia Aplicadas 	 Musica.

Para ()roi() e Harmônio

Para ingressar no Curso de órgão e Harmônio deverá o aluno apre-
sentar certificado do 49 ano de Teoria Musical e 49 ano de Piano. O
estudo de orgia) be incia no r fino do Curso; 0 3 9 ano de Harmônio é
facultativo paia os alunos de órgão.

Harmônio
1° ano:

HarroonJa e Morfologia.
Canto Cora.
Transposikãce Acompanhamento ao Piano..
Piano ( 5Y aao).

órgão e Harmônio
29 ano:

Harmonia e Morfologia.
Canto Coral.
Tiansposição e Acompanhamento ao Piano,.
Piano (6" ano).
Acilsíica e Ziologia.
3" ano — História da Música.
49 ano — Historio da Musica.
69 ano — Só o instrumento.

_
Art. 10. As disciplinas complementares do Curso de Porma00 de

Professor, obeclecerão à seguinte seriação:

Para instrumentos de Corda, SóPro Ou Harpa

Imneeeln

29 Ciclo

l o anc:
Teona Musical (39 fino).
Piano -- Disciplina.
Diçf,a ( :9 ano).

29 ano:
Teoria Masical (4" ano).
Piano —Dite puna.

39 ano:
Piano — Disciplina.
Canto Cual.
Harmonia e Morfologia.

49 ano:
Piano —
Canto Coral.
Harmonia e Morfologia.
Dirão (29 an.-)1,
Acústica e Biologia Ap/icadas à Música„

19 Ciclo )

Bai non c Mc lologia.
Conjunto de C'mara.
49 ano — Saio ,a.strun'.ento.

rara C:anro

Para lngrr.ssar no Curso de Canto, o aluno deverá apracmar teu.
herdo zio 2? ano de Teoria Musical.

19 Ciclo

.19 Cielo
-Para ingressar no Curso de úrgão e Harmónio, o diuno Cevará anal,

dentar certificado do Curso de Teoria Musical do 4 9 ano de Piano. V
Harmónio — 1 9 ano:

Harmonia e Morfologia.
Canto Coral.
Prática de Orquestra.
Transposição e Acompanhamento ao rianO.,
Plano (39 ano).

Sábado 21	 DIÁRIO OFInIÁL

Z1 .1.10 — Teoria l',./usical.
29 ano — Teoria Musical.
30 ano — Teoria Musical.
49 ano — Troria Musical.

5" ano:
CR)) t .0 • CO1 al.
Transpaaçf:o e Acompanhamento ao Piano...
Harinoni ri e Morfologia.

60 ano:
Canto Coral.
TranspoRiçfic e Acompanhamento RO Mano.
Harmonia e Mariolo,gia.
LeUstic... e 3iclogia. Apiicazias

29 Ciclo
órgão e Harmónio — 19 ano:

Harmônio (2" ano).
Canto Coral.
Harmoni:: e IVIorfologl...
História da Música.
Pedagogia Aplicadas à Musica.
Conjunto de Cámara
Harmonia.
Contraponto.
Prática de Orquestra.
Tionsposição e Acompaniu„.........., RO. nano,
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29 ano:
Harmonia e Morfologia
História da iVrasica.
Pedagoara Ap laudas à Mú ,:ca,
Canjufno dc Câmara. _
F armon:a
Contraparitc
Instrumentação.

3s ano:
Harmonia e Morro:nata.
História da Música.
ConSinto ae Camara
Fuga.
Instrumentaçãc
Orcriest ..ação.

4. 9 ano:
Orquestração.
Cm:aipo:aça°.
Folclore Nacional.

5 9 ano:
Orquestrasao
Comp isica o .

G 0 ano:
Orquestração.
COMPOSiãO.

Para Composição

19 Cicio
P ano — Teoria Musical.
2s ano — Teoria Musical.
39 ano — Teeria Musical.
49 ano — Teoria Musical.

5s ano:
Piano	 Disciplina (19 ano)..
Harmonia e Morfologia.
Canto Cm al
Prática de Orquestra.

69 ano:
Piano — Disciplina (29 ano) .1
Harmonia e Morfologia.
Canto Coral.
Acústica e Biologia Aplicadas à Música.:
Prática de Orquestra.

2' Ciclo
19 ano:

Plana — Disciplina (39 ano)..
alistaria da aritisica.
Prática de Orquestra.
Pedagogia Aplieaaas à Música.*
Conjunto de Câmara.
Canto Coral.
Harmonia.
Contraponto.
Harmonia e Morfologia.

29 ano:
Piano — Disciplina (4° anoja
Harmonia e Mosfolugia.
História da Música.
Pedagogia Aplicada à Música.
Conjunto de Câmara.
Harmonia.
Contraponto.

3s ano:
Piano — Disciplina (5" ano),
Harmonia e Morfologia.
História da Música.
Conjunta de Câmara..
Fuga.
Instrumentação.
Orquestração.

49 ano:
Piano — Disciplina (6" ano)..?,
Orquestração.
Composição.
Folclore Nacional.

59 ano:
Orquestração.
Composição.
69 ano — Composição.

19 ano — Regência.r ano — Regência.

- 19 Os alunos dos Cursos de Instrumentos de Sôpro, COrdaS, Piano,
Harpa ou Canto, matriculados no Curso de "Formação de Professor",
havendo vaga e com assentimento do respectivo catedrático, poderão, ta-
Cultativamente, cursar as seguintes matérias:

"Canto Coral, Prática de Orquestra ou Transposição e Acompanha-
mento ao Piano, quando as mesmas não estiverem incluirias no respectivo ..
currículo, matérias estas q,ife raivarão ser cursadas paralelamente com O
59 e 69 ano do lç Ciclo e 19 ano do 29 Ciclo".

§ 29 Aos candidatos à matricula nos cursos de Canto e Composição
será facultado o concurso de Habilitação para o 2 9 ou 39 ano de "Piano
— Disciplina".

§ 39 o 39, 40, 59 e V ano de "Piano — Disciplina" deverão ser cursados
aeriadamente pelos alunos de Canto e Composição.

a 49 O aluno poderá ser promovido ao ano imediato, dependendo de
unia cadeira do ano anterior, com exceção de Harmonia e Morfologia.

59 Os alunos de Canto e Composição, que apresentarem certificado
de terminação do 49 ano de Piano do Curso de Formação de Professor
ou de Formaçáo Profissional, estão dispensadas se Cursar a "Plano —
Disciplina''.

69 A disciplina "Piano-Disciplina" serà ministrada com programaJ
especial, cinerado pelo Departamento Polifônico e aprovado pela Con-,
gregaç :to .

79 O certificado de conclusão de quaissuer dos anos de "Plano-Discfa I
plina" no da ao aluno direito de ingressar no curso normal de Piano,
cm	 .ilualquer cl seus anos.

80 A disciplina "Plano-Disciplina" será lencionada por um professor
especialmente contratado para éste fim. 	 4

§ 9" O aluno regularmente matriculado na "Disciplina Teoria Musieal,
remantat a ou no 1P ano de Teoria Musical, se houver vaga, e cem o,
assentirneato do respectivo catedrático, poderá matricular-Se no 19 ou 29
ano de "Piano-Disciolina' .

O aluno que, ao findar o 3 9 ano de "Piano-Disciplina", não
prestar conotas° de habilitação para o -Curso de Formação de Professor"
ou "Formaçaa Profissional, de Piano", perderá direito à respectiva ma. I
tricula.

Curso de MeJtre de Bando

Art. 11. O curso de Mestre de Banda destina-se ao aperfeiçoamentO
dos conhselmentas especializados em Instrinnentação, Orquestração e Re-.
gênc:a di Banda.	 1.

§ 1 9 Será feito eia um Ciclo de 6 anos e Curso de Aperfeiçoamento.
(4 anos.

2s Só poderá ingressar nesse curso o aluno que estiver matriculado
no curso de "Formação de Professor", ou "Formação Profissional", em 1
instrumsato de corda ou sópro.

Currfeulo

19 Ciclo
le ano:

Ta ma Musical.
Instrumento à escolha.

as ano:
Teoria Musical-
instriunento a, escolha.

39 anu:
Teoria Musical.
Instrumento à escolha.

49 ano:
Teoria Musical.
Insiaumento à escolha.

59 ano:
Instrumento à escolha.
liaritioaia e Maitoiagia
Prática de Orquestra.
Instrumentação e Orquestração Ce Banda.'

6° ano:
Instrumento à escolha
Harmonia Morfologia
Prática de Orquestra.
Acústica e Biologia Aplicada à Música.
Instrumentação e Orquestração de Barda,

Aperfeiçoamento
ls ano:.

Har.nonia e Morfologia.
Prática do Orquestra.
História da Música.
Orauastra e Regência de Banda.

29 ano:
Harmonia e Morfologia.
Prática de Orquestra.
História da Música.
Orquestração e Regência de Bancas.
Harmonia e Morfologia.
39 ano — História da Música — Orquestração e Regência de Banda,l
4s ano — Orquestração e Regência de Banda.

MULO II

CONCURSO DE HABILITA hO

CAPÍTULO rfNICO

DAS CONDIÇÕES DE MATRÍCULA

Art. 12. O Concurso de Habilitação, instituído para seleção dos can-
didatos, efetuar-se-á de 15 a 28 de fevereiro, realizando-se a respectiva
inscrição de 20 a 30 de janeiro.

Art. 13. Para inscrever-se no Concurso de Habilitação deverá o can-
didato requerer ao Diretor, declarando em qual dos cursos deseja matri-
cular-se, sua idade, filiação, naturalidade e residência e apresentar os se-
guintes documentos:

a) certidão de idade:
b) atestado de vacina:
ci prova de identidade;
ti n certificado que preencha as exigenclas do art. 4° e seus parágrafos;
e) atestado de sanidade.

19 Se o candidato fôr menor de 18 anos, o requerimento deverá le-
var a assinatura do pai ou pessoa responsável, competentemente autorizada;

§ 2s O candidato que apresantar certificado do curso secundário com-
pleto, feito no estrangeiro, nas condições do artigo 27 e respectivo pará-
grafo 1 9 do Decreto ns 19.850, de 18 de abril de 1931, poderá inscrever-se
no concurso de habilitação, se juntar certificado de aprovação nos exa-
mes de Português, Corografia e História do Brasil, prestados em Estabe-
lecimento Oficial ou equiparado, Federal ou Estadual.

Para Regéncid
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Art. 14. O processo de realização do Concurso de Habilitarão obede-
cerá às seguintes normas:

Para iniciado musical

So 19 ano — Testes de sensibilidade rítmica e auditiva.
Para Teoria Musical

Sne programa;
Prova escrita — a) e b) Ditado musical para todos os anos coa for-

Para Provai Oral

t) Solfejo leitura métrica;
b) Solfejo;
c) Questões tearicas sôbre ponto sorteado que deverá conter 3 assun-

tos do programa.
Para harmonia e morfologia

Prova escrita:
Realização de uni canto ou baixo dado para o 2 9 ou 39 ano, conforme

programa.
Prova prática oral:
Para o 29 ou 30 ano: argüição e exemplificação sôbre assunto cons-

tante de ponto sorteado.
Para composição (Harmonia)

Prova escirta;
a) Harmonização, conforme programa;
b) Composição de melodias obedecendo a estilos dados.

Para prova prático-oral

,	 Argüição sôbre assunto sorteado, com exemplificação, conforme pio-
,grania;

Para Acústica e Biologia Aplicadas à Música
Prova escrita:

Dissertaeão sôbre ponto sorteado.
Prova Oral;

Argüição sôbre assunto sorteado, conforme programa.

Para Dicção
Prova escrita;

a) Tradução, sem auxClo de dicionário, de um trecho em /íngua es-
panhola, francesa ou italiana, de autor reputado, trecho êsse sorteado na
ocasião, dentre vários constantes de uma lista apresentada pela Comissão
julgadora;

b) versão, com auxilio de dicionário, de um trecho em vernáculo, de
autor reputado, pata' o idioma espanhol, francês ou italiano.

Provai oral:
a) Leitura em trecho de idioma espanhol, francês, ou italiano, de

autor reputado, sorteado na ocasião;
Observação — Dar-se-á preferência, na organização da lista de tre-

chos para sorteio, à poesia já musicada ou o libreto de ópera;
b) tradução livre do mesmo trecho, que demonstre perfeita com-

preensão da idéia contida no textos
'	 c) análise fonética.

Para instrumentos de sdpro, harpa e harmônio
,	 Para o curso de formação profissional ou 1 9 ciclo de formação de
Nrofessor:

Até o 49 ano:
a) apresentação de um estudo de livre escolha do candidato;
b) execução de um estudo indicado pelo C.D., 30 dias antes.
Para o 59, 69 e 79 ano:
a) Execução de um estudo indicado, 30 dias antes, pelo C.D.;
b) Execução de exercício de mecanismo a critério da banca;
e) Execução de uma peça sorteada dentre duas apresentadas pelo

pandidato.
Para violino — Violeta e Violoncelo

Provas;
si) Execução de um estudo afixado 30 dias antes dos exames e de.

terminado pelo C.D.
b) Execução de exercício de mecanismo sorteado dentre os exigidos,

conforme programa;
e) Execução de um tempo "alegro de preste de concertina, concêrto

ou sonata de acôrdo com o ano e conforme programa, afixado 30 dias
antes do concurso e determinado pelo C.D.;

d) Leitura à primeira vista de uni trecho manuscrito. Essa prova
será dada de acôrdo com o ano e conforme programa;

e) Execução de unia peça de autor brasileiro, de livre escolha do
candidato, dentre os relacionados no programa.

Para contrabaixo
Do 19 ao 49 ano inclusive

.	 b) Um exercício em estudo„ conforme programa, à escolha do can-
a) Exercícios de mecanismo, conforme programa:

didato;	
do con-e) um estudo escolhido pelo C.D., afixado 30 dias antes

pino;	
Para o 59, 69 e 79 ano

tt) Exercício de mecanismo, conforme programa!
b) Um estudo escolhido pelo C.D. e afixado 30 dias antes do con-

curso;
c) Uma peça sorteada dentre duas apresentadas e da acordo cora o

programa.	
Para Piano

Provas:
aY Execução de exercício de mecanismo sorteado dentre os exigidos,

conforme programa:
b) apresentação de seis estudos _k escolha do candidgo, p,,v_p. ser exe-

Lqutado Upja mediante earte101 a

14	 e) execução de trechos de J. S. vach, conforme programa;
d) leitura de uns trecho manuscrito à 1, vista;
e) execução de um tempo de sonata (Andamento vivo — 19 ou Pi-

nai), sorteado pelo C.D. e afixado 30 dias antes do exame;
f) execução de uma. peça de repertório;
g) execucão de uma neça de autor nacional à escolha do candidato;

Para Canto

a) Execução de um vocalizo indicado 30 dias antes pelo C.D.;
b) execução de um vocalizo, sorteado dentre 4 apresentados pe:o can-

didato e escolhidos do programa do ano precedente ao desejado; para o
concurso de habilitação ao 19 ano, os vocalisos deverão constar do progra-
ma do concurso de Habilitação;

c) execução de urna peça sorteada dentre duas apresara adas pslo
candidato e pertencenses ao repertório do ano precedente ao pleiteado
(uma em francês, outra em italiano); para o concueso de Habilitação ao

19 ano, as peças apresentadas devera° consta: do progaaina cio Coacta.°
de Habilitação;

D) — Execução de uma psça de autor nacional, cem texto em ver-
náculo, sorteado dentre duas apresentadas pe:o candidato e pertencentes
ao programa do ano precedente ao pleiteado; os candidatos ao 1 9 ano de-verão escolher o repertório de acareio cara o programa para o Concurso de
Habilitação;

E) — Leitura à l a vista de um trecho vecalizado;
11totw Para o 29, 3s e 49 ano( os vocalizos serão esc.:1111(1os e sorteados

pelo C.D. dentre o repertério de ano precedente ao pleiteado pelo can-
didato. Para o 19 ano, cierare o programa do c oncurso de haoilita suo; para
O 59 ano, dentre o programa dêsse Mesmo alio.

Para "Piano-Disc: plin2"
29 e 39 ano:

i... a) Mecanismo, de acôrdo cOnl o pragrame;
b) Execução de um Estudo de comiam°, afixado 30 dias antes por

determinação do C. a;
c) Execução de uma peça tirada à sorte dentre duas apresentadas,

sendo que uma dessas devera ser uni tampa de sonata ou aunatina sau-
damento vivo 19 tempo ou Final);	 ..

d) Execução de urna peça de autor naciunala'
e) Só pala o 39 ano; Execução e.e uma piça do pequeno livro de Ana

alagclalena Bach.
Art. 15. Sm Concurso de Habritação só será consiclerrdo habilitado,

em qualquer ano ou oisciplina, o cato:imas° que obtiver nota igual ou su-
perior a sete 7..

Parágrafo único — Para os cursos de Ins trumento e Canto serão eli-
minatórias as provas de mecanismo e confronto, e para os cursas teóri-
cos, a prova escrita ou gráfica, senda 5 (cinco) a nota munma cie apro-
vação nas reaerida.s provas.

Art. • 16. Não haverá segunda chamada para as provas do concursode habilitação.
Art. 17:

Os candidatos à matricula nas classes de canto ou instrumento, do
Curso de Formação Profissional, ou da 1 9 ciclo do Curso de Formação de
Professor, que se julgarem habilitadcs em qualquer matéria complementar,
poderão, antes de lotados, nas mesmas, requerer exame vago para efeito
de dispensa da freqüência.

Parágrafo único: Nãc se compreende entre as matérias beneficiadas
por êste artigo "Harmonia e Morfologia",

Art. 18:
., As comissões julgadoras compor-se-ão de 3 membros nomeados pelo C.D.

Parágrafo único: No caso de ausência de 1, ou mais, désses membros,
até quinze minutos depois de abertura dos trabalhos, o Diretor providen-
ciará para sua imediata substituição.	 •

Art. 19;
O C.D. estabelecera as normas que feirara necessárias à regularizado

e maior eficiência dos trabalhos.

TITULO III

DAS MATRICULAS

CAPITULO

DA MATRiCIJLA /NICIAL

.Art. 20. Para matricula nos cursoa da Escola serão exigidos dos can-
didatos:

a) certidão de idade;
b) prova de identidade:
c) atestado de idoneidade moral, para os maiores de 18 anos;
d) atestado de sanidade física e mental;
a) certificado de aprovação no exame vestibular;
f) dois retrates pequenos, para cartão de identidade e requerimento

tamanho 3/4.
Art. 21. As vagas nos diversos cursos serão pçreenchidas rigorosamente.

de acôrdo com o valor decrescente das notas obtidas, sendo que, no caso
de igualdade de notas, na classificação dar-se-á preefrência aos candi-
datos mais idosos.

Art. 22. Os candidatos aprovados em concurso de Habilitação, mas
não classificados dentre das vagas existentes, poderão ser matriculados
desde que os classificados não se matriculem no prazo regimental; para.
isto a Escola organizara nova classificação para as vagas disponíveis e
convocará os novos classificados para que, em '72 horas, façam as suaa
matriculas,

Parágrafo único — O candidato aprovado em concurso de habilitação.
CS* não fizer matrícula no ano para o qual prestou concurso, não podara
Miaria ClaN“ aprevagto para raatriallla posterior.

(
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1, Fica limitado a três, o número de anos que o aluno poderá pernis.
necer em cada ano dos diversos cursos, Isto quando tiver freqüência regu-
lamentar no ano anterior, e a dois, alienas, quando o motivo da repetição
few a ausência completa às aulas. • •

2.° Noa Cursos de Pôs-Graduação, Especialização e Aperfeiçoamento
fica limitado a dois O número de anos que o aluno poderá permanecer cal
cada ano, em qualquer das hipóteses mencionadas no paragrafo anterior.

Art. 30. Os editais de exames e o resultado respectivo serio afixados
na Portaria da Escola.
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Are, 23. Serão exigidos, a partir co segundo ano, Inclusive, para ma-
trícula nos cursos de Formação Profisaional ou Fortune° de a'refessor os
sei/Males .documentos.
. a) atestado de freqüência e certificado de traablhos escolares nas dis-
ciplinas em que não houver exame;

. b) certifwada de aprovaçáo nas disciplinas compreendidas no ano
anterior;	 •

c) dois retratos pear o cartão de matricula;	 .
d) certificado de aprsvação no exame de seleção, de &cardo com o art.

22 e seus aprágrafos.
com o art. 74 e seis parágrafos.

6 19 - Os requerimentos de matracais, devidamente instruidos, deve-
rão ser entregues na Secretaria da Escola, de 1 a 15 de janeiro.

6 29 - bera considerado vago o lugar ao aluno que não satisfizer ã.
exigência, de parágrafo anterior.

3' - Ate o 59 ano as curso de Formação Profissional para Instru-
mentais de corda, Sem e Piano, e o 49 ano eici mesmo curso para Canto ou
Orgio e lairripónio. será permitida maerácala concedei:ai, ao ano subse-
qtlente, ai aluno que não prestar exame ou fõr reprovuão em uma disci-
plina, sem prejuisr de que determina o art. 10, 6 49,

1 49 - Até a termmação do 19 ciclo co curso de Formação de Pro-
fessor em qualquer modalidade, será permitida a met-Mula condicional
no ano subseqüente, ao alaria que não prestar exame ou few reprovado em
uma disciplina, sem prejuizo de que desertai:ia o art. 10, ti 4e.

I 59 - O aluno, que ingressar diretamente no 2s ciclo do curso de
konnaçãe de Profuso.. &era obrigado à frealleucia de três anos da classe

•de Canto C:ral eu Prática cie Orquestra, conforme distribuição do seu
cur.iculo, por serem esses cursos de/habilitação por freqüência e, não, por
provas

Art. 24. Para promoção ao 29 ciclo do Curso de Formação de Pro-
fessor, e Curso de Aperfeiçoamento, nos cursos de. Instrumento, Canto,
Cotr.p:sição ou Regência, deverá o aluno prestar exame de seleção, cuja
nota mínima de aprovação será sete (7). Este exame aeallaar-se-ã de 25
a 23 de feveeriro.

19 - O aluno, que não obtiver aprovação no 19 exame de seleção,
poderá repetir novamente o último ano do 1 s ciclo do curso; o que não
obtiver aprovação em dois exames seguidos, receberá, um certificado de
terminação de 19 _cicio, ou diploma do cursa de FOlinAgãO Profissional,
se fôr aluno de Instrumento ou Canto, e só poderá voltar a fazer novo
exame vestibular, para o 29 ciclo de Formação de Professor, dois anos
após o 29 exame;

i 29 - Para realização da prova de seleçãõ, deverão os candidates
reqgerer sua Inscrição ao Diretor. de 10 a 20 de janeiro. Juntando os do-
cumentos. exigidos ora renovação de matricula, constantes das alineas
a, b. c e d do art. 23.
.	 Art. 25. A Inscrição cai exame e a respectiva chamada serão feitas
por ordem rigorosamente alfabética, dentro de cada curso.

I 19 - vededo à mesa examinadora, sob pena de nulidade de ato,
submeter a exame qualquer aluno que não conste da lista de chamada do dia.

I 2.° As provas de exame terão bacio na hora oficielmenee mareada,
não podendo exceder de 15 mandos o preso de tolerincla

I 3.° Em caso de falta inespere.da de qualquer dos membros da Mesa
examinadora, o Diretor designará imediatamente o seu substituto para o dia.

I 4.° O número de 'examinadores será fixado pelo Diretor, tendo-se em
vista a natureza do exame.

I 5.° O aluno, que rifo comaarecer à primeira chamada, 36 poderá ser
convocado para exame depois de esgctada a lista de chamado, da disciplina.

I 60 A segunda chamada será felia logo após a terminação da primeira,
desando o aluna prestar exame perante a mesma comissão para a qual haja
sido convocado anteriormente.

Art. 26. São membros natos das comissões examinadoras os professares
catedraticos efetivas e os doceates-hvres que regerem turmas.

I.° O presidente da • comado examinadora será o professor catedrático
luza antigo, quando riao fizer parte dela o Diretor ou Vice-Diretor.

1-2.° A organização das 'ruas é de exclusiva competência do O.D.
1 3.° Cabere ao Diretor fazer a substituição temporária do examinador

em caso de falta justleicada ou de retirada por motivo de doença.
I .4.° Para cada uma das disciplinas haverá uma ou mais mesas . exami-

naeoras, constatadas de um presidente e deis membros.
5a As confiastes examinadoras só poderão funcionar 'com a presença

• de todos os seus membros.
60 Cada comissão poderá examinar diariamente mais de uma turma,

devendo havei entre a terminação da primeira e o inicio da . segunda, um
• intervalo nunca inferior a meia hora.

" 2 7.• Ao presidente compete zelar pela regularidade dos res pectivoe ' tra-
balhos,. devendo comunicar ao Diretor qualquer anomalia observada.

8.0 O resultado do julgamento será escrito e assinado pelos membros
da comissão julgadora, no mapa a esse fim destinado, e transcrito no livro
competente por funcionário da Secretaria, devidamente autorizado. .0jui-
ge mento e secreto e a ele só poderão assistir, além dos membros da comissão,
o Diretor e o Secretario ou os seus substitutos legais em exercido.

Art.' 27: Terminadas as provas de um curso, proceder-se-á ao julga-
Manto dos exames de todos os alunos da turma do cila.

Parágrafo único. O aluno que se etirar depois de sorteado o ponto, sena
cora iderado reprovado.

Art. 28. -O julgamento dos exames será feito pela média elas notas ob-
tidas nas provas prestadas.

I 1.0 Cada examinador dará a ceda prova uma nota: de zero a dez,
sem fração. .

. .8 2.0 A nota do exame sere a média geral das notas dadas pelos.exerad-
snadores a tc)das as provas prestadas, escrita, prática e orei..
• :8 3, AO notas atribulam a caaa aiano serão registrarias por escrito, pelo
• exaaderador, logo depois de realizada a 'prosa devendo o Presidente proceder

• á apuração, quando terminarem os. exernes dá turma do dia,
Art. 29. • Ao aluno que, findo o ano eadolar, não houver terminado' Os

estudos de oualcuer disciplina. será permitido repeti-ia

CAPITULO II/

Dee mous De 2.11 teoca

Art. 31. Poderão ser admitidos era exame de 2. 0 época, que se realizarão
de 10 a 15 de fevereiro;

a) os alunoe que, satisfeitas as exigências regulamentares para inseri.
ção nos exames de 1.4 época, não tenham a eles comparecido por :noites/
justo, a juizo do Diretor;

b) os alunos reproVados na 1.0a época em 1 ou 2 disciplinas; 	 s„
c) os alunos que não tenham podido inscrever-se em exames, no fim'

do ano letivo, por não haverem satisfeito munimos regulamentares, nal que
tenham realizado, pelo menos, metade dos trabalhos e exercidos escolares
respectivos.

I I.° A inácrição será feita de 15 a 20 de janeiro, mediante requeria
mento instruido com os documentos comprobatórios que a justifiquem e
prova de quitação das taxas devidas.

I 2.° As provas de 2.a época obedecerão, segundo o curso ou disciplina,
is mesmas condições exigidas para os exames de promoção ou finais. 	 I

Art. 32. O aluno que deixar para 2.0 época a meteria de que esteja
dependente, não poderá ser promovido, urdia mediante' exame completo, na
mesma ocasião, das disciplinas do ano em que estiver condicionalmente
raacriculado.

Art. 33. O aluno que faltar à primeira chamada, deverá requerer se-
gunda chamada ao Diretor, dentro das 48 bares que se seguirem eluda
a que faltou.

Parágrafo único. O requerimento será instrilido de modo a ficar proa
vedo ter sido de terça maior a razão da feita.

Art. 34. O examinando, que se retirar de qualquer das provas, não poe
dera ser submetido a novo exame na mesma época.

'	 Art. as. E' vedado à comissão julgadora argüir os axaminandos sOUre
meteria que não conste do programa do respectivo curso.

Art. 36. -A relação dos alunos chamados a exame será afixada na Por-
taria da Escola na véspera da prova,

Are. 37. O aluno inabilitado nos exames de 1.4% e 2.14 época será obrigada
a repetir o ano.

CAPITULO IV

Das TRANSralteNCIAS
• ••

Art. 38. As transferências de aluno de Institutos brasileiros e de ensina
congênere, só serão permitidas no 2.0 ciclo e na forma da legislação federal

•vigente, e depois de aprovadas pelo O. D.
1.0 O candidato à transferência admitida neste artigo, dever& aprea'-')

sentar, como documentos inaispensávels, se provier de instituto brasileiraoficialmente reconhecido:
aj guia de transferência, devidamente autenticada;
b) histórico da vida escolar;

• e) programa de ensino das cadeiras em que tiver sido aprovado no Inas'tituto donde se transferiu.

•cimento oficial de ensino secundário;

.rão exigidos os seguintes documentos: 	 ,‘

estudos de instituto estrangeiro de onde preveni.	 •

tória do Brasil, prestados no Colégio Pedro II ou, nas Estados, em estabelee

c) certificados dos exames prestados, programes de ensino e plano de
b) histórico da vida escolar;

Art. 39. Quando os estudantes provierem de institutos esteangetros, Be.

a) certificado. de aprovação nos exames de Português, Corogratia e Ima

1.8 Em qualquer caso, aceitos os documentos, o O.D. determinará eano que o aluno devera cursar, de acOrdo com a adaptação mais conve-
niente a cada caso concreto e de modo que Mo fique dispensado de ne-
nhuma das disciplinas do curso seriado da E.N.M.	 •

2.9 As transferenclas Internas (de um professor para outro) só .pon
deráo ser requeridos nos periodos de férias.
• 8 3.° As transferências para o 2.° ciclo só poderio ser feitas por atirça
de lei, devendo neste caso o candidato apresentar o certificado de MIMO

• •secundário completo.
•

TITULO IV

DO MOVIMENTO ESCOLAR

CAPITULO I

DOS TRABALHOS ESCOLARZS

• Art. 40. O ano letivo começará a 1.• de. março e terminara a la ae
novembro e seca dividido em dois periodos, d primeiro de 1.• de março a
30 de junho, e o segundo, de 1. 0 dearasto a 30 de novembro. .•

Parágrafo único. Os periodos de	 de julho a 31 de julho e de 1.6 de
dezembro a 28 de fevereiro, serão considerados de fedas .escolares.

Art. 41. O Conselho Departamental reunir-se-e •-na segunda 'quinzena
de janeiro para organizar o horário e rever os programes de ensino.. 3 •

Art. 42. Os horários aprovados no inicio do ano letivo só poderão seealterados se ~ais o exigirem as convenalletaa de enelpe.

•
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Art. 43. As aulas funcionarão normalmente das 1 às 19 horas, podendo
entretanto funcionar extraordinariamente até mais tarde, se assim O exigir
a deficiência de espaço, a juizo do C.D.

Art. 44. As notas de freqüência e aproveitamento serão dadas mensal-
Mente nos mapas de Massa e registradas na ficha individual do aluno.

§ 1.° O comparecimento às aulas é obrigatório, e deve ser assinalado, pelo
inspetor, com a letra C; e não comparecimento levara a letra F.

§ 2.° A chamada será feita, pelo inspetor de alunos, 15ms. após a hora
mareada para o início da aula.

§ 3.° O aproveitamento será expresso por meio dos graus de O a 10, jul-
gando-se 10 - ótimo; 7 a 9 - bom, 4 a 6 - sofrível, O a 3, má.

§ 4. 0 Nas aulas de ensino individual do 2.° ciclo, os alunos deverão com-
a,arecer no início do horário que lhes lôr determinado e permanecer até a
terminação do mesmo.

§ 5.0 Nos cursos teóricos o aluno deverá obedecer rigorosamente ao ho-
1ário marcado, não sendo permitido seu ingresso ou saída durante o mesmo.

Art. 45. A freqüência às aulas, salvo concessão especial do C.D., ouvido
o professor, só será permitida a alunos regularmente matriculados.

Parágrafo único. Os alunas do curso de "Formação Profissional", de
In.strumentos, de Cordas, Sópro, Harpa, poderão cursar, como ouvintes, ha-
vendo vaga, a juízo do MI ator e com audiência do professor, a cadeira de
harmonia e Morfologia (1.° e 2.° anos) sern direito de prestar exame.

CAPITULO II

naannaçÃo E PROMOÇÃO

Art. 46. A 'verificação de habilitação seja para expedição do certificado
e diploma, seja para promoção ao ano imediato, far-se-á inediarae notas
seterentes a:

a) médias de trabalho prático ou quaisquer outros exercícios e.,colares;
1)) exames de promoção;
e) exames finais;
d) provas de seleção.
Art. 47. O professor de cada disciplina atribuirá mensalmente ao aluno

uma nota correspondente a seu aproveitamento, apurado pelo valor dos
trabalhas realizados, da execução de exerecios, estudos e peças, das provas
práticas ou das argiiiçõe.s, conforme a natureza da disciplina.

§ 1.° Nos cursas de História da Musica, Acústica e biologia aplicadas à
Música, Pedagogia Aplicada à Mú.sica, Folclore Nacional e Harmorra e Mor-
So/ogia, a nota a que se refere êste artigo será conferida bimestralmente.

§ 2.° No curso de Pós-Graduação, além das freqüências e medias das
trabalhos escolares, deverão ser compatadas também as freqüências e médias
de trabalhos de estágio, cie acôrdo com o programa.

Art. 48. Os exames da 1.2 época serão realizados na 1.2 quinzena de
dezembro.

1. 0 Só poderá prestar exame o aluno que tiver obtido média igual ou
superior a 5, O efeito desta nota será taci-semente o de permitir ao aluno
sua chamada a exame,

§ 2.° As provas escritas serão feitas em papel de mod'élo adua:lado, ru-
bricado, pelo menos, por um das examinadores.

§ 10 Nas provas escritas de Acústica e Biologia Aplicadas à Música,
História da Música, Folclore Nacional, Pedagogia aplicada à Música e Dic-
ção, sorteando o ponto, dar-se-á início à prova, concedendo-se o prazo ma-
ximo de 90 minutos para sua realização.

§ 4. 0 Nas demais provas prático-escritas (Iniciação Musical, Teoria Mu-
sical, Transposição e Acompanhamento ao Piano. Harmonia e morfologia,
Harmonia, Contraponto e Fuga, Orquestração, Instrumentação e Composição
Ou Regência) uma vez anunciado o assunto, lixada o presidente da Banca;
ouvido o professor da cadeira, prazo máximo para realização da prova.

§ 5.° Serão retirados da sala e julgados inabilitadas os alunos que forem
encontrados a consultar livros ou quaisquer apontamentos, sem autorização
da mesa examinadora. Serão também retirados da sala e julgados inabili-
tadas os que conversarem durante a prova.

§ 6.° Terminada a prova escrita ou pratico-escrita, deverão os exami-
dores assinar seus nomes mi falhas de papel que lhes serão apresentadas.

§ 7.° A correção das provas serie feita pela mesa exarninaclura, do ma-
neira que estejam lactas julgadas dentro de uma quinzena, no máximo, após
tua realização.

§ 8.° O examinador atribuirá, a cada questão, uma nota individual em
número inteiro. A nota final da prova será a media aritmetica das notas
concedidas pela banca examinadora, apuradas eni decimal até cantes:imos.
Os pontos dados a cada urna das te& que.stoes variam de O a 10 e corres-
pondem às notas - má (o a 3), sofrível (4 a 5). boa (7 a 9) e ótima (10).
Conchuda a correção, serão as provas devolvidas ao chefe de disciplina para
identificação.

§ 9.° As notas atribuídas às provas só polerão ser alteradas ou retifica-
das pela comissão examinadora, mediante requerimento do aluno ao Diretor
e audiência do Conselho Departamental.

Art. 49. O programa para realização das exames de promoção e finais
do corso de Formação Profissional, ou 1.0 ciCo do curso de Formarão de
Professor. será organizado conforme o programa das respectivas cadeiras,
obedecendo, pol'ém, à seguinte divisão:

1 - No curso de Iniciação ~cal o exame do 1. 0 ano constará de
testes, confolane programa. O exame de 2." ano, de ditai() mas:cai (escrito),
tone° e teoria (oral), conforme programa.

2 - No curso de Traria Musical constará de trés partes: escrita, prá-
tica e niata

3 - Nos demais cursos teóricas, constará de duas partes: escuna e prá-
tico-oral.

4 - No.s cursas de inetrumentos e canto, constará de provas de caccução,
que !Cl'á() discriminadas nos respectivos programas.

5 - No curso de Dec l amação Lírica a prova será prática.
6 - O exame de promoção ou 1inal abrangera ideia a rratéria do

programa.
7 - As partes práticas das exames, nos cursos de instrumento e canto,

serão sorteadas dentro os diferentes elementos de que compelem os referidos
programas: exercícios técnicos e peças (avessas.

8 - Nos cursos de ínstrumentas, onde houver estudo obrit alório ele
-rnats.de unia peça de Buli, as provas seno acrescidas de mais uma paitc.

O - O aluno que não Obtiver a média exigida no § 1.°, do art. 48, 11A0
poderá inscrever-se em exame de 1.° época.

10 - Todos os exercícios, estudos e peças, nos exames de qualquer na-
tureza, serão escolhidas no respectivo programa de ensino,

11 - No curso de transposição e acompanhamento ao Piano, a provaconstará de urna prova prática (execução).
12 - A Secretaria providenciará, a fim de que não sejam chamados às

provas os alunas que, por falta de pa gamento de taxas, insuliciencia ele
freqüência ou falta de média, não possam realizá-las.

13 - Nas provas orais ou pratico-orais, cada examinando tira-a por
sorte um ponto, dentre doze, organizados pelo Professor da respectiaa dis-ciplina, apresentados ao Diretor trinta dias antes das provas e distribuidos
à Banca na hora da prova, sôbre o qual será argüido.

14 - A Lata de pontos será organizada, de modo a abranger tolo o
programa, versando cada ponto sabre três questões diferentes:	 •15 - Terminada a prova oral proceder-se-á ao julgamento das e)amesde todos os alunos do dia.

Art. 50. O programa para realização dos exames de promoção e finais
do 2.° ciclo do curso de Formação de Professor, para todas as c acle,riis,constará de duas partes; escrita e oral ou prática e oral.

§ 1." Para os cursos teóricos, Harmonia e Morfologia, Harmonia, Con-
traponto e Fuga, Orquestração e Composiçao, História da Musica, FolcloreNacional, Pedagogia aplicada à Música, Acústica e Biologia aplicadas à Mu-
sica, constará de duas partes: escrita e oral cal pratico-oral, conforme pro-grama.

§ 2. 0 Para Declamação Lírica, e Regência, de duas partes: prática e oral.
§ 3.° Para Instrumentos e Canto dividir-se-á em quantas partes de:.er-minar o programa de ensino, devidamente aprovado pela Conaresaçac
Art. 51. Para promoção dentro do mesmo ciclo ou do ano, dentro da

mesma disciplina, será exigida a média mínima cinco (5).
Parágrafo unico. Na terminação do ciclo ou disciplina, a média minimapara aprovação iscai (7).

52. O Conselho Departamental poderá, sempre. Gila julgar 11.MeS-sítio, modificar os programrs dos exames de promoção e rinals, no imolo daano letivo.
• Art. 53. As Comia.sões Examinadoras, nomeadas pelo C.D. para os

exames de promoção e finatt, terão três membros, inclusive o ?rei:dente.
Parágrafo único - O prifessor que estiver lecionando a turma ou:t a-Lolaa exame- será membro nato da banca.

TITULO v

La Organização Didattea

CAPITULO I

Dos Cussos

Art, 54. Além dos Cursos de Fo rmara° ?I que se 'ejt'r o rt. ao
Liaste Regimento, a E.N.M. poderá ministrar os seauinte.s caibas;

a) Pós-Graduação;
b) Especialização:
C') Aperfeiçoamento;
d) Extensão.

Art. 55. Os cursos constantes Usa tetras na o) e e serrto minis-trados por professóres catedraticos ou adjuntos, por docentes - livre:, autori-zados pelo CD., ou professa-ires contratados, propostos pela Con,;regaçãO
com aprovação do Conselho Univer.sitário.

§ 19 Aos que concluirein os cursos de Pás-graduação, Aaerfeieoansento
ou Especialização, será expedido o respectivo Certificado;

1 2° E' vedado fazer simultaneamente 2 ou mais cursos das citadosno parágrafo anterior.
Art. 56. Nos cursos de Pós-gradoição e Espeoialização, só poderão

Ingressar os diplomados pelo Curso de "Formação de Professores": ;ai Causo
de Aperfeiçoamento os que houverem terminado o de "Formac;to Pra.
fis.sionar

CAPITULO I

4

Dos CURSOS DE PÓS-CRADUAÇA0

Art, 57. Os cursos de Pós-Graduaoão destinados aos oupionatoos peio
Curso de "Formarão de re ofessores" da E.'I.M. tento por tim Rp.irno-
rarnento das qualidades didático-pedagógicos do professor n ramo a que
.se destinar.

Art. 58. Haverá cursos de Pós-Cradueção para:
I - Instrurrentistas;

II - C:mirins;
III - Compaatores ou Regentea.
Art. 59. Os Cursos de Pós-gatelitaçao terno a auraçio de um a dois 14e0-'

anos ; com caráter absolut..mente didático.
§ 19 Nos cursos de Instrumentos e Custo, além do estudo d.. cadeira,

o sluno (lavei-a censor taini(Lii -Harmania e Mosiclossa".
§ 2. No curso de Caato elevará, oleia da mataria exilada no pára-

grafo anterior, fazer E.,1.1.1dOs de Dicão e Et- ciam:10o Lírica.
!. 2° O e , t'?fi '.3 :fli't!,rias constantes ti. n -; DararTsifos anis ores será

feito de acairdo com o par, rama especatl, t.piovii do pelo C.D. e leia Con-
gregação.

Art. 60. O estudo dt sias disciplinas será falto de acOndo com mu
programa especial, revisto pelo C D. e aprovado pela Conereaaoão.

§ 1? Si:mente serão as mitidos nos CllrsOS de Pós-graduação (a ellplo-
mados pelo Curso de FeswaçOo de Professor - :prcv:Idês ii nni 3 1,11n;;;):k
em exames ele Ê;:leçãO (r'P Será rsalizado de alei:alo com o mogno az apro-
vado pela Cai-lares:o-sac.

§ 2° Inclop anclente de exame de seleção serão ridnitticirs. nas corso;
de Pôs-graduação, es ei.ploin :dos que o re(ri srerem no aro ao
término do curso de Forni:cão de Prcfu.sor e que hajam ataale a Mi.a
minima 9 no exame final désse último curso.



Para Canto
Canto — 1° ano:

História da Música.
Harmonia e Morfologia;
Canto Coral;
Dicção;
Declamação Lírica.

29 ano:
Harmonia e Morfologia;
História da Música;
Declamação Lírica.

39 ano:
Declamação Lírica.,

49 ano;
Só Canto.

Curso
1 9 ano?

Harmonia e Morfologia;
Prática de Orquestra;
História da Música;
Orquestração e Regência de Banda.:

29 ano:
Harmonia e Morfologia;
Prática de Orquestra;
História da Música;
Orquestração e Regência de Bandaa

3: ano:
Harmonia e Morfologia;
História da Música;
Orquestração e Regência de Banda.

49 ano:
Orquestração e Regência de Banda.

(TV!. estre de Banda'
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CAPITULO III

/PO CliratO DE ESPECIALTZAÇXO

Art. 61. O curso de Especialização destina-se a ministrar ao diplo-
mado pelo Curso de Formação de Professor da E.N.M., além de ensino
intensivo e sistemático, conhecimentos aprofundados em determinado ramo
do magistério musical.

Parágrafo único. O curso de Especialização será feito em um ou mais
anos, de acórdo com o estabelecido no programa devidamente aprovado pelo
C. D. e pela Congregação.

Art. 62. Haverá Cursos de "Especialização" das seguintes matérias:

Iniciação musical;
Teoria Musicai;
Harmonia e Morfologia;
Harmonia, Contraponto e Fuga;
Orquestração;
História da Música;
Pedagogia Aplicada à Música;
Conjunto de Câmara;
Prática de Orquestra;
Canto Coral;
Acústica e Biologia Aplicadas à Música;
Dicção;
Declamação Lírica;
Transposi4o e Acompanhamento ao Piano;
Folclore Nacional.
§ 19 Para ingressar nos cursos de Especialização de: Teoria Musical,

Harmonia e Morfologia, Harmonia, Contraponto e ruga, História da Música,
Folclore Nacional, Conjunto de Câmara, Prática de Orquestra e Orquesa
tração, deverá o diplomado pelo Curso de "Formação de Professor"
apresentar prova de terminação de um dos Cursos: Composição — Re-
gência — ou órgão.

§ 29 Para ingressar no Curso de "Especialização" de Iniciação Musi-
cal, deverá o diplomado provar haver terminado as cadeiras de "Teoria
Musical" e "Pedagogia Aplicada à Música" com grau 9 ou 10; para
a cadeira de Acústica e biologia aplicadas à música, apresentar o diploma
de médico.

§ 39 Para as outras matérias, constantes este artigo ou não citadas
rias parágrafos anteriores, bastará apresentação de diploma de Curso de
"Formaaão de Professor", era cujo currículo se ministre a matéria na qual
az especializará.

CAPITULO IV

Para Instrumentos de Arco, SOpro e Harpa

Instrumento à escolha.
19 ano:

História da Música;
Harmonia e Morfologia;
Pró tica de Orquestra.

29ano;
História. da Música;
Harmonia e Morfologia;
Prática de Orquestra.

39 ano:
Só o instrumento.

49 ano:
Só o instrumento.

Para Piano
Piano — 19 ano:

História da Música;	 7
Harmonia e Morfologia;
Canto Coral.

29 ano:
História da Músicas.
Harmonia e Morfologia:

39 ano:
Só o instrumento,

49 ano;
Si o instrumento.

—
§ 19 Nas cadeiras de Instrumento ou Canto, os alunos prestarão

exame de promoção do 19 para o 29 e do 29 para o 39 ano, de acôrdo com
o que determina o § 1 9 do Art. 65.

§ 29 Do 39 para o 49, não haverá exame, serão promovidos pela mé-
dia e freqüência obtidas em classe, a fim de poderem preparar o programa
do recital exigido no § 29 do art. 140.

3° Nas cadeiras complementares haverá sempre exame anual.
Art. 67. A prova final, nas cadeiras de Instrumento e Canto, cons-

tará da apresentação e execução do programa do recital a que se refere o
I 29 do artigo anterior.

Parágrafo único, A comissão examinadora compor-se-á de 3 a 5
membro,, eleitos pelo Conselho Departamental, sob a presidência do Dire-
tor ou professor por éle designado.

Art. 68. O aluno que, não ingressar no Curso de -Aperfeiçoamento
no ano em que tiver sido aprovado no exame de seleção, terá que prestar
atri novo exame de seleção, que constará da matéria consignada no pro-
grama de ensino para este

CAPITULO V

Dos Cursos or EXTF.NRO

Art. O. Os Cursos de Extensão visam à difasão cultural, ' no qua
possam oferecer de interêsse de ordem geral.

§ 19 Os Cursos de Extensão podem apresentar duas modalidades,
a saber: de extensão popular e de atualizacão cultural.

§ 29 Podem ministrar Cursos de Fx,itensão. na E.N.M., docentes da
Universidade do Brasil e pessoas de notólio saber, ouvido o catedrático da
matéria e o C.D., cabendo a êste último providenciar o andamento do
processo ra ra a conveniente aorovaeão.

Are. 70. A extensa:o universitária será efativscio por melo de cursos
e conferencia:a com prévia autorizacão do Conselho Universitário.

• Art. 71. A E.N.M. deverá fácilitar os meias convenientes à reali-
za a :io de pesquisas ou empreendim entos originais, no domínio das discipli-nas constantes cio seu curso seriado.psrágroco único. A amplit-de dissfes e op recursos mnteriaís nue nofizerem recessáries à execução dos mesmas, em qualquer caso, dependerão
de decisão do C.D.

Art. 72. Todos os cursos da Fiscola Nacional de Música, bem como
os traba lhos e resquisas a que se refere o articco anterior, ser'ío fiscali-
zados pelo Diretor, a (suem caberá verificar a observânc i a das existências
regularneatare.s e reconhecer a eficiência dos trabo ynos em exercusão.

Paráarafo único. O Direto r, se assim Julgar conveniente, poderá ama"-
',altar a cooaeracão dos membros do C.D. na fiscalização referida neste
artigo.

CAPITULO VI

Dos Cursos Equiparados

Art. 73. Aos Docentes-Livres será permitido ministrar ensino dascadeiras ou disciplinas dos cursos de "Formação de Professor", Formaçãoprofissional ou "Mestre de Banda", na modalidade de curso equiparado,
o qual obeclacerá, no que diz respeito à matrícula e promoção, às normasestabelecidas neste Regimento.

1 10 O programa de curso equiparado deverá corresponder, em suas
linhas fundamentais, ao do curso normal da cadeira e obedecerá, na alaexecurão, ao horário aemanal, no mínimo,	 duragitio Igual ao do curso

Los CURSOs DE APERFEIÇOAMENTO

Art. 61. Os cursos de Aperfeiçoamento, destinados aos diplomados da
lkE.N.M. pelo curso de "Formação Profissonal", terão por fim desenvolver

suas aptidães artisticia, proPorcionando-lhes conhecimentos mais amplos
e aperfeiçoando-lhes a técnica instrumental. -

Art. 64. Haverá na Escola os seguintes cursos de aperfeiçoamento com
a duração de 4 anos:

Flauta:
Oboé e Fagote;
Clixineta e CcrigênereS;
Wrompa;
clarim e Cornetim;
't'rombone e Congoneres;
Harpa;
Violino e Violeta;
Violoncelo; -
Contrabaixo;
Piano;
Cïgão e Harmônio;
I iestre de Banda.

.t . rt. 65. Êstes cursos dividir-se- E.o cm dois períos'os de dois anos
cada um.

§. 19 No primeiro período os alunos prestarão exame anual, de Retinia
com o programa de ensino para êsse fim organizado.

§ 20 No segundo período, nas cadeiras de instrumento ou canto, o
aluno deverá preparar um programa de recital, que constara da programa
da ensino da cadeira, a qual deverá levar aprovação e aasinatura do pro-
fessor.

--1814 Art. 66. As matrias complementares obrigatórias para o Curso da
akperfaiçoamento são as seguintes:
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,4 29 Quando o horário não fôr o de curso normal as aulas do curso
I equiparado só serão autorizadas nas horas em que os alunos estiverem
líberes, de acõrdo com o horário

I 39 O docente-livre, , que realizar curso equiparado. assinará Urino
ide responsabilidade relativo à indenização dos prejuízos materiais que
eventualmente causar.

4 49 O número máximo de alunos nos cursos equiparados será fixado
pelo Conselho Departamental, de acArdo com a natureza da disciplina e
130M os elementos didáticos de que dispuser o docente-livre.

• 59 Ao docente-livre, na regência de custo equiparado, caberá uma
renumeraçáo proporcional ao número dos alunos inscritos no referido curso,
sendo-lhe vedado ter, como aluna particulares, es seus alunos da Escola.

1 69 O docente-livre, que mantiver cursos particulares para ministrar
ensino da matéria do curso seriado da Escola, não poderá ser membro de
comissões examinadoras da própria Escola.

Art. 74. A inscrição em curso equiparado de qualquer cadeira será
feita na Secretaria da Escola, devendo o estudante escolher o docente livre
cujo curso pretender freqüentar.

4 19 A inscrição será feita no penado de matrículas.
29 O estudante, que não satisfizer a essa formalidade, será inscrito

no curso normal.
1 39 O eaudante, que pretender deixar o curso em que se tenha ins-

crito, stnnente poderá faze-10 no período letivo seguinte.
1 49 No caso de transferência, a verificação da freqüência e das notas

de exercidos e trabalhos escolares sere feita, em cada período letivo, nas
fichas relativas às aulas do respectivo professor catedrático ou docexoe-
hvre.

CAPITULO VII

Dos PROODAMAS

Art. 75. Os programas de ensino de tbdas as , oesdeires do curso de
Formação deverão ser organizados tendo em vista urna apresentação antes
Intensiva do que extensiva da matéria, com o fim de dar aos alunos, além
de conhecimentos precisos, os meios de uma apreciação objetiva dos as-
suntos estudados.

19 Os programas das disciplinas afins ou lecionadas em mais de
uma cadeira serão organizados combinadamento pelos respectivos pro-
lesa:iras, de modo o ser conseguida a distribuição de assuntos mais conve-
nientes à operação didática.

29 — A matéria constante de qualquer programa não poderá saz
repetida, com igual feição, em cadeira diversa, competindo ao C.D. deter-
minar os desenvolvimentos que devam ter em cada um deles os assuntos
COMIIHS.

39 Os Programas deverão ser apresentados à Diretoria a fim de
num revistos pelo C.D. que, após verificar não haver repetição de assun-
tos em cadeiras diversas, os submeterá à Congregação.

Art. 76. A matéria constante do programa deverá ser integralmente
lecionada e as infrações desta disposição, salvo motivo de !teça maior,
cabalmente justificadas. A critério do C.D., serão punidas com a aplicação
da penalidade prevista no artigo 279, parágrafo 29.

Parágrafo único. Na execução dos programas deverão ser evitadas as
precipitações decorrentes da má distribuição da matéria durante o ano
letivo.

Art. 77. Com exceção doe programas dos cursos de extençlo, que são
aprovados pelo Conselho Universitário, todos os demais programas deverão
ser submetido á Congregação para necessária aprovação.

TITULO VI

Da Organização Administrativa

CAPITULO I

• DOS ÓRGÃOS DA H.21.11•

Art. 18. A Direção e a Administração da Escola Nacional da Música
serão exercidas pelos seguintes órgãos:

a) Diretoria;
b) Conselho Departamental;
c) Congregação.	 •

CAPITULO II

HA DIESTOZIA

Art. 79. A Diretoria, representada na pessoa do Diretor, e o órgao ore':
cutivo que coordena, fiscaliza e auperintenae todas as ativinades da Escola.

Art. 80. O Diretor será nomeado pelo Reitor da Universidade, de con-
formidade com o art. 85, do Decreto n9 21.321, de 18-7-46, sendo a esco-
lha feita de uma lista triplice organizada pela Congregação da E.N.M.,
por votação uninominal e secreta, dentre os professõres catedráticos efe-
tivos, em exercido de suas funções.

• 19. O Diretor será substituído em suas faltas e impedimentos, pôr
um Vice-Diretor, eleito pela Congregação;

29. O Vice-Diretor será substittecio, em suas faltas e impedimentos,
pelo Professor Catedrático mais antigo no Magisterm auperior,aa qual fór
membro do C.D.

Art. 81. Constituem atribuições do Diretor:	 e	 •
1 — Entender-se com os Poderes Públicos sObre todos os assuntos que

Interessem à Escola e dependam das decisões daqueles;
— Representar a Escota em quaivçuer atos públicos e nas suas relações

com outros ramos da administração publica, instituições cientificas e cor-
porações particulares; 	 •

3 — Representar a Escola em Juizo e fora déle;
4 — Fazer parte do Conselho Universitário;
5 — Assinar, conjuntamente, com o itelaer, os diplomas expedidos pela

E.N.M. e conferir graus;
6 — Submeter ao Reitor a proarata do orçamento anual da Escola;
7 — Apresentar, anuraments, ao Reiter ralatório dos trabo!her, da

cola, nele assinalando as providências indicadas para a maior elides:eia
do ensino;

8 — Convocut as reuniões da Congregação e do C.D. e presidir Aalmesmas;
9— Executar e fazer executar as resoluções da Con gregação e do CD,podendo, porém, sustar a sua execução se lhe parecerem contrárias ieleis, do que dará conhecimento imediato are Reitor da Universidade;
10 — Manter a ordem e a disciplina em bielas as dependências da Es.*

cola, e propor ao C.D. as providências de exceção, que se façam necessiterias;
11 — Providenciar, em tempo. sõbre a substituição de professeees, exae

minadores ou quaisquer outros funcionários impedidos ou ausentes:
12 — Exercer a Presidência das Comissões de concurso e de exames em

que tomar parte;
13 — Ordenar, fiscalizar e fixar as despesas de pronto pagamento;
14 — Assinar o expediente e os boletins de freqüência do pessoal;
15 — Superintender todos os serviços de freqüência do pessoal admi-

nLetrativo da Escola;
. 16 — Fiscalizar o emprego das verbas autorizadas, de aclirdo com ospreceitos de contabilidade;

17 — Adquirir material e propor obras necessárias à respectiva Uni-
dade Universitária, de acbrdo com os altos interesses do ensino;

18 — Fiscalizar a fiel execur3o do regime didático, espec laimente no querespeita à observância de horários e dos programas, e à atividade dos cor-
pos docente e discente:	 •

19 — Remover de um para outro servieo os funcionários administrati-
vos, de medulo com as necessidades correntes;

20 — Assinar e expedir certificado dos Cursos de Aperfeiçoamento e
de Especialização;

21 — Propor a nomeação de pessoal docente-auxiliar;
22 — Aplicar as penalidades. regimentais;
23 — Aleresentar ao Reitcc, anualmente, até 31 de janeiro, prestação

de contas do movimento económico financeiro da Escola durante o ano
transato, na forma do Estatuto da Universidade do Brasil;

24 — Cumprir e fazer cumprir as disposições dUte Regimento.

CAPITULO III

DO COHSZLHO DEPARTAMENTAL

It

Maio de 1960 1E67 k.

Art. 82, O C.D. é uni órgão consultivo da administração da E.N.M.,
e se compõe de chefes .elos respectivos Departamentcs.	 •

1 — Departamento se Instrumentos de sópro;
2 — Departamento de Instrumentos de arco;
3 — Department° de Lestnmeentos polifilnicos;
4 — Departamento vocal;
b — Departamento teórico-prático.'

19: A constituição dos 5 Departamentos de que trata este artigo será,
a seguinte:

Departamento
Flauta Oboé e Fagote. Clarineta e Congêneres, Trompa, Clarim e Cor-

netim, Trombcne e congèneres.
Departamento 11

Violino e Violeta. Violoncelo, Contrabaixo e Conjunto de câmara. •
Departamento

órgão e IlarmSnio, Harpa, Piano e Transposição e Acompanhansento.
ao Piano.

Departamento IV
Canto, Dicção, Declaraação Lírica e Canto Coral.

Departamento V

Iniciação Musical, Teoria Musical, Harmonia e Morfologia. liarem:a,
Contraponto e Fusa, Ine'eumentaçao e Composieão. Regência. Prátt•s de
Orquestra, História da Música, Acústica e Biologia Aplicada à Meslea,
Pedagogia Aplicada à Música e Folclore Nacionel.

I 29 . Se ocorrer modificação na estrutura dos curses de formação da
Escola, conforme previsto nos artigos 29 e 30, poderão, caso necessário, ser
pela Ccngrrwtço alterados os Departamento, em seu número e comaitui-
ção ad-referendum do Conselho Universitário,

Art. 83. O Conselho Departamental será constituído pelos Chef:s de
Departamentos e pele Presidente do Diretório Acadêmico da Escola. reu-
nidos sob a Presidancia do Diretor ou do seu substituto legal, e se reeleita
todas as véus que forem necessários medionte convocação do Direto:.

li 19. O Chefe do Departamento será um professor catedreitico et nivo,
eleito pelos professõres catedráticos do respe.cavo Departamento em snylo
sob a presidência do Diretor ou seu Substituto legai, que o Indicara ao •
Reitor para a necessária designação.

• 29. O Chefe de Departamento terá o mardato de três anca.
I 39 O xnembro do Ccneelho Departamental, escolhido em subelt-dapp-

çáo de outro, desempalhará mandato pelo tempo que faltar ao eubstitutc.o.
11 . 49 O profeisor tedrético. aue exercer as ',turbes de Diretor. nf o-

derá ser e:eito clie£ de 1.:ep-Lrt: acato, não perdendo, porem, seus cii.etAI
no âmbito do Depa: tarnento.ao qual pertence.

Art. 24. Co:st:tu-1n -ttribuiçoes do Conselho Depr.rtmental:
.	 1 — Elaborar, o& acido com o Diretor, o p:ojeto de orçamento anual

da E.N.M.;
2 — Propor às autoridades superiores as despesas extraordinárias não

previstas no orçamento anual;
3 — Submeter ao Cneselh e Univer-nõri, our i.euer proposta de alte-

ração da °I ailizaçdu áttuna,iin.aLvn, ou dic1-1,1‘,4 de inic:at.va
sua ou da Congregação, e por ambos aprovada'

4 — Rever os programas de ensino, a fim els verificar se obedecen às
exigências regimentais;

5 — Organizar os horários dos cursos, ouvidos os respectivos profe
res, e atendidas as necessidades do ensino, considerando, tanto quanto pos-
sive', os intereeees dos pleeer•

g _ oreantear ae cemito;nes julgadoras e os honmarins dos Concurso@
de Habilitação para ma.r,cula inicial na iscola;

7 — Fmitir parecer st bre quaisquer assuntos de ordem didática que
hajam de ser submetidos à Congregação;
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.	 ...	 ...	 •
O Sugerir aos Poderes Superiores, por Intermédio do Diretor, as proe ,

Valencia-a necessárias ao aperfeiçoamento • do ensino na Escola; 	 4

, • j) Examinar e encaminhar ao Reitor os casos de aposentadoria e dt1
destituiçie) de membros do magistério da Escola;	 1

k) Deliberar sôbre .a concessão de dispensa temporária das Obrigações
do Magistério a professor catedrático ou adjunto, na forma do artigo 133

1) Submeter à aprovação do Conselho de Curadores acôrdo entre a Uai
e seu parágrafo;

cola e Sociedades Industriais, comerciais ou particulares, para realizaçãe)
se trabalhas de pesquisas; .

ia) Submeter à aprovação do Conselho Universitário os çontratos dá
professôres;	 1	 •	 "1

n) Tomar a iniciativa da concessão e prêmios escolares e autorizar
a concessão de tais prêmios de Iniciativa particular;

o) Tomar conhecimento e aprovar o balanço do Diretório Acadêmico ao
têrmo de càda exercício financeiro;

8 — Flux, anualmente, em d.ezeZrO, número de matrículas iniciai;
e - g — Entarainhar à, Congregação,' devidamente infermadas e - verificada

Ie. procedência de seus fundamentos, representações contra atos de mem-
ehros do magistério ou de funcionários administrativos;
a•	10 — Resolver sôbre questões de matriculas, exames lá trabalhos es-
colares, ouvido, neste último caso, e) professor interessado;

11 — Auxiliar o Diretor na fiscalização do ensino teórico e prático
àssistindo a aulas e a trabalhos escolares, e verificando, no fias do ano
jetivo, se foram executados os programas;

' 12 — Esnolher três das membros das Comissões julgadoras de Con-
tura° ai Mugisterio , em qualquer grau e lixar data da realização desse
c0ncu13 — Autorizar e fiscalizar os Cursos de Aperfeiçoam ento, de Espe-,rsee

tialização, de Extensão e de Pós-graduação, detinidos neste Regimento;
14 — Autorizar, satisfeitas as candições regime ntais, , transferências

de alunos de institutos congêneres;
15 — Propor o contraiu ae professóres para realização de cursos • ou

para execuçãa de peequisas;
16 — Deliberar sôbre condições de Pagamento dosu os r 	 ,c rs	 emunerades•
17 — Suspender, atendenuo à representaçao do Diretor, qualquer

curso equiparada ou livre, de Aperfeiçoame nto, Espcialização ou Pós-gra-
duação, em cuja marcha não sejam respeitadas as exigências legais e re-
gimentais;

18 -- Praticar todcs os demais atos de sua competência, em virtude
de lei ou por delegação de órgão superior.

Parágrafo único — De caua seçáo do C.D. será lavrada uma ata, que
'deverá ser assinada por todos os presentes.

Art. 85, A administração de cada Departamento, a cargo do respectivo
chefe, teia por fim atender aos interesses didáticos e de pesquisas peculia-
res a., sau Depai tamento. •

Parágrafo único — Para atender aos interesses didáticos de cada
Departamento, os plofessôree das disciplinas que o compõem, deverea:

1 — Organizar os programas era obediência aos arts. 60, 132 e seu
parágraf único, e ouvir os seus colegas de Cadeiras afins ou conexas, com
o ebjetin de não ser ministrado em mais de uma cadeira com a mesma
extensâo de e.nsiro;

2 — Requisita: o necessário material de ensino, por intermédio do
respectivo Chefe de Departamento, que fornecerá mediante autorização do
Diretor.
• • 3 — Propor ao Diretor, por intermédio do Chefe de seu Departamento,
a admissão ou a destituição do pessoal docente-auxiliar . 	 •

Art 86. Ate 31 de dezembro os professõres catedráticos de cada De-
partamento; se reunirão para previsão do material necessário aos traba-
lhos d. máximo ano letivo do Departamento.

Parãe.rafo único — Essa lista de material deverá, por intermédio dos
chefes de Departamento, ser encaminhada ao Diretor, para resolver dentro
das possibilidades de existência e de aquisiçãe

CAPITULO IV

p) Deliberar sôbre questões que direta ou indiretamente interessem
ao patrimônio da Escola;	 •

q) Colaborar, quando devidamente consultada, com a Diretoria e com
os órgãos da Universidade em tudo quanto interesse a esta e à Escola; . •

r) Praticar todos os demais atos de sua competência em virtude de Me
ou por delegação de órgãos superior.

Parágrafo único — De cada reunião da Congregação será lavrada uma
ata que levará a assinatura de todos es membros presentes à sessão em
que fôr aprovada.

Art. 92. Verificado o número regimental e aberta a sessão, mandará
o Diretor que o Secretário faça a leitura da ata da sessão anterior, que
será submetida à discussão. Não havendo quem faça observações, clara,
a ata por aprovada; se, porém, forem apresentadas e aceitas emenda.s,
será feita a devida retificação no momento, ou posteriormente, na ata
da sessão em andampnto.

Art. 93. Aprovada a ata, procederá o Secretário à leitura do expe-
diente, e o Diretor submeterá à apreciação da Cr.ngregação o que far.
necessário.

Art. 94. Na ordem do dia, o Diretor exporá os assuntos a tratar, sube•
metendo-se à discussão e à votação, que poderão ser feitas por partea
e atender a preferência da sucessão dos assuntos ? conforme o resolva a Cone
gregação, mediante proposta de qualquer de seus membros.

Art. 95. As votações serão, em geral, simbólicas, com exceeáo daqueial
para as quais este Regimento exigir, taxativamente, forma diversa.

Art. 96. As eleieões . far-se-ão por escrutínio secreto e simples con-
tagem de voto, podendo, entretanto, quando a Congregação o decida, efe-
tuar-se por meio de cédulas assinada.

Art. 97. Com exceção de casos especiais, sôbre os quais a Congrega-,
ção resolva em sentido contrário, as votações decidirão per simples maio-
ria dos membros presentes e em exercício. Em caso de empate, decidirá
o Diretor com seu voto de qualidade: •

Art. 98. O Diretor será contado e integrará o número exigido para
abertura da sessão e para as votações, devendo nestas usar sempre, além
do voto de qualidade que .o desempate exija, o voto como membro da
Congregação.

Art. 99. Ao membro da Congregação, preeente no momento de rea-
lizar-se uma votação, não .é licito eximir-se de votar, observado sempre,.
porém, o aue dispõe o art. 90.

Art. 100. O membro da Congregacão que se retirar do recinto das
sessões sem justo motivo, a critério do Diretor, incorrerá em falta igual a
que cometeria se não com parecesse sem causa justificada.

• Farás:rafo único. Verificando-se falta de número no decorrer da sea-
são, continuar-se-á a discussão das matérias constantes da ordem do dia,
adiando-se as votações para a sessão seguiste.

Art. 101. Esgotados os assuntos constantes de pauta, será sempre !f-
eito a qualquer dos membros presentes submeter à Con gregação indicacões,
requerimentos ou propostas referentes ao ensino, mas ficará a respectiva
discussão adiada para a sessão seguinte, de cuja ordem do dia deverá
constar.

•Parágrafo único. Poderão, excepcionalmente, ser discutidos e delibe-
rados pela Congregação casos de caráter de urgência, apresentados no mo- .
mento -por qualquer membro do Corpo Congregado, se assim .resolver o
plenário.

Art. 102. Se, por qualquer motivo, algum dos assuntos inscritos na
ordem do dia de uma sessão não fôr suficientemente discutido ou não
ficar votado, ou, ainda, se fôr submetido à Congregação, será transferi&
para a sessão seguinte e deverá realizar-se dentre de oito dias.

/ /9 As sessões da Congregação pão deverão exceder normalmente
duração de A horas;

ç 2e A sessão poderá ser prorrogada por mais uma hora a juizo daCongregação.
Art, 103. Se, após, trinta minutos, a contar da- hora para qual foi

convocada a Congregação, não houver número legal' para abertura 'da
sesssão, o Diretor fixará nova data para a sessão, que se realizará com.
-qualquer número, atendidas os casos que exijam número re gimental, eaplicará, aos professóres, que hajam faltado, sem justificativa, a sanar),prevista neste Regimento para tais ausências.•

TÍTULO VII

Do corpo Docente

CAPITULO

De sus CODLSTITUICK3

Art. 104, O Corpo Docente da Escola Nacional ae Música, será cons.tituido por:
a) Professôres Catedráticos;
b) Professtres adjuntas;
c) Assistentes;
d) Instrutores, •

70.1 CONGREGAÇÃO

Art 87. A Congregação da E.N.M. órgão superior da sua Direção
- pedagegica e didática, será constituída:

a) Pelos professôres catedráticos efetivos em exercício de suas funções;
'b Pelos prefessóres interinos nomeados na forma das disposições

vigente-,
c), Pelo repeesentante dos duentes-livres da Escola;
ch Patife professères catedráticos em disponibilidade;
e Pelos prefessefres eméritos.
Art, 88. A Congregação será convocada pelo Diretor ou seu suosacuiu

legal, p-dendo também a convocação ser provocada mediante reqaerimento
de 2j3 de seus inembros, e funcionará .sob a presidência do Diretor ou
seu substituto talai. e

Parágrafo único — Excluídos os casos de maior urgência. a convoca-
ção d.s Membroe da Congregação para as respectivás sessões será feita,

•pelo menos, cone 48 horas de antecedência, por oficio ou telegrama do
-Dire;or do qual, normalmente, constará a finalidade da reunião.

Art:, 89. A Congregação deliberará com a presença da maioria dos
seus membros em exercicio, salvo nos casos em que forem exigidos os
votos de 2/3 dos seus membros efetivos, e nas sessões solenes, que se rea-

• lizareo com qualquer número.
e 19 — A presença dos professôres catedráticos em dispcnibilidade,

como a du-s• entéritoS, é facultativa às sessões, não sendo, pois, necessária,
quee a de uns, quer a de outros, para os efeitos de verificação de fleme-
ro legal.

e 2e — Nas casos see convocação para tratar • de assunto que deveriater sid objeto de deliberação em convreação anterior, a que não corripa-• receu número legal, a congregação deliberará com qualquer número, ex-
ceto nu coso de disposição explicita em contrário.

Art. 90. Nenhum membro da Congregaçeo poderá vot a r, nem assistir~k votação de assunto em que, direta ou indiretamente, esteja interessado,
,	 não lir, sendo en tretanto, vedado tomar parte na discussão.

Arte 91. Compete à Congregação:
a) Escolher, poi votação secreta e uninominal, dentre os professóres

catedráticce efetives, em exercido de suas funçUes, três nomes para a cons-
tituição da lista tríplice destinada ao provimento da função de Diretor*

bi Eieger seu representante 	 Conselho Universitário;
' c) Delibe:ar sôbre assuntos que lhe forem submetidos pelo C. l3., em

grau el.? recurso;
d) Resolver todos os casos que lhe forem afetes, relativos ao interesse

d ,.) ensino
e) Eleger, por Votarão uninominal, os professôres catedráticos. da . Es-

cola para membros de Comissões julgadoras dos concursos para a carreira
de magistério;

,

	

	 11 Tonr conhecimento dos pareceres da e comissões julgadoras a quese refere o itera "e" deste artigo;
.g) Aprovar os programas de ens ino dos cursos de formação; Pós-gra-

duaçai, Especialieação e aperfeiçoamento;
.11) IvIcdificar- a seriação e as disciplinas •do curso, na forma da artigo

30, deste Regimento;
•

e a (,	 ‘`,„	 2. ,
‘e, : af,	 ((.1"çeE'•	 se‘. ,̀"Cej f n ((kf::•-:Ç:.e(1(•.tee •
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r.'	 Art. 105. Além dos titulares enquadrados 7106 diversos postos da Car-
i feira de professorado, farão parte dó Corpo Docente da Escola; -..,/

a) Docentes-livres;
, b) Professõres contratados;
' c) Coadjuvantes de ensino;

0) Técnicos pesquisadores.

CAPITULO II

DO PROFESSOR CATEDRATICO

Art. 190. O provimento do cargo de professor catedrático da E.N.IVI.,
ceia telim sem exara°, por concurso de títulos e de provas, o qual per-
mita apreciar o mérito artistico ou a capacidade didática e os predicados
morais de candidato,

§ 1 9 A inscrição em concurso será aberta dentro do período de trinta,
dias após a verificação da vaga; no caso de anulação de concurso, será
aberta nova inscriaão, dentro de período idêntico, e sempre pelo prazo
de 180 dias.

§ 2" O Diretor fará publicar edital de que constarão esclarecimentos
necesssários co concurso previsto, e tudo quanta se refira às condições
de inscriçáo, data, local e hora de seu encerramento, bem como os titulas,
documentos exigidos e as provas a que os candidatos terão de submeter-se.

Art. 107. Só poderão inscrever-se em concurso para provimento de
cátedra na E.N.114., os professares-adjuntos da Universidade do Brasil,
(A docentes-livres da E.N.M. ou docentes-livres da disciplina em concur-
so de escoais oficiais ou oficialmente reconhecidas, desde que provem ati-
vidade didática referente à. cadeira, profesailres catedráticos da disciplina
em concurso. cie outras escolas superiores, oficiais ou reconhecidas, e pas-
sou; de notório saber, a juizo da Congregação.

Pará grafo Único. O- simples titulo de docente-livre, sem comprovação
de exercício no magistério da disciplina, bem assim o mero diploma de
executante não constituem credenciais para a inscrição a que se refere
este artigo.

Art. 108. Para esta inscrição, deverá O Candidato, além de atender
as exigências do artigo anterior, apresentar a seguinte documentação:

1 — Prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;
2 — Documento que prova ser diplomado pelo Curso de Formação

de Professor da E.N.M., ou de Els tabeleeimento equiparado;
3 — Prova de estar quite com o serviço militar;
4 — Prova de sanidade;
b — Atestado de idoneidade moral;
C — 11) exempiares de uma tese impressa ou mimeografada sabre

41ssunto de livre escolha do candidato e pertinente à cadeira em con-
urso;

'1 — Recibo de pagamento da taxa de inscrição.
§ r Poderá ser dispensado das exigências da alínea 2, o candidato

que prove haver exercido o magistério com eficiência, desenvolvido ativi-
dade notável na especialidade e publicado trabalhos didáticos de reco-
nhecido vaiar Instrumentista e Cantores e que prove haver .reali-
zado concertos com êxito comprovado, a juizo da Congregação que só po-
derá aprovar a inscrição por 2 , -3 da totalidade doa seus membros,

1 29 Para inscrição no concurso de Acústica e Biologia aplicadas à
Música, o candidato deverá apresentar também o diploma de médico.

§ 3° Pa. a a cadeira de Pedagogia aplicada à NICiscs. deverá o can-
didato apresentar diploma de Pedagogia, da Faculdade Nacional de Filo-
60fia, ou F' cola equiparada.

Art. 109. O concurso de títulos constará da apreciação dos seguintes
elementos coinprobatórios do mérito do candidato:

2 — atividades didáticas exercidas pelo candidato:
3 — estudos, trabalhos e composições musicais que serão previamente

Julgados em seu valor intrínseco pela Comissão Julgadora.
Param-sio único. O simples desempenho de funções públicas, técni-

cas ou não, apresentação de trabalhos, cuja autoria não possa ser au-
tenticada, e a exibição de atestados graciosos não constituem documentos
Idóneos.

Art. 110. O concurso de *trovas para professares catedráticas. cue
tem por fim verificar a erudição, a experiência e os predicados didáticos
do candidato constará de:

1 — Defesa de tese;
2 — prova escrita;
3 — prova prática;
4 — prova didática.
Art. 111. Os assuntos usa provas escrita, prática e MUNIAM serao

escolhidos no programa vigente, na época de abertura das inscrições.
§ 19 A tsse a que se refere éste artigo deverá ter caráter didático e

erudição. não podendo consistir em simples compilação bioliográfica, e
teirninará com o estudo critico e conclusões sabre o assunto.

20 Nao serão dtvolviclos aos candidatos as exemplares das teses
entregues para inscrição.

MI. 112. o julgamento do concurso será feito por traia comissão
de cinco membros, dos quais deis serão professares catedráticos efetivos
da E.N.M. eie:tor pela Congretiação. e trrs eleitos pelo C.D. dentre pro-
fissionais ( ,aire alaiados de instittaçõss técnicas ou científicas, .os quais
devera° possuir conhecimentos proainclos da disciplina em eanzurso.

Art. 113. na primeira composi•ão da comissão jalgadora é do dia
de sua instalarão, para inicio do pracesso de concurso, terão conhecimen-
to os candidates inscritos, coro a antecedência mínima de trinta dias
memante tuital publicado no LJia io Ofic¡ai, e afixado na Portaria Cr

cola.
§ t e O Daetor poderá mandar publicar em outros ergaos da impren-

sa, para maior divulgação do ato. o edital de inscrição.
.1 2" O candidato terá o preso de 10 dias para ars esentar qualauer

argüição o'ativa aos membros da comissão julgadora.
3e Em Caso de substilailçai de qualquer membro tia Banca, ana.

em nova atai:ia-mão, prorros,ado na,: mais dez ¡)n) rE p s e rvaan
para inicio (les pi-cvas.
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Art. 114. Terminado o prazo a que se refere o artit .e 119 e se%
parágrafos, a nenhum dos caadiclatos inscritos assiste draelte a recurso
de nulidade, atinente a irregularidades quanto à constituição da comissfiq

julgadora.
Art. 115. Salvo quando faz parte da comissão julgadora o Diretor

ou Vice-Diretor a presidência desta caberá ao professor lat Escola, cuja
data de nomeação eletiva para o Magistério Superior Federal fôr mais
antiga.

Art. 116 — Se, por qualquer motivo, depois de julgados is títulos dos
candidatos, um ou dois membros da. comissão afastarem-se dos trabalhos do
concurso, este poderá prosseguir, até a co nclusão samente com quatro ou
três examinadores, qualquer que seja a fase do concurso,

Parágrafo unico Se se der durante os trabalhos de defesa de tese o
afastamento a que se refere éste artigo, ficam anuladas as notas ursa
piova atribridas pelo professor ou professares que se ausentaram.

Art 117 — A comissão julgadora só poderá instalar-se com a totali-
dade de seus membros.

§ 1.9 — Logo no inicia de sua sessão de instalação, a comissão julgadara
estabelecerá o horário dos trabalhos de concurso, dando, dêsse horário,
conhecimento a todos os candidatos, para êsse fins convocados, e ao Di-
ratar da Escola, para a conveniente divulgação do mesmo.

§ 2. 0 — A primeira sessão da comissão será dedicada à apreciação dos
títulos dos candidatos, procedendo-se, em seguida ao julgamento dérses
titulo na forma já estabelecida.

Art. 118 — A Coinissão acompanhará a realização de Vidas as provas
do concurso, a fim de fundamentar parecer, que será submetido à Con-
gregação, classificar os concorrentes por ordem de merecimento e indicar
o nome da candidato a ser provido no cargo, o qual será o que obtiver
maior número de indicações.

Art. 119 — A defesa de tese será realizada perante a Congregação,
reunida em sessão solene, cabendo a cada examinador o prazo mininvo
de vinte minutos para argüir o candidato, e a êste também o mesmo prazo
para responder a cada membro da comissão.

§ 1.0 — Por mútuo acôrdo, estabelecido no momento entre o examinador
e o candidato, a argüição e defesa podem ser simultâneas, tios forma de
debate, não detendo, de qualquer forma, exceder o total do prazo de
90 minutos.

§ 2.° — Se c Presidente da Comissão verificar aspecto contrário à boa
ética, exigida peia própria solenidade da prova, deverá suspender es sa forma
de arçuição e convidar o examinador a apresentar sua critica, concedenuo,
a palavra ao candidato para defesa.

§ 3.° — No caso do parágrafo anterior, o Presidente dividirá igual-
mente o tempo que falta (cies quarenta minutos) entre examinador •
candidato

Art. 120 — Para defesa de tese, bem como para a prova didática, as
quais serão públicas, o Diretor convocará a Congregação para a res-
pectiva sessão, que se realizará com qualquer número.

Mt. 121 — A prova escrita terá por fim verificar o critério com que
o candidata procede na escolha e na apresentarão, sob forma de suniala,
da matéria destinada a constituir preleções de duração normal.

§ 1, 0 — Os pontos da prova escrita, em número de 10 a 20, serão
formuladas pela Comissão Juleadora, momentos antes da prova, sabre
assuntos expressivos do programa de ensino da cadeira; cada ponto deverá
ser constituído de 3 itens. Sorteado o pante será o seu teor comunica do
imediatamente aos candidatos, por escrito, pelo Presidente da CUM3ssbo
Julgadcra.

1 2.9 — A duração da prova escrita será de se is horas.
3. 0 — A prova escrita de cada candidato deverá ser mantida secre-

tamente em invólucro iacrado e rubricam) pelos membros da CUI nliSSA0
Julgadora, e pelos candidatos, até a ocasião do respectivo julgamento.

Art. 122 — A prova prática deverá constar de mais de uma parte e
variará na sua constituição de acardo com a natureza da disciplina em
concurso.

§ 1. 0 — Na cadeira de Harmónio e órgão, a execução deverá ser no
órgão: na de Oboé e Fagote, à escolha do candidato: na de Trombone e
congêneres, em trombcne a pistons ou cilindro, e também tromboile a vara;
na de Clarineta e congéneres, no clarinete; na de Violino e Violeta, no
violino.

§ 2.° — Os textos para a prova de Harmonia deverão trazer, como
contribuição, as indicaçõss básicas sabre as possibilidades de saa harmoni-
zação. ¡vide parágrafo 4.°) .

§ 3.0 — Os temas para a prova de Fuga deverão ser acompanhados,
com contribuição, das mompetentes respostas e estretto" canónico. (vide
parágrafo 4.9).

§ 9. 0 — Os elementos de contribuição a que se referem os parágrafos
anteriores, ar- e 3.9, serão para uso privado da Comissão Julgadora e dêles
não deverão ter conhecimento os candidatos.

§ 5.0 — As partes gráficas da prova prática serão realizadas normal-
mente em sessões de cinco a dose horas, a critério da Comissão Julea-
dera, poirnao ser permitida que sa realizem por partes, de duração fixada , wew
conforme a natureza dos trabalhos necessários à execução da prova.

§ 6.° — As provas gráficas, realizadas como parte integrantes da prova
prática, sarau acondicionadas de acendo com o processo relendo no art. 121,3.9.

7. 0 — A Comissão Julgadora marcará os prazos para as diferentes
partes da prava pratica.

§ 3.° — Para o so., elo de a: santos sabre os quais devem versar as-ftt .:14 prova prática, t,í ki cansntuicia sempre, pela Cornissao Julgadora,
ama lata de cinco a dez peatas, organizada nos aarmas deste artigo e do

sadas anterior.
§ 9 — rias pretesseees da F.N.M. será facultativo assistir à realiza-

lo de :arras as pr. .es da pativa prá'aca, mesmo àquelas que a Congre-
a .,ra	 ) censide. ar palslicas.

Art. 123 — A prava didática, para catedrático, dividir-se-á em duas
era), osnsiante de urna diseriaçro com a duração de

30 smr z durante cs miais o candidato deverá expor seu método r.ar;:-
ella.- de ensino. sies razões e vantagens para as CLITSDS de Inste
e CP	 f sf,bre ps ala sorteado, cem 29 hora- dr antecedência. palP.

nai ; 1:1 ;i f. 3I nt. A ase raaa parte eennará de debate, ao' qual &Irai re
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r"—
a justificará c seu trabalho da prova prática; esta parte da pra va terá
• dura-ão ue uma hora,

l. — 1 ara a defaaa constante da segunda parte da prova, a que se
refere aste artigo, de ;era o candidalo recebei os orig.nahs, da prova prá-
tica acanuarmados da ra pecava critIca ou anczaçõea, cam anhacedancia
três ho..as, e permanecer em saia isolada, anexa ao recinto da prova, até
• h-.a da mesma, a fim de tosna: apanhamentos para a respacilaa defesa.

2.' — Nas cade:ras de Cano. Dição, Piano, Harpa, Instrumentos de
Are a instrumentos de Sapro, Órgão e Harmónio, História da Maca,
lana are Nacional, Traaspoaaçao e acompanhamento ao piano, e Pedagogia
asa:acarai à Musica, a 2. a parte da Prova Dalatica referir-se-à às partes A
e B da P"oaa Prática; na de Declamação Lírica, sinnente à "parte A; na

acustica e. Biologia Aplicadas à Música e Iniciaçao Musical sômente
à parte B; alas de HarmolVa e Morfologia e Harmonia, às partes A.B.C.D.;
na da Cantruponio e Fuga, às partes A.B.C.D.E.; nas de Instrumentação
e Campo:sita°. Conjunto de Câmara, Canto Coral, às pastes A.B e C; nos
de lacaancia e Prática de Orquestra, às partes A.B.D; na de Taoria Mls-
sica, às pa . res B e C.

Art. 24 — Os prazos concedidos para a prova escrita e prática só
poleisio set. prorrogados pela camissão, por motivo de fôrça maior, que
cievesi, constar das respectivas atas, devendo os candidatos declarar, por
esertas, que reconhecem justificado tal mota".

Art 125 — As atas das sessões das diferentes provas e da apreciação
tias titulas aos candidatos, devem mencionar rigorosamente todos os in-
ciaahes hav aos no decorrer da respectiva fase do concurso e serão assina-
dadas pa'a c omissa() Julaaciwa, palas candidatos e pelo funciorario da
Escoa eventualmente designado pelo Diretor pa ra rediai-1a.

§ 1 9 — haverá um livro especial 'Destinado às atas de concursos ao
masasaalo da E.N.M., cuas fôlhas numeradas serão rubricadas pelo Di-
reto:.

s 2.° — e qualquer candidato entender irregular algum ato da Co-
mis.-ão, cu de um ou mais membros desta, deverá representar ao Presi-
de.ma, que :aia consignar a reclamação na ata da respectiva sessão; depois
de aprovada a ata e encerrada a sessão, o candidato perderá direito de
prateado cana a o bom processamento.

§ 39 Feito o protesto, na forma do S 2 9 dèste artigo, o Presidente da
Comissão enviará imediatamente ao Diretor ia:latem:o do ocorrido, assinado
per todos os membros, a fim de que o Diretor o remeta ao Conselho Univer-
sitário, que dirimirá o assunto, ficando o concurso suspenso até deliaeração
final, para validação ou anulação da prova ou provas impugnadas.

Art. 126. Haverá uma urna cuja chave ficará em poder do Presidente da
Comissão, para guarda das provas escritas .e dos relatórios das provas
práticas, bem como dos invólucros com as notas atribuidas aos titulas e às
provas dos candidatos.

Art. 127. Para o julgamento das provas escritas, aberta a urna em
sessão pablica, o Presidente retirará os invólucrcs onde cada um a seu tempo,
entregara ao primeiro candidato inscrito sua prova para que a leia em
voz alta.

§ 19 Cada candidato, ao ler sua prova escrita, terá a seu ledo o concor-
rente de número seguinte na ordem da inscrição, o qual o acompanhará na
leitura do texto da prova, sendo o última inscrito acompanhado pelo
primeiro.r Se só houver um candidato. o Presidente da Comissão designará
'um dos membsos desta para acompanhar a leitura da prova.

§ 30 Finda a leitura de tôdas provas escritas, o Presidente poderá
suspender a sessão por algum tempo, a fim de que a Comissão melhor
aprecie essas provas, por leitura direta, na ausência do público.

§ 4- Reaberta a sessão pública, o Presidente distribuirá por seus colegas
de comissão as cédulas para lançamento daa nota que cada qual atr i buirá a
cada prova, ficando com uma cédula para sua nota.

§ 59 Lançada a nota, variável de zero a dez pontos, cada membro da
Comissão subscreverá sua cédula, encerrando-a em invólucro que fechará
e onde aporá sua assinatura. Todos os invólucros serão encerrados em invó-
lucro maior, que será fechado, lacrado e rubricado pela Comissão e pelos
candiaatos, e, finalmente, guardado tia urna.

§ 69 Da mesma sorte proceder-se-á no julgamento das demais provas
e dos títulos das candidatos.

Art. 128. Terminadas as provas, se procederá à habilitação e classi-
f icarão dos candidatos ,fazendo-se a apuração das notas.

§ la Considerar-se-á habilitado o candidato ao qual, pelo menos, três
examinadores atribuíram, individualmente, o grau mínimo sete (7).

§ 29 Se houver empate do número total de apurações de dois ou inala
candidatos, sela classificado em primeiro lugar o que tiver o curso de
Ins-graduaçâo ou de Especialização da disciplina em causa.

§ 3 9 Se um examinador atribuir a dois candidatos o mesmo número
ale pontos, deverá declarar imediatamente qual dos dois prefere.

(	 § 49 Aos candidatos habilitados, conferir-se-á o titulo de docente-livre
da cadeira.

• I Art. 129. A Congregação só poderá rejeitar o parecer da Comissão
¡Julgadora, a que se refere o art. 118, por do is terços de votos de 'odos 03
iseus membros, quando o parecer fôr unânime ou assinado por 4 Membros
'da Comissão, e por maioria absoluta, quando a indicação fôr feita atinente
aor 3 dos examinadores.

§ 19 Se a Congregação não dispuser, no momento, de professores
catedráticos efetivos em número de 2 . 3 da sua totalidade, incluindo-se os

h que fizerem parte da comissão julgadora, será o parecer encaminhada ao
I Conselho Universitário da Universidade do Brasil, para deliberar como
Congregação.

§ 29 Se o parecer foi aceito pela Congregação, o Diretor dará ao Reitor
da Universidade conhecimento do nome do candidato indicado pela Comissão,
para a respectiva nomeação.

§ 39 Em caso de recusa ciésse parecer, será aberto novo concurso,
Art. 130. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusivamente

de nulidade, para o Conselho Universitário, com prazo de dez dias, contados
da data do pronunciamento definitivo da Camgregação Sôbrc o par:ver da
Comissão Julgadora,

Art. 131. As variações do processo de concurso para professar cate-
drático, dependentes da disciplina em causa, eleaerao olcedecer à discrimi-
nação seguinte:

§ 19 Iniciaaão a-Tia:asa
1 — Prova eSeriia;

II — Prova prática:
a) Ditado harmônico a duas vozes, executado ao harmónio, sorteado no

momento da prova de uma lista de dez ditados que deverão ser compostos
no mesmo ato pelo Presidente da Comissão, ou por um ou mais membros
por êle designados;

bl Exposiaão escrita minuciosa e justifiçativa psicológica do processa ,
'articular, adotado para ensinar a crianças

III — Prova didática:
a) Preleção sôbre os processos adotados no ensino da música a, criança,

com demonstrarões práticas dêsses precessos, sôbre ponto sorteado;
b) De acôrdo com o art. 123, §
IV — Defesa de tese.
§ 29 Teoria Musical:

— Prova escrita;
II — Prova prática:
a) Ditado de um trecho de grande dificuldade, contendo, no mínimo;

16 e, no máximo, 24 compassos, para o qual serão dados expressamente a
tonalidade e o campasso é que será executado cinco vêzes no máximo, sor-
teado de uma lista de dez ditados compostos no ato da mesma;

bl Composição de solfejos e ditados em número que será determinado
pela Comissão no ato da prova, adaptáveis às dificuldades correspondentes
aos vários anos de ensino do curso;

c) Dissertação escrita sôbre assunto sorteado de uma lista de cincO
pontos, organizada de assuntos do programa.

111 — Prova didática:
a) Aula de solfejo e ditado, ministrada pelo candidato, durante o prazo

de sessenta minutos, a uma turma de oito a doze alunos, fornecida peia',
Escola e apresentada ao candidato no ato da prova. Os solfejos e ditados
devem ser compostos: um solfejo e um ditado, pela Comissão Julgadora,
e um solfejo e um ditado pelo candidato, que os comporá no ato da prova
e que terá para isso o prazo de 20 minutos:

b) De acôrdo com o que determina o art. 123. §
IV — Defesa de Tese,
§ 30 Canto:
I — Prova escrita: sôbre assunto constante do programa de ensino e

sorteado de uma lista de dez a vinte pontos, organizada de acôrdo com o -
art. 121 e seus parágrafos;

— Prova prática:
a) Análise escrita de um trecho lírico, sorteado no ato da prova, dentre

uma lista de cinco;
b) Marcação de dinâmica, sinais de respiração, fraseado, designação de

andamento de una trecho clássico e escounado de quaisquer anotações,
apresentado no alo da prova, sorteado de urna lista de vinte. Colocação de
texto que será fornecido juntamente com o trecho mus,cal.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
§ 49 Declamação lírica:.
I — Prova escrita;
II — Prova prática:
a) Análise escrita de um trecho lírico, sorteado no ato da prova dentre

uma lista de cinco; e marcação de cena de um treno da opera, sorteado
.no momento da prova de uma lista de 10, organizada pela Comissão;

b) Ensaio de urna cena de ópera que deverá ser sorteada com 24 horas
de antecedência e com elementos fornecidos pela Escola.

III — Prova didática.
IV Defesa de Tese.
f 59 Dicção:
I — Prova escrita:
Dissertação sôbre assunto constante do programa de ensino, sorteado

no ato da prova, de uma lista de dez a quinze pontos, organizada pela
Comissão.

II — Prova prática:
a) Estudo, por escrito, de um trecho poético, sorteado no ato da prova

de uma lista de cinco, organizada pela Comissão.
Diretivas: Dar aos versos a disposição adequada e colocar a pontuação.

Classificar o gênero poético do texto, o metro e a rima. Apreciação geral
do trecho e significação do conjunto. Caracterização psicológica das perso-
nagens (se houver). Marcação das p-alavras e das frases de valor. Divisão
das diversas partes para fins de interpretação. Justificação do estudo.

b) Análise interpretativa (oral), de uma poesia sorteada no ato da
prova, meia hora antes, de uma lista de oito, organizada pela Comissão.

Diretivas: Leitura e tradução. Explicação e comentário sôbre o trecho
sorteado. Marcação das pausas, das modulações vocais, dos gestos e da
mímica facial, adequados à, correta interpretação artistica do trecho.
Realização da interpretação artistica.

Nota: Da lista de que trata a alínea "a", devem constar textos em
Vernáculo, que mais se prestem para a demonstração dos c8nhecimentos
do c,andidato.

Da lista que se refere a alínea "b'', constarão 2 trechos, cada una com
os seguintes Idiomas: francês, espanhol, italiano e alemao (ou inglês), de
preferência escolhidos dentre os que hajam sido musicados para canto.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
§6 Piano:

— Prova escrita;
a II — Prova pratica:

a) Análise escrita de um trecho clássico, sorteado no ato da prova,
dentre uma lista de cinco;
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b) Marcação de dinâmlea, fraseado, pedal, designação de andamentos,
tolocação de dedilhado em um trecho clássico e escoimado de quaisquer
anotações, apresentado no ato da prova, sorteado de unia lista de vinte.

III — Prova didática.
— Defesa de Tese.;

79 Harpa:
— Prova escrita;
— Prova prática:

a) Análise escrita de um trecho clássico, sorteado no ato da prova, den-
tres uma lista de cinco;

b) Marcação de dinâmica, fraseado, pedais, designação de andamentos,
colocação de dedilhado em um trecho clássico escoimado de quaisquer
anotações, apresentado no ato da prova e sorteado de uma lista de vinte.

III — Prova didática,
IV — Defesa de Tese.

89 Instrumentos de arco:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Análise escrita de um trecho clássico, Sorteado no ato da prova, de

lima lista de cinco;
b) Marcação de dinâmica, fraseado, arcadas, dedilhados e designação

de andamentos em um trecho clássico, escoimado de quaisquer anotações,
}presentado no ato da prova, sorteado de uma lista de vinte.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.

4 99 Instrumentos de sôpro:
1 — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Análise escrita de um trecho clássico, sorteado no ato da prova,

dentre urna lista de cinco;
b) Marcação de dinâmica, fraseado, articulação, respiração e designação

de andamento em um trecho clássico, escoimado de quaisquer anotações,
apresentado no ato da prova e sorteado de uma lista de vinte.

Til — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 10. órgão e Harmônio:
I — Prova escrita.
II — Prova pratica:
a) Composição escrita de uma fuga a quatro vozes sóbre um tema

sorteado no momento dentre cinco, compostos pelo Presidente ou por mem-
bros da Comissão por ele designados;

b) Marcação de um fraseado, de pedais, designação de andamento e
registração de um trecho prático, escoimado de quaisquer anotações, apre-
sentado no, ato da prova e sorteado de urna lista de vinte;

c) Improviso sobre um tema composto pela Comissão no momento da
prova, sorteado de uma lista de cinco e dado a conhecer ao candidato quinze
Dainutos antes da execução da mesma.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.

11. Harmonia e morfologia e Harmonia:
I — Prova escrita.

— Prova praticai
a) Realização escrita de um canto e baixo sorteado, a quatro vozes;
b) Análise escrita de una trecho clássico, sorteado no ato da prova dentre

Ima lista de cinco.
c) Composição escrita de uma fuga a quatro vozes sôbre uni tema com-

posto no ato da prova pelo Presidente ou membros da Comissão por ele
lesionados e sorteado de uma lista de cinco;

d) Correção de um trabalho harmônico apresentado ao candidato no
ito da prova, composto no mesmo ato Pelo presidente ou por um dos mem-
aros da Comissão, que deverá conter de 16 a 20 compassos e para o que O
sandidato terá o prazo de quinze minutos,

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
112. Contraponto e Fuga:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Realização escrita de um -contraponto misto a quatro vozes sôbre

Canto dados sorteado de uma lista de cinco cantos.
b) Realização escrita de um contraponto florido a oito vozes a dois coros,

porteado de uma lista de cinco pontos;
C) Composição escrita de uma fuga a quatro vozes sôbre um tema sor-

peado de uma lista de cinco pontos;
d) Composição escrita de temas para fugas, dando as respectivas res-

postas e indicando os "stretti";
c) Correção de um contraponto misto, composto pelo Presidente ou por

outro membro da Comissão por êle designado e para o qual o candidato Lerá,
o prazo de quinze minutos.

III — Prova didática.
IV — Dafesa. de Tese.
1 13. Instrumentação e composição

I — Prova escrita.
II — Prova prática:

a) Composição escrita de uma fuga a quatro vozes sôbre um tema sor-
leado no momento de uma lista de 5;

b) Composição escrita de um "allegro" de sinfonia (tipo S) para o que
terá fornecido o primeiro tema e determinado o tipo de orquestração. O
tema deverá ser escrito no momento da prova e sorteado de uma lista de
cinco.

c) Análise geral (estética e Morfológica), escrita, de duas obras sinfô-
nicas de épocas e escolas diversas, com critica comparada; para esta prova
lera dado o prazo de doze horas.

m — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.

114. Regência e Prática de Otquestra:
I — Prova escrita.

r" II — Prova prática:
a) Composição escrita de uma fuga a quatro vozes sare um tema SOra,

teado no momento, de uma lista de cinco;
b) Orquestração escrita de um trecho clássico ou moderno, sorteado da

unia lista de cinco, no momento da prova;
c) execução ao piano de uma partitura de orquestra, sorteado. pelai

Comissão e fornecida ao candidato quinze minutos antes da prova;
d) Análise geral (estética e morfológica) escrita, de duas obras sinfó-

nicas de épocas e escolas diversas, com critica comparada; para esta prova.,
será dado o prazo de doze horas;

e) Ensaio de um conjunto orquestral fornecido pela Escola, de alunos
da mesma, no qual será preparada uma peça de repertório pouco divulgadma
ou mesmo inédita e sorteada de uma lista de cinco.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
a 15. Conjunto de Câmara:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Realização e escrita de um canto e baixo alternado a quatro vozes: e
b) Análise escrita de uni. 'allegro ou Rondo" de quarteto clássico, sor-

teado de uma lista;
c) Marcação de dinâmica, fraseado, arcado, dedilhado e designação de

andamento em trecho clássico, escoimado de quaisquer anotações, para quar-
teto de corda, sorteado de uma lista de vinte;

dl Ensaio de um conjunto (Trio, quarteto ou quinteto) fornecido pela
Escola, de alunos da mesma, no qual será preparado trecho de peça classi('a,
sorteado de urna lista de cinco, ap:escntada ao candidato com très floras de
antecedência.

III — Prova didática.
IV — Defesa dc Tese.

C.
16. Canto Coral:

I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Análise escrita de um matei°, sorteado de uma lista de cinco, no ate

da prova;
bl Composição de um coral a quatro vozes;
c) Marcação de dinâmica, fraseado, respiração. designação de andamentc

e colocação do texto dado em um trecha clássico, escotmado de quaisquei
anotações, para coral a quatro vozes, apresentado no ate da prova;

d) Ensaio de uni conjunto vacai, fornecido pela Escola, de alunos da
mesma, no qual será preparada a peça, fornecida pela Comissão para exe-
cução da parte "c" desta prova.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 17. História da Música:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a.) Análise escrita de urna composição clássica. sorteada de uma lista:
b) Comentário critico filosófico (escrito) de acora ocam-n to (Ipeca

autores ou escolas musicais de importância, sóbre assunto sorteado oe mor
lista de cinco pontos.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 18. Folclore Nacional:

— Prova escrita.
II — Prova prática.
a) análise escrita de uma composição clássica, sorteada no ato da prova

de uma lista de 5:
b) Análise critica (escrita) de urna obra de fundo folclórico.

processos de emprêgo do material temático, existente na estrutura da mezina.
ITI — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 19. Acústica e biologia aplicadas à música:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) Realização de um ponto prático, sorteado no momento. cte lima

de dez a vinte pontos, organizada cam assunto:: con..tantes de 11VO:..111.4
da cadeira;

b) Dissertação critica (escrii,a) de teoria reterei:t( à cadeira. de p!cre.
rência ainda controvertida, sobre assunto sorteado de ama li.,ia cie cinco
pontos.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 20. Pedagogia aplicada à Música:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
O) Análise escrica de uma peça clássica sorteada no ata da prova de

uma lista de cinco;
b) Revisão, acompanhada de nota e Comeninrio cie moa »cova

de alunos da mesma disciplina, sorteada dentre dez, esztain:cia., no ato, no
arquivo da Escola e fornecida aos candidatos em c.a
escoirnacia de quaisquer anotações encontradas no oriinal. 	 pieva aera
escrita e terá a duração máxima de trinta minutos.

III — Prova didática.
IV — Defesa ue Tese.
1 21. Transposição e acompanhamento ao piano:
I — Prova escrita.
II — P.oa piatica:
a) Análise escrita de um trecho clássico sorteado no ato da prova dentre

unia lista de cinco;
b) Marcaçao de dinâmica, fraseado, pedal, designaçã a de andamento,

colocação e deIl lhaclo cri nc ti:oh° cLissico, e-coimailo ü r•	 luar ido,-
;..	 :u•,-;-..5 t ,c,rtei,tdo ce orna ia. ta1,t. i.•	 20.
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ttt — Prova didática.,
IV — Defesa de Tesa.
§ 22. As listas de pontos das provas escritas e didáticas serão serrspre

constituídas de dez a vinte pontos. As listas para as provas práticas, salvo
quando especificadas nos parágrafos anteriores, serão de dez pontos. Todos
os arsauntos constantes da lista serão sorteados no ato da prova.

4 23. Todos os temas para as provas práticas de Harmonia, contraponto,
fuga e composição, deverão ser compostos no ato da prova.

Art. 132. Constituem deveras e atribuições do Professor catedrático:

I — dirigir e orientar o ensino de sua cadeira executando integralmente,
de acórdo com o melhor critério didático, o programa aprovado pela Con-
gregação;

2 — apresentar anualmente, até o dia 23 de dezembro, o programa de
ensino da cadeira, nele diacrimtuando o que se referir aos trabalhos escolares;

3 — assinar, após a aula, a caderneta de Irectiléncia na qual registrará
o assunto ou os assuntos que constituiram a aula do dia.

4 — orientar e fiscalizar, pessoalmente, os trabalho; práticos; realizar
as preleções e as aulas de debate e de argüição; acompanhar azas alunos
nas execuções e orienta-los na elaboração de projetos.

5 — atribuir notas aos trabalhos escolares;
6 — fornecer à Secretaria, no decurso dos dez primeiro dias de cada

mês, as notas dos trabalhos escolares realizados e 0. resumo da matéria
teórica e prática ministrada no mês anterior;

7 — fiscalizar a observância das disposições regimentais quanto à rea-
lizaoaa dos trabalhos escolares pelos alunas, bem como quanto à atividade
dos seus auxedieces de curso;

8 — indicar ao Diretor os nomes dos docentes-livres que deverão auxi-
lia-10 no curso de pós-graduação;

9 — propor a nomeaçãO ou a exoneração, dos seus auxiliares de curso, e
a rcanoção ou dispensa dos demais auxiliares a serviço da cadeira;

10 — sugerir ao Diretor as medidas necessárias ao melhor desempena°
de suas atribuiçees e providenciar, por todos os meios ao seu alcance, para
que o ensino sob sua responsabilidade seja o mais andante possivel;

11 — tomar parte nas reuniões da Congregação e da Assembléia uni-
versitária; quando designado pelo Reitor, nas do C.D. ou quando eleito
peia Congregação nas do Conselho Universitário, como representante do
corpo docente da Escola.

12 — Fazer parte das comissões examinadoras e de outras, para as quais
foi designado ou eleito;

13 — propor ao Diretor as medidas disciplinares no; farinas deste Real-
mente), que devam ser aplicadas aos auxiliares a serviço da respectiva
cadeira.

Parágrafo único. O professor catedrático, além de suas funções no ma-
gist ,mio, devera promover e estimular investiaaçoes que concorram para o
progresso da Arte e para o desenvolvimento cultural do Pais.

Art. 133. Em casos excepcionais e por deliberação da Congregação, me-
diante proposta do CD., será concedida ao protessor catedrático dispensa
temaordria das obrigações do magistério, até um ano no máximo, a fino de
que se devote a pesquisas em assunto de sua especialidade, no Pais ou no
Exterior."

Parágrafo único. Caberá ao C.D. verificar a proficuidade dos trabalhos
dentamos ou artistICOS empreendidos pelo prolessor, podendo prorrogar o
prazo concedido ou suspender a concessao.

Art. 134. O professor poderá ser deseituido das respectivas funções pelo
voto de 2/3 dos professaras catedráticos da Escola, e sanção do Conselho
Universitario, nos casos de incompetência cientitica ou arristiea, incapaci-
dade didática, cissidia inveterada no desempenam das atribuições, ou atos
incoirmaiiveis caia a moralidade e a dignidade da vida Universuaria,

§ ia° A destituição de que trata aate artigo só poderá ser eletivada me-
dianas pracesso administratism a no qual atuara -uma comissão cie professares,
e:2ita pela Congregação.

§ 2.° Quando o prutessor, destituido das funções do triaglsiario, já se
no gozo de vitaliciedade e inamovibilidade do cargo, será proposta ao

Covarna a respectiva aposentadoria compuLsoria. .
Ari. 135. Aos proieaeóres aposentados da E.N.M. cujos serviços no

magisterio tosem considerados de excepcional relevando. pela Congregação,
por voto de, pelo menos, 2;3 dos seus membros eletivos, será proposta ao
Canaelao Unisfersifarlo a concessão do titulo de "professor emerito",

Paragralo único. Ao -Prolessor Einerito" caberá direito de realizar
cursos lisas, comparecer as reuniões da Con gregação e lazer parte de co-
missões universitarias.

Ara. 136. As personalidades arirsticas e cientificas sninentes, nacionais
ou e.itranaeiras, cujas publicações, inventos ou trabalhos artisticos hajam
concorrido, de modo apreciável, para o progresso das Ciências ou Artes', ou
beneLiciado a humanidade, a Conareaação da E.N.M , poderá propor ao
Cm.,,21ho Universitarlo a concessão do titulo de ,ProressOr "flonorts Causas".

Parágrafo único. Para essa concessam a Congregação designará uma
corseada° de cinco prafessõres tia Vseela. à ./Ua'. comaetirá apresentar pa-
recer curii aprovação dependerá peio menos de 2/3 dos prolessares catedra-
ticaa da E.scola.

CAPITULO TI:

DO DOcENfE-LIVRE

Art. 137. A docéncia-livre destina-se a ampliar a capacidade didática
da Escala e a concorrer, pelo tirocínio do magisteria. para a forma;ão do
corpo de seus prole:ia:ire:s.

Art. 138. O titulo de docente-livre será obtida ame a a naarza	 tia-sapa.
e de provas, devendo o candidato satis.aser às exigências do art. 108 e seus

2» e 3. 0 ; e exibir também o diploma do Curso de Isormaçao de Professor
oü dia!oma da Escola, dos cursos de Instrumento, Canto, Composição oii
Regência conferido pelas Leis ou Regulamentos anteriores ao Decreto nú-
mero 21.321, de 18-6-46, completados, no mínimo, 3 anos antes da abertura
das Inscrições.

Paragrafo único. Aos diplomados pelo Curso de Formação de Profes-
sor, ou P01 actores do diploma desta Escola dos cursos de Instrumento, Canto,
Composição ou Regência, contendo pelas Leis ou Regulamentos anteriores

tr.-3 1960

a0 Decreto n.° 21.321, de 134-48, qe apresentarem certificado de terniltlas
ção do Curso de Pós-graduação, será exigido o interstício de, apenas, 2 anciã
de diplomados.-

Art. 139. No processo do concurso para docència livre deve obedecer-00
discriminação seguinte:

§ 1.° Iniciação Musical?
1 — Prova escrita:
(exposição minuciosa, e justificativa psicológica, do processo particulaa

adotado para ensinar à criança a matéria do ponto, sorteado de uma
lista de 10).

2 — prova prática:
a) ditado harmônico a duas vozes, compasto no ato da prova, sortearia,

de uma lista de dez, e executado ao harmónio;
b) realização escrita de um canto e baixo alternado a quatro vozes, coma

pôsto no momento, e sorteado de uma lista de dez;
c) Solfejo à primeira vista de uns trecho manuscrito compersto no atai

da prova e sorteado de uma lista de dez;
di execução, ao piano, de um prelúdio e fugueta ou de urna invenção

de Bach, a duas vozes, sorteada pelo C.D. e afixada quinze dias antes do
Inicio do concurso;

e) composição de solfejos e ditados adequados e de acôrdo com as dia
ficUldades do programa de ensino.

. 3 — Prova didática;
Preleção sôbre os processos adotado; na ensino da música à criança,

com demonstração prática diesses processos, de acórdo com o ponto sorteado
da uma lista de dez.

4	 Defesa de tese.
§ 2.° Teoria Musical,
I — Prova escrita.
II — Prova práticas
a) ditado de frases difíceis, que serão tocadas ao plano cinco vézej

no máximo:
b) realização escrita de um canto e baixo alternado, a quatro vozes,

compeisto no momento, e sorteado de uma lista de dez;
c) execução, ao piano, de urna invenção ou um prelúdio e fugueta,

duas vozes, de Sacis, sorteados pelo C.D. e arixados quinze dias antes da
inicio do concurso;

d) solfejo à primeira vista de um treoho musical com mudança de claa
ves, escrito no ato da prova e sorteado de uma lista de dez;

e) composição de solfejos . e ditados para cursos as Várias anos dos indi-
cados pela comissão no momento da prova.

III — Prova didática
IV — Defesa de tese.
§ 3.° Canto:
I — Prova escrita sôbre anatomia, fisiologia ou mgrene do aparelha

respiratório, fonador ou auditivo.
II — Prova prática:
a) realização escrita de uni canto e baixo, alternado a quatro vozes,

sorteado no momento de uma lista de dez;
b) execução ao piano de uma invenção ou Prelúdio e fugueta, a duas

vozes de Bach, sorteados pelo C.D. e afixados quinze dias antes do MICO
do concurso;	 -

c) execução de uma peça sorteada dentre quatro, duas clássicas e duas
modernas, apresentadas à comissão pelo candidato vinte e quatro horas
antes da prova;

d) execução de uma peça de autor nacional, com texto em vernaculo,
sorteada dentre duas apresentadas pelo candidato vinte e quatro horas
antes da prova;

e) leitura a primeira vista de uno trecho musical manuscrito e com pa-
lavras. compósto no próprio ato pelo Presidente ou por membro da Banca
para êsse fim por ele designado.

O texto poético deverá aer entregue ao candidato COM. 13 minutos de
antecedencia.

III — Prova didática.
IV — Deiesa de Tese.
§ 4.° Declamação lírica--
a ._. Prova escrita sobre anatomia, fisiologia ou higiene do aparem0

respiratório, fonador e auditivo.
II — Prova prática:
a) realização escrita de um canto e baixo alternado, a quatro vozes,

sorteado no momento de uma lista de dez;
b) execução, em palco adequado, de um trecho de ópera (monólogo),

sorteado pelo C.D. e afixado quinze dias antes do inicio do concurso;
c) execução de uma peça sorteada de uma lista de quatro, duas clássicas e duas Modernas, apresentadas à Comissão pelo candidato, com vinte

e quatro horas de antecedência;
cl) execução de uma peça de autor nacional com texto em vernáculo,

sorteada dentre duas apresentadas pelo candidato, vinte e quatro horas an-
te,s da prova;

e) execução ao plano, de um Prelúdio e fugueta, ou de uma invenção
a duas vozes, de Bach, sorteada pelo C.D. e afixada quinze dias antes do
concurso;

li leitura à primeira vista de um trecho musical manuscrito e com pa-
lavras, comp.:isto no ato da prova. O texto poético deverá sei aaresentado AO
candidato com quinze minutos de antecerlencia.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
§ 5.° Dicção.
I — Prova escrita:
a) Dissertação maura assunto constante do programa de ensino de Avista.

ca e lr-ici?2,-;:a Aplicadas á Música, sorteado no ato da prova, de uma lista
de dez a vinte pontos, organizada pela Comissão;

b) Tradução de trecho de autor francês, espanhol, Italiano, alemão 011
inales, sorteado no ato da prova, de uma lista de oito, or ganizada pelaCeinissado

¡SIAM OFICIAU méçu-r- Parbi II)
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c) versão COM auxílio de dicionaelo para o francês., eapanhnl, Italiano,
alemão ou inglês, de um trecho sorteado no ato da prova, de unia lista
de oito, orainizada pela emissão.

ti — Prova prática:
c) execução cantada na idioma original (português) — (francas, aspa-

sorteado no momento, de unia lista de dez;
b) mamata ao piano de um Prelúdio e fugueta ou de uma invenção a

duas VO1C's. de Bacia sorteada pelo C.D. e afixada quinze dieta ante.s do ini-
cio do carmino;

e) eKeCti'AO cantida no idioma original (português) — (francês, espa-
nhol, Piarmo, aletria() ou antes). de trecho de musica de a purara) que mais
se preste à revelação de dotes interpretativos, sorteadas pelo C.D. e afi-
xado quinze dias antes do inicio do concurso;

d) declamação de trecho poético em portugué.s, frars ias. espanhol, ita-
liano, alemão ou inglés, sorteado pelo C.D. e afixado 15 dias antes da ini-
cio do concurso;

ei leitura expressiva e tradução de um trecho em Irar-uai:a italiano, es-
panhol, alemão ou inalas, sorteado no ato da prova, de uma lata de oito,
organizaria pela comissão.

III — Prova didática.
IV — Defesa de tese.

§ 6.° Piano e outros instrumentos
I — Prova escrita,
11 — Prova prática!
a) Realizarão escrita de um conto e baixo aiternatio, a 4 V07C5, sorteado,

no momento, de urna lista de 10;
Exacuçãa de uma peça sorteado. peto C.D. e afixada quinze dias an-

tes do inicio do concurso. Para o concurso de piano devera ser sorteado um
"prelúdio e fusa" de Bacia dos quarenta e oito do Cravo Bem Temperado.
Para as demais cadeira:, a:na peça constante do programa de sétimo e
oitavo ano;

e) Execução de uma peça sorteada de uma lista de quatro, apresentada
conitssilo com vinte e quatro horas de antecedencia;

d) Execução de uma peça da autor nacional, de uma lista de duas, apre-
sentada à Comissão, pelo candidato, com vinte e` quatro horas de ante-
ceeténaia;

c) Leitura, à primeira vista, de um trecho musical manuscrito, composto
no alo da presa pelo presidente ou por outro membro da COMISi,á0. Dor êle
desiatuda.

itt — Prova didática.
IV — Defesa de tese.
§ 7. Harmónio e órgão:
I — Prova escrita.
Ir — Prova prática:
a) compoatção escrita de urna fuga e quatro vozes sabre tema sorteado

de urna lista de cinco - a dez, compostos pela comissão no ato da prova;
b) execução de uma peça sorteada pelo C.D. e atixada quinze dias

antes do inicio do concurso;
C) execução de uma peça sorteada de uma lista de quatro, apresentada

pelo candidato à Comissão com antecedencia de vinte e quatro horas;
d) execução de uma peça de autor nacional, sorteada de uma lista de

dois, apre.sentacla à Comissão pelo canaidato, com vinte e quatro horas de
antecedancia;

e) improviso sabre um tema sorteado pela Comassão, dentre uma lista
de cinco, compostos no ato e dados a conhecer ao candidato quinze minutas
antes da mesma;

ai análise escrita de urna composição clássica, sortearia no ato da prova
de urna lista de dez.

Iii — Prova didática
IV — Defesa de tese,
§ 8° Harmonia, morfologia e Harmonia;
I — Prova escrita.
fI — Prova prática.
a) realização escrita de um canto e baixo a quatro vozes, sorteado de

uma :rata de dez, composto no ato pelos membros da Comissão;
b) composição escrita de urna fuga a quatro vazes sabre tensa sorteado

de uma lista de cinco a dez. compostos no ato da prova pelos membros
da comissão.

ci execução ao piano de invenção um prelúdio e fuguera ou de uma
invenção, de J. S. Bacts, sorteadas pelo C.D. e afixada quinze dias antees
do inicio do concurso;

d) analise de uma composição clássica, sorteada de uma lista de dez.
asfaanizada peia comissão nu ato da prova,

itt — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.

9" — Contraponto e fuga:
— Prova escrita,

ti — Prova prática:
C) realização escrita de contraponto misto a quatro vozes com canto

dada , sorteado dentre cinco compostos no ato da prova;
b) realização escrita de contraponto florido a oito vozes (dois coros)

com canto dado, sorteado dentre Cinco compostos no ato da prova;
C) composição escrita de uma fuga a quatro vozes, sabre tema sor-

teado dentre cinco a dez, compostos na ato da prova;
d) leitura ao piano de um contraponto manuscrito, florido ou misto

a quatro remes, comasetos no ato da prova pelo Peesidente ou outro membro
da Comissão por êle designado:

e) composição de temas para fuga, apresentados por escrito ciem res-
postas e "atrette".

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
1 10 — Instrumentação e compasição:

— Prova escrita.
IL — Prova prática:
a) composição escrita de uma fuga a quatro vozes, sabre terna com-

posto no ato da prova por membro da comissão e sorteado de uma lista
de cinco a dez:

b) composição escrita de um pia-aleiro tempo dc sinfonia, devendo ser
determinado o tipo de orquestra que será usada, sabre tema fornecido
pela Comissão, o qual será composto no momento da prova e aortaado no
ato da mesma de urna lista de cinco;

c) leitura ao piaria de um trecho de partitura de orquestra, sorteado
no ato da prova de uma lista de dez.

III — Prova didática.
IV -.- Defesa de Tese.

§ 11 — Canto coral:
I — Prova escrita, sôbre anatomia, fisiologia ou higiene da. aparelho

respiratório. fonador ou auditivo,
II — Prova prática:
co realização escrita de um canto e baixo alternado, a quatro vozes,

composto rio ato da prova e constante de urna lista de cinco;
Ia execução ao piano de um paaaii,o e Malicia ou de uma invenção

de Bach sorteada pelo C.D. e afixada quinze dias antes do inicio sio
cone urso:

c, execução ao piano de um trecho sorteado no momento, de oratório,
coral ou molete', a quatro vozes, nas respectiva claves.

III — Prova didática,
IV — Defesa de Tese.

§ 12 — Conjunto de Cansara:
I — Prova escrita.
II — Prova prática!
a) composição escrita de uma fuga a quatro vozes sabre trata cama

posta por membro da comissão e sorteado no momento da prova;
a) análise escrita Ge um tempo de quartea) n allegto ou Roudá) sor-

teado no momento da prova de uma lista de dez;
III — Prova didática.
IV — Deresa ae Tese,

§ 13 — Regência e prática de orquestra.
I — Prova escrita.

Prova pratica.
a) composiçao escrita de uma fina a quatro vozes, Mara tema com-

posto no ato da prova e sorteado de sana lista de cinco a dez;
tia instrumentação escrita de um trecho, classico ou moderno, de piano,

sorteado no momenio pela comissão;
C/ execuçao, ao piano, de uma partitura de orquestra sorteada pela.

Comissão no ato da piava e constante de unia lista de dez. Esta peça
devera ser fornecida ao candidato com quinze minutos de antecedência;

d) análise escrita as uma composição classica. sorteada peia cousa:aio
no ato da prova e constante de uma lista de dez;

e) redução escrita, para piano, de tinia partitura de orquestra, sorteada
no momento da prova ele urna lista de dez;

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese,
§ 14 — História da Música e Folclore Nacional:
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) realização escrita de um canto e baixo alternado a quatro vozes,

sorteado de uma lista de cinco, composto no ato da prosa;
ia execução ao piano de urna prelaam e fugueta ou da urna invenção

a duas vozes de Bacia sorteada pelo C.D. e afixada quinze dias antes do
Inicio do concurso;

e) análise escrita de uma composição claasica. &acttionia no v alo da
prova de unia lista de dez.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
§ 15 — Acústica e Biologia
I — Prova escrita.
II — Prova prática:
a) realização de um canto e baixo alternado, a quatro vozes, campaste)

por membro da comissão e sorteado de unia lista de cinco;
/ri execução ao piano de um prelúdio e fusmeta ou de Lima invenção

a duas- vozes, de Bacia sorteada pelo C.D. e afixada quinae dias antes
do inicio do concurso;

c) Execução de um ponto prático sorteado no momento,- de urra lista
de dez a vinte pontos, oraaalizada com assuntos constantes do piogruara
da cadeira.

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese
§ 16 — Pedagogia aplicada à música:
I — Prova escrita
II — Prova prática:
a) realização de uns canto e baixo alternais) a quatro voam earnsiasta

por membro da comissão e sorte:da ele ama lista de cinco;
b) execução ao piano de urna Inveacao nu Prelúdio e Martela a ftoqs

vozes. de Bacia sorteados pelo C.D. e afixados 15 dias antes do inç a° do
concurso:

c) Análise escrita de uma peça clássica, sorteada no momento da
prov.i de uma lista de dez.

171 — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
§ 17 — Transposição e acomnanhamenta nn ninna•

I — Prova escrita.
II — Prova prática.

a) realização escrita de um canto e brisa alte s nerle n ount-ro
sorteado rio momento da prova, de uma lisas de cinco, composto no ato
por membros da comissão;

ia) execução ao piano de urna peça constante do proaraina do satimo
ano do curso de piano, sorteada pelo C.D. e afixada . quin -e dias antes
do inicio do concurso:

c) leitura à primeira vista de um trecho manuscrito para Mano, com-
posto no ato da prova pelo Presidente ou mam arei ds Rina s riOr ê'c de-
signado, com transposição do mesmo em tom dado (a tran s posição não
ticae.ra exceder de um tom abaixo cir acima):

aplicadas a Musica:
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d) leitura de uma peça manuscrita, Composta no ato da prova pelo
Wresidente ou outro membro da comissão por êle designado, na qual o
piano acompanhe um solista; transposição da mesma em tom dado;

e) análise escrita de uma composição clássica, sorteado no ato da
prova de uma lista de dez,

III — Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
Art. 140. Constituem direitos e atribuições dos docentes livres:

e' I — realizar cursos livres e equiparados de acôrdo com os dispositivos
'regimentais;
e II — colaborar com o professor catedrático na execução dos Cursos
normais, quando designado me termos deste Regimento;

III — organizar e realizar cursos de aperfeiçoamento e de especiali-
zação. relativos à cadeira de que é docente-livre;

IV — realizar, por designação do C.D., e aprove cão do Conselho Uni-
versitário, cursos ou conferências de extensão universitária.

V — substituir o professor catedrático nos seus impedimentos prolon-
gados. quando designado, nos termos deste Regimento;

VI — Reger o ensino de turmas suplementares, de acôrdo com as
disposições regimentais;

VII — Concorrer ao provimento de cargo de professor catedrático
nos termos do art. 111 dêste Regimento;

VIII — Tomar parte nas reuniões da Congregaeão, quando substituir
o professsor catedrático ou fôr convocado, ou quando eleito representante
de sua classe;
• I — Submeter ao C.D. os programas do cursos que requerer e in-
formar o Diretor sôbre as condições de realização dos mesmos cursos;

X —. Fatecutar integralmente os programas de ensino aprovados
pelo C.D.;

XI — Apresentar ao Diretor, quando solicitado, relatório minucioâo
dos corsos realizados, nele referindo a parte lecionada dos programas, os
trabalhos e exercícios escolares propostos, as execuções e visitas realiza-
das;	 -

XII — Fazer parte das mesas examinadoras, quando designado nos
têrmos deste Regimento, salvo quando tenha realizado cursos livres;

,	 XIII — Fazer parte da assembléia universitária.

Art. 141. Os docentes-livres, quando em exercido de professor ca-
tedrático, perceberão o que a lei estipular para substituições; quando nas
:unções de assistente ou de professor adjunto, os vencimentos respectivos.

Art. 142. Os docentes-livres, no exercido do ensino, ficam sujeitos
aos dispositivos regimentais, que lhes fôrem aplicáveis.

Art. 143. O docente-livre, quando na regência de cursos equiparados,
pão poderá realizar cursos privados da mesma disciplina freqüentados por
alunos da Escola.

Art. 144. -As causas que determinam a destituição dos professôres
catedráticos justificam idênticas penalidades em relação aos docentes-
livres.

CAPITULO IV

DOS PROFESSUES CONTRATADOS 1 ne-reselems

Art. 145. Em casos excepcionais, não havendo docente-livre da dis-
ciplina, quando o indicarem irrecusáveis vantagens para o ensino, poderão
ser contratados professbres para a regência, por tempo determinado, de
qualquer cadeira da Escola, ou para a realização dos cursos de aperfei-
çoamento e de especialização, ou, ainda, para direção e execução de pes-
quisas cientificas ou artísticas.

§ 19 O contrato de professôres, brasileiros ou estranegiros, será pro-
posto ao Conselho Universitário pela Congregação da Escola, mediante
justificação ampla das vantagens decorrentes de tal providência.

§ 29 As atribuições e vantagens conferidas ao professor contratado
serão discriminadas no respectivo contrato.

Art. 146. Nos casos de vacância de qualquer cadeira ou de licença
ou impedimento do respectivo professor catedrático, na forma dos artigos
133, parágrafo único, e 134 e parágrafos, será convidado o professor adjun-
to da cadeira, e, na falta deste, um docente-livre sa mesma disciplina,
ou de outra disciplina quando, a juizo do C.D., fôr considerado apto a
preencher a vaga; por último, será contratado profissional estranho ao
corpo docente, de notória competência na matéria.

Panierafo único. o professor interino perceberá vencimentos de acôr-
do com as disposições legais que regulam substituições de funcionários fe-
deral.

CAPITULO V

DOS PROFESSORES ADJUNTOS, ASSISTENTES E Lesem:lemas

Art. 147. Os professeees adjuntos serão nomeados e dispensados pelo
Diretor da Fscola, por indica eão justificada de professor catedrático, de-
vendo a escolha ser feita entre os assistentes da cadeira que possuam o ti-
tulo de docente-livre.

• Art. 148. Constituem deveres e atribuições do professor adjuntos:
I — Substituir o professor catedrático nos seus impedimentos e li-

cenças;
II — assumir o ensino da turma que lhe fôr destinada e dar a parte

do programa que lhe fôr indicada pelo professor catedrático;
III — auxiliar o professor catedrático para a boa eficiência do ensino;
IV — dedicar-se à atividade de pesquisas concernentes à cadeira em

que exerce seu magistério;
V — ministrar, quando indicado pelo professor catedrático, com autori-

zação do C D cursos de pás-eraduação e aperfeiçoamento ou nesace cola-
borro com o professor catedrático;

Art. 149. Os assistentes serão admitidos pelo Diretor por indicação
justificada do professor catedrático, devendo a escolha ser leite antre os
instrutores.

Parágrafo único. Para que o instrutor Ma promovido a assistente é
condição precipua ter curso de Especialização, Aperfeiçoamento ou Pós-gra-
duação.

Art. 150. A admissão para o cargo de assistente será feita pelo prazo
máximo de três anos, podendo o assistente ser reconduzido a juizo do res-
pectivo professor catedrático, se houver concorrido à docência-livre e obtidq
o respectivo titulo.

Art. 151. Ao assistente incumbe:
a) auxiliar o professor catedrático e o professor adjunto em todo ser-

viço do ensino, como lhe fôr determinado;
b) assistir às aulas teóricas, realizando as demonstrações experimen-

tais
c) instruir os alunos nas aulas práticas sôbre assunto de trabalho

coletivo, realizando as respectivas experiências quando para isto designado
pelo professor catedrático;

d) tomar a seu cargo uma turma de alunos (no máximo de quinze),
para o serves° de instrução prática, pela qual se tornará responsável e que
lhe constituirá nota de mérito para promoção;

e) dispor, a tempo„ segundo as determinações do professor catedrático
ou do adjunto, o material necessário às aulas teóricas e às práticas;

I) manter sob sua guarda e responsabilidade o material pertencente
à cadeira, providenciando para conservação e perfeito funcionamento do
mesmo;	 --g) trazer em dia, em livro rubricado pelo Diretor, a relação do ma-
teria l , nele reeistrando os pedidos, as datas das entradas, bem como a res-
pectiva descarga;

h) proceder, terminado o ano letivo, ao inventário do material exis-
tente, e gasto nos trabalhos práticos, entregando esse Inventário, :I Secre-
taria da Escola, até o dia 15 de janeiro;

i) responder pelo material que desaparecer ou que, por negligência
sua, se estragar, bem como por todos os danos e perdas ocorridos, se não
denunciar a tempo o seu autor, ou a ocorrência de tais fatos;

j) fiscalizar o serviço dos funcionários subalternos;
k) fiscalizar os trabalhos dos instrutores, auxiliar e guiar estes nas

tarefas que lhes fôrem atribuídas pelo professor catedrático;
1) auxiliar o professor catedrático, quando solicitado, em seus traba-lhos.
Art. 152. O ingresso na carreira de professorado far-se-á pelo cargo

de instrutor, para o qual a nomeação será feita pelo prazo de três anos,
por ato do Diretor, e proposta do respectivo professor catedrático.

§ 19 Poderão ser propostos para o cargo de instrutores de Instrumento,
Canto ou Iniciação Musical, os diplomados no curso de Formação de Proa
fessor.	 • 4

§ V Para ser nomeado instrutor nas cadeiras de Teoria Musical, Har-
monia e Morfologia, Harmonia, Contraponto e Fuga, Instruroentacão e
Composição, Regência, Folclore Nacional, e História da Música deverá, tecandidato apresentar diploma do curso de composição.

•§ 39 Para a cadeira de Acústica e Biologia aplicadas à Música, deverá
o candidato apresentar, além do certificado de 1 9 ciclo de qualquer dos
cursos de Formação de Professor, o diploma de médico.

§ 49 Para a cadeira de Pedagogia aplicada à Música deverá o can-
didato apresentar também o diploma de Pedagogia, da Faculdade Nacional
de Filosofia ou Escola equiparada.

§ 59 Para a cadeira do canto coral, o diploma de curso de Canto.
69 Para a . cadeira de conjunto de câmara, o diploma dos cursos de

Composição e Regência.
Art. 153. Compete ao instrutor:
a) auxiliar ao professor catedrático, o professor adjunto ou assistente .da cadeira nas aulas teóricas -e práticas.
b) exercitar os alunos no manejo dos instrumentos e ar-relhos. euiá-]n&

nos trabalhos práticos e fiscalizar-lhes os trabalhos.

TITULO VIII

Dos Diplomas e Insign ias

CAPITULO

DOS DIPLOMAS Z CERTIFICADOS

Art. 154. A E.N.M. confere os seguintes diplomas e certificados:
a) diploma de professor ao aluno que terminar o curso de Formaçãode Professor;
b) certificado de executante para o aluno que terminar o curso deFormação Profissional;
c) certificado de curso de aperfeiçoamento, Pós-graduação ou Espeecialização;
d) certificado de terminação de ciclo ou disciplina; 	 •e) diploma de prêmio.	 •	 •Art. 155. Os diplomas serão assinados pelo Reitor da Universidade,

pelo Diretor e pelo Secretário da Escola; assinam os certificados os does
últimos, apenas.

Art. 156. O ato coletivo se entrega de diplomas aos alunos que concluí-
rem o curso de Formação de Professor, será realizado em sessão solene e
pública da Congregação, no decurso do mês de dezembro, em dia e hora
previamente determinados pelo Diretor.

e 19. Mediante requerimento, poderá ser conferido grau em dia e hora
fixados pelo Diretor e na presença de três professôres, no mínimo, ao alunoque o não tenha recebido na época oportuna.

29 Na colação de grau, o Diretor tomará o juramento de fidelidade aas
deveres profissionais, que será prestado de acôrdo com as fórmulas tradi-
cionais da Escola.

Art, 157. A entrega dos certificados de conclusão dos cursos de Pós-
graduarão, Aperfeiçoamento e Especialieseeo, indeesenderá de compromisso
e obedecerá ao programa que o Diretor julgar conveniente para realização
do ato.

CAPITULO II

DAS INSiGNIA3

Art. 158. Os símbolos e trajes da E.N.M. obedecerão ao que estaboe
leoa a "Resolução" do Conselho Universitário, constante do Boletim n9 EL
de 9-5-52, no que se relaciona com a Escola,
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CAPITULO III

DA VALIDAÇÃO DE DIPLOMAM

I". Art. 159. Os diplomas de professor que, expedidos por outras escolas
do Pais, correspoaderem aos do Curso de Formação de Professor da E. N.
M., serão Validados perante a Escola mediante requerimento ao Diretor e
cumprimento das seguintes exigências;

— Documentos:
a) certificado do curso secundário;
b) atestado de idoneidade;
c) prova de sanidade;
d) prova de identidade;
e) diploma ou título do Conservatório ou Escola em que se houver di-

tilomado, devidamente autenticado;
fl recibo do pagamento da respectiva taxa.
g ) vida escolar.
Aceitos as documentos e julgada válida a Inscrição, será o candidato

ftibmetido às seguintes provas;

Para instrumentos ou Canto

Provas finais das seguintes cursos:
Teoria musical (exame vago).
Acústica e Biologia Aplicadas à Músicas (exame vago):
História da Mica (exame vago),
Transposição e Acompanhamento ao Piano (exame vago)i
Instrumento (oitavo ano).
Canto (quinto ano).
Harmonia e Morfologia (quarto ano).
Pedagogia aplicada a., Música (primeiro ano).
Conjunto de Câmara (primeiro ano).
Declamaçâo lírica (primeiro ano) (Para canto) .
Dicção (19 ano) )para canto).

Deverá cursar:
99 e 109 ano de Instrumento (curso de instrumento).1
79 e 89 ano de Canto (curso de canto).
59 ano de Harmonia e Morfologia
29 ano de Pedagogia aplicada a Música.
29 ano de Conjunto de Câmara.
29 ano de Declamação Lírica para Canto) ,
30 ano de Dicção (para canto'.
39 ano de Prática de Orquestra (para instrumentista).
39 ano de Canto Coral (para pianista ou cantores).

Curso de Instrumentação e Composição

Provas finais de:
Teoria Musical (vago),
Acústica e Biologia Aplicadas à Música (vago).
História da Música (vago).
harmonia e Morfologia (1 9 , 2° e 39 ano (vago).
Transposição e acompanhamento ao Piano (vago)..
Piano (piano — seis anos	 vago).
Harmonia (vago).

Deverá cursar:
Harmonia e Morfologia (49 e 59 ano) .
Contraponto e fuga (39 ano).

• instrumentação c compcsiçáo ( 1 5, 29 e 35 ano)
Regência (2 9 ano n .
Canto Coral (39 ano).
Conjunto de Câmara (2° ano).
Oz•quistração (29 e 39 ano).

Para órgão e Harmônio

Provas finais de:
Teoria Musical (vago).
Piano (69 ano) (Vago).
Harmonia e Morfoiogia (49 ano) (vago).
História da Música (MIO).
Tramposição e Acompannamento ao Piano (vago):,
Harmonia (vago).
Harmónio (vago).
Contraponto e Fuga 19 e 2" ano (vago).
órgão (1°, 29 e 39 ano — vago).

Deverá cursar:
Canto Coral (3 ano:.
Pratica de Orquestra (3° ano).
Composição (1 9 , 25 e 39 ane).
Orquestração (19 29 e S . ano).
Harmonia e Morfologia (49 e 59 ano).
Contraponto e Fuga (39 ano).
Fulclure Hack ai (19 anui .
órgão (49, 59 e 6" ano)

CAPITULO IV

CA REVAIIDAÇÃO DE DIPLOMA

de dip:oraa de professor, expedido por esta-
rio,	 será, permiticia tia fmma da lei, de-
:especava Exalçai) com os seguintes documen-

I a- prova el.( sanidade, de identidade e de idoneidade moral;
II — diploma ou tiiulo, autenticado peio Consulado Brasileiro da Ca-

pital do Paas em que estiver situado o Estabelecimento de Ensino que ex-
pedm Ls. a título ou diploma, bem como os programas e o plano de estudo
do respectivo curso, traduzidos para o veinactilo por tradutor público,
quando assim o enteia:ci. u C D.:

III — prova idanea da vaiidade do diploma ou titulo no pais de ori-
gem•

IV — Certificado dos exames de português, corografia e história
Brasil, prestados no Colégio Pedro II ou em estabelechnemo de casino se-
cundário sob inspeção ou mantido pelo Govêrno Estadual;

V — prova de sei bra.si .eiro nato;
VI — Recibo de pagamento da taxa respectiva.

Parágrafo único. Se o CD., estudando os documentos apresentaras,
entender que o curso do estabelecimento de en:ino estaangairo, que expe-
itiu o diploma, Mo é equivalente ao Ca E.N.M., siibmete:n o C25J à r;:.e-
ciação da Congregação, que decidirá pela não autorização das provas de
revalidação peio candidato.

Art. 161. Aceitos os documentos e satisfeitas as demais exiaências do
artigo anterior, o candidaio deverá submeie.•-se a tuna prova paatica ou

prático-oral de acérdo cm a discriminação seguinte:
— Para o Curso de Formação de Professor, de Instrumentação e Com-

posição:
Contraponto e Fuga (prova de fuga).
Instrumentacim e Composiçao (prova de composição).
Pedagogia aplicada a Música.
— Para o Curso de Formarão de Professor, de Instrumentos e Canta:
Prova de Instr imanto eu Canto.
Harmonia e Morfologia
História da Música.
Pedagogia aplicada à Música.
Dicção e Declamação hrica (para cantores).
Conjunto de Camara (para histru(nentisms).
— Pala o Cill$0 Ge Formação cie Profesaor, de órgão e Harmónio:
Contraponto e Fuga (prova de fuga).
Inst.umentarão e Composa.ãu.
Art. 162. As provas eig s disciplinas enumeradas no artiao enterlor

deverão realizar-se de acôrcio com es prc.grarnas do ensino em vigor nos
cursos de .Formaçao de Profassor.

ITU1.0 IX

Dos préni,os

CAPITULO I

. Dos CONCURSOs A PRÊMIOS

Art. 162. Serão org anizados, anualmente, os Concursos R Prémio, ans
quais poderão =correr os alunos diplomados no Curso de Formarão de
Professor' de Instrumento e Canto, com grau nove ou dez no exame final e
eav que houverem terminado o curso de Aperfeiçoamento.

Parágrafo único. Os prêmios concedidos são os seguintes:
Primeiro prémio — Medalha de ouro.
Segundo prémio — Medalha de praia;
Terceiro prémio — Menção honrosa.
Art. 164. Haverá um primeiro, um segundo e um terceiro prêmio para

os alunos que terminarem o curso de Formação de Professor e um primei-
ro, um segundo e uni terceiro prêmio, para os que terminarem o curso de
Aperfeiçoamento.

Art. 165. Nas classes de Instrumento, será concedido um primeiro, um
segundo e um terceiro prêmio • para cada instrumento.

Parágrafo único. Para Canto haverá um prêmio para cada espécie,
respectivamente para vozes femininas e para vozes masculinas.

Art. 166. Estes concursos terão suas inscrições abertas em maio de
cada ano, podendo somente concorrer os alunos diplomados no ano an-
terior.

Parágrafo único. Os programas para éstes concursos serão organiza-
dos pelo C.D. e aprovados peia Congiegaçáo.

Art. 157. A comissão julgadora será composta da quatro Membros,
eleitos pelo C D., os quais uso tenham alunos em causa.

Parágrafo único. Esta comissão funcionará sob a presidência do Di•
retor ou professor por ele designado, o qual terá o voto de deenionte,

CAPITULO II

CONCURSO AO PRÉMIO DE VIAGEM AOS ESTADOS IINTDOS

Art. 168.. Serão realizados anualmente concursos ao prêmio de via-
gem aos Estados Unido, do Brasil, aos quais concorrerão alunas que hou-
verem obtido o primeiro, segundo ou terceiro premio do Curso de Forma-
ção de Professor ou de Canto de Aperfeiçoamento, de Instrumentos e
Canto, e rdais os citados no artigo 164.

§ 19 Haverá dois prêmios anuais, distribuídos a alunos diplomados, de
duas matérias oiferentes.

§ 29 De cada urna ciesas matérias, os alunos formarão um bloco misto
de conconentes, provindos do curso de Formação do Professor ou de Aper-
feiçoamento e todos dliputarilo o mesmo prémio,

§ 30 O C. D. Terá para êste fon a distribuição anual, em rodízio, de
todos ésses curses.

§ 49 Quando aberta inscrição pára um curso, não se apresentar candi-
dato, Nasal-se-a co colso iniadiatamenie colocado no rodízio.

Art. 169. Fodçal C::nC•rrer no prêmio de "Viagem aos Estados do
Brasil' os alunos do Cavo de Composição, que houverem terminado Pôs-
gi

Art. 170. O C D. corresponder-se-á, para os devidos fins, com dois
Estados de Brasil eo t a enos e determinara antecipadamente, plano de rea-
lizaçáo que será impõsto ao candidato premiado, bem como a duração de
sua permanência.

Art. 171. No que se relaciona com a Comissão Julgadora, deverá ser
observado o que estatui o artigo 167 e parágrafo único.

Art. rn. Oportunamente serão criados, além dos já existentes, outros
tipos de premio	 instituidos em virtude de doação ou qualquer
outro meie

Art. 160. A i.validação
belechnerao de eia no astral
vendo o candidat( instruir
tos:
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CAPITULO 321

Do CONCURSO AO ra.MIO DE VIAGEM A PAfS ESTRANGEIRO

Art. 174. Haverá, a.nualmente, um prêmio de viagem a país estrangeiro,
disputado. em concurso, pelos aitaime que houverem obtido e cumprido in-
tegralmente o programa do prémio de viagem aos Estados do Brasil e que
Sarem ai:asilei:os; natos.

Art. 175. O prêmio de viagem a pais estrangeiro será arbitrado dentro
das possibilidades financeiras da Escola e deverá permitir ao premiado o
cumprimento d3 programa geral estabelecido para este fim.

Paragráfo único. O C.D. estabelecerá o "quantum" e o programa de
empreendimento. pais ou paises que visitará, realizações e demais deveres,
o que será ciado a conhecer po: edital na ocasião de abertura das inscrições.

Art. 176 A duração da viagem será pelo prazo mínimo . de um ano e
máximo de 2 anis.

Paragrafo único. O aluno premiado, que não iniciar a viagem dentro
do prazo de' quatro meses, perderá direito ao premio.

Art. 177. O concurso sera realizado no mês de julho e seu programa
publicado com a antecedência de sessenta dias.

Art. 178. O C.D. estabelecerá um sistema fixo de rodizio, para que
possam concorrer, anualmente, candidatos de uma só especialidade,

Parágrafo único. Quando não se apresentarem candidatos da especia-
lidade para que foi aberta a inscrição, será, decorrido os 60 dias pre-determi-
nados, aoerta, nas mesmas condições, nova inscrição para a que vier em
seguida.

Art. 179. Não será concedida inscrição ao candidato que já houver
obtido d is cofres públicos, prêmio ou auxilio, de qualquer natureza, para
viagem a pais estrangeiro.

Art. 180. Além das provas musicais, organizadas de acôrdo com o pa-
ragrafo único do art. 166. o coneorrente deverá submeter-se a provas de
línguas: Italiana, francesa e alemã, para Canto, e francesa, para Compo-
sição.

Art. 181. As comissões julgadoras para êstes concursos serão constituídas
na forma do art. 167 e seu parágrafo.

Art. 182 O processo de julgamento dêste concurso é idêntico ao usado
para os concursos de professor catedrático.

Art. 183. Uns caso de empate, será escolhido o candidato cuja fôlha
de "Vicia Escclar" seja superior a dos outros e, perdurando o empate, o
C.D. determinará uma prova suplementar, restrita à execução de uma peça
de confronto com o executante (Instrumento ou Canto) e a composição
sie uma determinadr obra, com tema dado para compositores.

Parágrafo único. Esta prova suplementar deverá ser ultimada dentro
do prazo de 15 dias, a contar do dia imediato ao da apuração do resultado
final o concursp.

Art.. 184 O aluno em viagem, remeterá semestralmente um relato mi-
nucioso e documentado de suas atividades, documento, a descrição completa
de todo o trabalho cumprido, bem cOMO a critica dos meios artísticos que
freqüentou.

Parág.af o único. A falta de remessa dos relatórios semestrais, dentro
dos sessen ta dias subseqüentes, será motivo para interpelação ou inquerito,
atraves ie representação diplomática brasileira.

TITULO X

rkis Arnnutss EXTRA-ESCOLARES

CAPITULO

Dos CONCERTOS DA ESCOLA

Art. 185. Os concertos da Escola, destinados à formaçao artística do
meio universitário e do público em geral, serão realizados por elementos
da Escola ou a ela estranhos, indicados pelo Diretor, com aprovação do
C. D. afetes concertos serão sempre franqueados ao público.

Parágrafo único. Nos concertos da Escola deverá figurar sempre uma
série de audições de ex-alunos diplomados, com a finalidade de estimular
interesse pela carreira artística dos mesmos proporcionando-lhes a apre-
sentaçP o oficial.

Art. 186. Os conjuntos que devam figurar nos- concertos oficiais, assim
como os recitalistas, serao contratados dentro do ano financeiro por pro-
posta do Diretor ao C.D. • de acôrdo com a dotação a êsse fim destinado.

CAPITULO 11

,bAS AUDIÇÕES ESCOLARES

Art 187. Dos exercícios esccfares realizados durante o ano- Leo; par-
Vciparáo alunos de todos os cursos, e também professares.
• Parágrafo único. Jae acôrdo com a natureza dos cursos, os alunos flore-
:sentar-se fio em execuções vocais, instrumentais, ou em trabalhos que
'tenham, literatura musical, por objetivo. Todas essas manifestações têm
,o fim precípuo de incentivar c desenvolvimento intelectual e artístico do
aluno.
, Art. 188. Os exereicios pifalicos são destinado à apresentação dos
alunos, que, a critério :les respectivos professôres, se hajam destacado nos
-eNerelcios escolares.

CA1?ITULO III

CAPITULO IV

	

•	
Da ORQUESTRA DA ESOOLA

Art. 190. A E.N.M. manterá, quando possível, urna orquestra própria,
composta de prafessóres e ex-alunos.

Parágrafo único Esta crquestrr será mantida pela verba de concertoe
e terá )1',611.1ZaÇ:10 aprovada pelc C.D.

Art. 191. Dispondo de recursos e julgando oportuno, a Escola adqui-,
rirá inssiumental apropriado ao uac exc1ta:1v° de sua orquestra.

CAPITULO V

DA DIScOTECA
Art. 192. Haverá uma discoteca para uso da Escola, cuja organização

será supeetisionada por ama comissão de professores, designada anualmen-
te pelo C D.

Parágrafo único. Para o eficiente funcionamento da discoteca Bera
fernecido o material necessário.

CAPITULO VI

Do TEAERO Lírio° UNIVERSITÁRIO

Art. 193. A E.N.M. autorizada pelo Reitor, organizará oportunamente,
um núcleo Erijo para constituição do teatro lírico universitário.

Paraerafo único. Esta organização terá um regulanItnto próprio, apro-
vado pelo Reita da Universidade.

CAPITULO VII

Do MUSEU

Art. 194. A Escola manterá um museu de objetos de interêsse musical.
Paragra/.: único. Sua instalaçãe deverá ser mantida na sede da Escola

e dele nenhum objeto poderá ser retirado.
Art. 195. A Diretoria mente' a sistematicamente um funcionário de

sua confiança, encarregado de selar peia conservação do museu,
Art. 196. Deverá haver uma verba destinada exclusivamente à Conser-

vação do museu.
CAPITULO VIII

DA REVISTA BRASILEIRA DE MÚSICA

Art. 197. A E.N..M. continuará a publicação da "Revista Brasileira de
Música", cuja periochcidade e condições de distribuição serao determinadas
pelos competentes órgãos na direçao. Prosseguirá esta revista na obra de
difusão' da cultura musical e intercâmbio com escolas de musica, associa-
ções musicais e revistas congéneres do País e do Exterior.

Art. 19. O diretor da E.N.M., será o diretor da "Revista Brasileira
de Música", auxiliado por um secretário executivo e por uma comissão

-editara.
Art. 199 O secretário executiva, de livre designação do diretor, será

um professei- catedratico ou adjunto, responsável pela correspondência,
confecção, iegularidade de publicação e distribuição da revista, mediante
gratificação arbitrada pelo C.D.

Parágrafo único. O secietário executivo poderá ser um dos membros
da comissão editóra dela participando, nesse caso, na qualidade de secree.--di
tário executivo.

Art. 200. A comissão editara, sob a presidência do Diretor, com direito
a voto, sera constituída de três prolesseires eleitos pela Congregaçao e, dois,
pelo Conselho Departamental, bem como pelo secretário executivo designa-
do na forma do artigo anterior. E' função precípua da comissão editora
examinar e autorizar a publicação dos originais que lhe /orem submetido
pelo direto,: sugerindo as medidas que bem entender para melhorar a re-
vista, tanto no que se refere ao seu conteúdo e orientação como em relação
a sua fe ,eão material.

Art. 201. Todos os professares catedráticos e docentes-livres da E.N.M.
sáo colaboradores natos da Revista, não devendo o Diretor submeter os
originais, que dêles receber, à epeciaçeo da Comissão editara.

g 1 9 Ressalvados, no que dispõe êste artigo, os casos que a colaboração
possa, de alguma forma, afetar a ética da Revista, comprometer a Escola,
ou oferece: qualquer outro inconveniente à publicação.

g 2 9 Num dos casos previstos pelo parágrafo anterior, o Diretor podera
recorrer ao parecer da comissão editara, podendo ainda haverem de parte
daquele, desta ou do autor, apelação paea a Congregação, que decidira
em Afinal.rt

2 . )2 A cclaborarelo para a revis'a poderá ser remunerada a cri-
tério do CD,. ouvida a Comissão Editara,

Art. 203. O Diretor designará, para assistente do Secretário executivoum funcionário aãministrativo, a auem caberá auxiliar o dito Secretário,
em tôdas sa tarefas concernentes à publicação e distribuição da revista,
comunicar-se com os colaborad:res, acompanhando os trabalhos de com-
posicão e impressão: rever originais e provas tipográficas, mantendo em
dia as listas cia endereços para a expedição: fazer a correspondência para
•o SecretdrIo, as:aliar ou encarregai-se de endereçar e fazer expedir os
números pualicados.

Parágrafo único. O funcionário designado para assisterde e se-
cretário executivo permanecerá à disposição deste. não deixandc, entretan-
to, de atender às ordens pess:ais do Diretor da Escola.

CAPITULO IX

DA ORQUESTRA SINViNICA E DO CORAL DA UNIVERSIDADE

Art. la9. A E N.M. autorizada pelo Reitor, organtaará oportunamente.
sima orquestra .ainfédica e um coral. compostos de alunos de todas as esco-la da Urilversidade . conjunto ésses que nenhuma relação terão com a or-
:mestra oficias, coro a orquestra de alunos e com os cursos de Canto Coral.Esc;.

..Paraarafo único. Estas organizações terão tun regulamento próprio,
aprovado pelo Reitor da universidade.

Art. 204. Haverá, mensalmente, durante o período itUb Vt em coa chora prefixados, uma reunião de professôres da Escola, indept-nuen:e dasreuniões da Congregação.
1 1 9 — Sob a denominação de "tertúlias de prcfwseires", as quais,presidirá o Diretor ou professor pelo mesmo designado, destinam-se estas

reuniões a estreitar os laços de solidariedade intelectual entre os membros
corpo docente e facultar a apresentaçeo e discu ssão de trabalhos ' e- idéias de finalidade cultural.

DAS TERTÚLIAS DE lanoarssaers
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ã 2 — De mota próprio, por eleição, ou designação do Presidente, MS-
çrever-se-á um professor para, oportunamente, discorrer durante o prazo
máximo de uma hora Obre qualquer assunto de sua esealha, de ordem
doutrinária, técnica e didática, no campo das ciências, letras ou artes.r — Após o discurso do orador que não comportará apartes, será
aoncedida a palavra, durante quinze minutos, a qualquer professor da
E.N.M. que a solicite, para o fim especial de debater, comentar e cri-
ticar o trabalho, podendo haver, no maximo, quatro debatentes, que preen-
Cherão assim o lapso de unia hora, pedendo o autor, se assim o entender,
tomar parte nas controvérsias.

	

,	 1 49 — O autor do trabalho dará conhecimento do assunto do mesmo
e fornecerá, se possível, uma súmula ao Diretor da Escola com um mínimo
de oito dias de antecedência, para que êste a mande afixar num quadro
em lugar visível, o que facilitará os debates referidos no parágrafo anterior.

§	 — O autor fará, durante . a explanação de suas idéias, as demons-
trações que julgar úteis.

."6 — A estas sessões poderão assistir os alunos da Escola, bem comi)
pessoa s estranhas, devidamente autorizadas pela Diretoria,

§ 79 — Será expressamente vedada a discussão de assunto de natureza
Pessoal ou alusão que possa ferir convicções políticas ou religiosas.

§ 89 — Estar% sessões terão a (barata° máxima de três/horas.

TITULO XI

Dos serviços administrativos e técnico -auxiliares

CAPITULO I	 •

DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 205. US serviços administrativos e técnicos-auxiliares da Escota
ficarao a cargo das seguintes dependências, que funcionarão sob a su-
perintendência geral do Diretor:

a) Gabinete do Diretor;
b) Secretaria;
c) Divisa() de Administração;
d) Divisa() de Ensino;
e) Divisai° de Organização Artística;
1) Biblioteca e Museu.
Art. 206. Ficarão diretamente subordinados ao Secretário:,
a) Serviços de Secretaria;
b) Registro de propriedade artística.
Art. 207. Ficarão diretamente subordinados à. Administração os es.-

guintes serviços:
a) Contabilidade;

Arquivo;
C) Alnioxarifadoz
d) Oficinas;

Portaria.
caerruw

DO PESSOAL ADMINISTRATIVO E TÉCNICO -AUXILIAR

Art. 208. Os serviços da Escola serão executados pelos seguintes ser-
Niclores, de acôrdo com a lotação anual que fôr fixada:

Oficiais administrativos;
N., Chefe de Administração,

Bibliotecario;
Bibliotecários auxiliares;
Escriturários;
Dactilógrafos;
Chefes de disciplina;
Auxiliares-Administrativo;
Armazenistas;
Escreventes-dactilógrafos;
Maquinista auxiliar (niineografistas);
Taquigrafo;
Inspetores de alunos;
Copista de música'
Mestres;
Eletricistas;
Chefe de Portaria;
Zeladores;
Serventes.

— Será proposta pelo C.D. a autoridade competente, a criação
de novos cargos, desde que necessários.

§ 29 — Os funcionários administralivi.s e técnico-auxiliares ficarão su-
bordinados ao Secretário ou ao Chefe da Divisão em que servir.

Art. 209. A nomeação. deveres, responsabilidade, aposentação, licen-
aas e férias de funcionários administrativos e técnice-auxiliares obedecerão
à legislação em vigor.
, Art. 210. Nenhum servidor administrativo de qualquer categoria, p0-
dera abandonar o serviço durante as horas de expediente sem consenti-
mento do Secretário, ou servidor a que estiver subordinado ou seus substi-
tutos eventaais, aos quais declarará os motivos porque necessita retirar-se,
a fim de que estes façam ao Diretor a devida comunicação.

Art. 211, São considerados secretos todos os atos em elaboração, de
qualquer setor, até que, terminados, possam ser dados à publicidade.

Art. 212. A E.N.M. não devolverá os documentos exigidos à efetiva-
ção da inscrição em "Concurs.: de Habilitação", matriculas e outras ati-
vidades; fornecerá, porém, certidão dos mesmos, quando requerida. Não
-;,e incluem nesta determinação: cai leira de identidade, caderneta ou cer-
tificado militar e diplomas devidamente registrados, dcs quais será feito
traslado no livro competente.
a Art. 213. De todos os processos que transitem pela E. N. M. deverá
Aer tirada capia autenticada, quando assim julgar necessário o Diretot
a fim de possibilitar ocnsulta ou referência em qualquer época; tais có-
pias serão distribuídas pelas pastas individuais dos intere-sados ou, se tal
não fôr o caso, por pastas de assuntos gerais da administração.

Art. 214. Aos oficiais administrativos, escriturários dactUeerefos, au-
Atinares-administrativas, escreventes-dactilógrafos, armaaenistas, maquints-
' tas auxiliar (mitneozraftstas). tanuiRrafos. Inspetores de alunos, epista

4-
..-1de música, Mestre, eletricistas, zeladores e serventes, caberão os serviços,

compatíveis com as suas categorias ras setor on0e trabalharem, e aaque-
las em que, eventualmente, seja necessária a sua colaboração. 	 1

Art. 215. Os auxiliares do Gabinete do Diretor eurnririeão as devidas
atribuições, e atenderão os professches e demais funcionários. 	 .

Parágrafo único — O Diretor expedirá, para regularização desses de m -
veres, as instalações convenientes.

CAPITULO III

Do GABINETE DO DIRETOR

Art. 216. O Diretor será auxiliado no seu Gabinete pelo Secretário e
pelos servidores que julgar necessário; competirá ao Secretário as atribui-
ções seguintes:

— redigir, por si, ou sob ditado do Diretor, a correspondência oficial
da exclusiva competência dêste;

II — entender-se, quando não o deva fazer pessoalmente o Diretor,
çom funcionários de outras repartições e unidades escolares sôbre assunto
da administração, e transmitir' ao Diretor as determinações das autori-
dades superiores;

III — ter à mão dispoeitivos legais. para consulta e manuseio que se
façam necessários;

IV — organizar os dados e documentcs necessários aos relatórios do
Diretor.

Art. 217. O Secretário será substituido, em suas faltas e impedimen-
tos, pelo servidor que o Diretor designar.

Art. 218. Servirão também no Gabinete do DIret.or:
a) um dactilografo que, fora do expediente do Diretor, auxiliará os

serviços da Secretaria e da Administração;
b? um servente, que poderá, caso necessário e sean prejuízo dos ser-

viços do Diretor, atender aos cios demais setores;
Art. 219. Os funcionários que servirem ao Gabinete do Diretor terão

horário especial conforme as necessidades do serviro, nof le vent-1 ^ entre-
rário especial conforme as necessidades do serviço, não devendo, entretanto,
tanto, normalmente, prcstar mais horas do oue s s 	e norma

Parágrafo único — Em cas:s excepcionais, esses servidores recebera°
gratificação por prorrogação de expediente.

CAPITULO IV

DA SECRETAU A

Art. zpi — os serviços inerentes à Secretaria funcienerin scb a chefia
do Secretário, inciusive o de registro de dn'elios atitora:s.

Art. 271. — A função do Secretário será exercida por um funcionário
da confiança do Diretor.

Art. 222 — Ao Secretário compete, além dos serviços especificados no
art. 216:

I — informar por escrito os requerimentos que tiverem de ser sub-
metidos a despacho do Diretor, ao C.D. ou á Congregação;

II — pieparar a correspondência oficial, certidões, acordes bem como
editais e aviso5 de convocação da Congregação e do CD.;

III — preparar o expediente relativo a nomeação, demissões, apo-
sentadorias e posse do corpo docente:

isr — atualizar no fim de cada ano o., aVIOS e orcl -.ns do gov?,rno
e das autoridades superiores do ensino, as minutas de editais, das porta-
rias do Oiretot e dos ofícios por éle expedidos;

V — secretariar as sessões da Congregação, do C.D. e lavrar as res-
pectivas atas;

VI — prestar, nas sessões do C.D. e da Congregaeo, as informações
que lhe forem solicitadas, para o que o Diretor poderá canced-lhe a
natavra quando julgar conveniente, não lhe sendo permitido, entretanto,
alscutir nem votar;

VII — abrir e encerrar o ponto do pessoal, que servir na secretaria;
VIII — cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor;
IX — assinar certificados, certidões e diplomas e submete-los* à assi-

natura da Diretor.
1° Para execução dos serviços enum oradcs anteriormente, o Sec r e-

tário os distribuirá aos servidores sob sua dependência, de acórdo cora
o Diretor.

— Além do material que fôr necessário aos serviços a juizu do
Diretor. ficarão a cargo da Secretaria as livros I1P.

Atas da Congregação;
Atas da C.D.;
Atas de Concucsos a Prêmio;
Ante de Concursos ao Magisiéria;
A t a: de Sessões Extraordinári.3s;
l'êrnios de posse (pessoal docente efetivo):
Tèrmos de Colaeão de Grau;
Regisit° r.e airaelea.s;
Reristre de Pinoriedade Arlistic3;
Registro de Direitos autorais;
Itiscriçãc eia concursos ao reagiste:ao;

inscrição em concursos diVersos.
Art. 223 — Disa	 pe'es	 501	 f"-^^^^	 feeeethoa

que lhes competirem, nos termos dè,ste	 riP retr:in rnm
de, ei iiiinacuRs do ni retnr.

CAPITULO V

DA DIVISÃO DE ENSINO

Iarseao ca ta "Dir. seis um itincana. a..
Art. 224 — As atividades escolares ficado a es reja aa Dtvisão

Diretor da Escola.
Art.	 s.-..,:dirat!'m 'Ao Dirs'tn. iv IY Sr) 2.e.	 Oã

^hetes de. OU	 fiy,i'ão esta . quf•	exerc.daior um se. .dor desta-
nado de a..:Ordo com o ore,isto em Lei.
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Parágrafo Único — Os chefes de Disciplina funcionarão em horários
diferentes, de • acôrdo com um plano de trabalho que, no início de cada
ano, será organizado pelo Diretor da Divisão da 1ns1no e aprovado pelo
Diretor da Escola;

•,Art. 25id — Ao Diretor da Divisão do Ensino com pete:,	 1
I — Expedição de certificados de habilitação de 'curso;
II — Organização das cadernetas de classes e fichário de alunos; 'Peei
III — Contagem de média e faltas; 	 - -
IV — Contagem de freqüência dos alunos para promoção exames;
V — Organizar a estatística do movimento escolar;
VI — Atender ao Corpo Docente e ao Diretório Acadêmico sempre

qua tiverem de propor medidas que lhes interessarem;
VII — Cergan12ar as listas de chamadas dos- exames, seus mapas e

editais;
VIII — Submeter à aprovação do Diretor os atos. que praticar no

exercido de suas funções:
IX — Requisitar o material necessário à realização dos exames e

concursos, e distribui-lo por intermédio de seus auxiliares, exigindo a
ts arreeadação do que não fôr gasto, paia ser -devolvido ao Almoxarifado;

• X — Propor ao Diretor as providências que lhe _pareçam cotaveniedtee
para nielhona do serviço,	 .	 -
• Art. 227 — Ao chefe de Disciplina compete:
• I .— Ter a seg cargo o livro do ponto do pessoal, que, funciona na

Divisão do Ensino;•-
II-- Providenciar para - que os alunos entrem nas classes em con-

Jena), acompanhados pelo respectivo Inspetor;
III — Fiscalizar o serviço de inspeção, de modo a • evitar irregulari-

- dades;	 . •
IV Reclamar, ,por intermédio" do Diretor da Di,visão do Ensino, ao

chefe da Aciministraçeo, quando houver necessidade de providenciar . quanto
à limpeza ou restauração de material no edificio das aulas;

V — Submeter à aprovação do Diretor da Escola, por intermédio do
Diretor da Divisão do Ensino, os atos que praticar no exercido de suas
funções, e informar, por escrito, sbbre a conduta dos' alunos; . -

VI — Propor ao Diretor 'da Divisão de Ensino as porvidências que
lhe pareçam convenientes rara .o bom andamento dos trrbalhos escolares.

.Art. 228 — Aos Inspetores de Alunos compete:
I — Aesinar o -ponto antes do inicio das aulas e permanecer no servi-.

ço até o fim do expediente, só podendo retira-se, antes por motivo de
força maior;	 . •
- II — Verlficar o asseio das salas de aula e outras ocorrências que

possam prejudicar o material da Escola, e cormuncar, por escrito ao Chefe
de Disciplina as irregularidades que observar;

III — Acompanhar os alunos à entrada das classes,- fazer • chamada,
registrando a presença ou a falta, e auxiliar os professeires no que, lhes
competir;

IV	 Exigir respeito e ordem dentro de suas atribuições, agindo sem-
pre com prudência e urbanidade;

— Comunicar, por escrito ao Chefe da Disciplina as irregularidades
que se verificarem antes de encerrado o expediente;

VI — Observar o que fôr determinado pelo Chefe de Disciplina e fazer
o serviço que lhes fôrem distribuidas, mesmo durante as férias escolares.

CAPITULO VI -

DA DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO E DIVIIIGAçÃo itarLSTICA
, —

. :Art. 229 — As atividades artísticas ficarão a cargo da Divisão de Or-
ganização e Divulgação Artísticas, cujo Diretor., será um funcionário ad-
ministratleo designado pelo Diretor da Escola;

, e 1Q — Ao piretor da E.N.M. cabe ceder o salão e executar a sua
- fiscalização; para êste fim, designará um servidor.,

ti 2.° — Para obter o salão, deverá o pretendente requerer ao Diretor
da Leseela, declarando dee - e hora em -que deseja efetuar o concerto ou
recital juntando à petiçã (I respectivo programa.

.Art. 230. O aluguel do Salão Leopoldo Miguez será fixado, anual-
mente, pelo C.D. e aprovado pelo C.C. da - U.B., bem- como as' taxas
extraordinárias e respectivas condições- (aluguel de instrumento, ensaios,
refletores, etc.).	 -

Parágrafo único. Haverá sempre um piano à disposição dos loca-
tários do salão, independentemente de pagainento de taxas.

Art. 231./ O salão poderá, ser cedido com abatimento de 50% (cin-
qüenta por-Cento), de acôrdo com a tabela aprovada pelo C.D.:-.

a, Aos ex-alunos, para realização de recitais e concertos, nos. quais
se apresentem isolados ou em conjunto; .-

1)) 'as sociedades musicais com organização de utilidade cultural, ellen-
n:10" os concertos ou audições forem destinados aos sócios, ou de entrada
franca, ficando a cessão restrita à realiZação de, apenas, UM Concerto de
deis em dois meses;

Art. 232. O salão poderá ser cedido gratuitamente: e --	 -
a) Aos professôres d E.N.M. quando requerem para Seus próprios

concertos ou para recitais dos respectivos alunos;
. b) para recitais do ex-alunos, a juizo do Diretor, quando provada a
sua encarta situação financeira;

c) para a realização dos concursos com finalidades . artísticas, desde
que sejam gratuitas as respectivas Inscrições e a critério do C.D.
_ Art. 233. As sociedades musicais, que pretenderem gozar de abati--
mento deverão requerer ao Diretor, no início de cada ano, juntando os
respectivos estatutos.

1.° — Além dos concertos bimestrais, previstos no artigo 231, letra a,
. as sociedades musicais poderão realizar outros concertos,- ficando, porém,

sujeitas ao, pagamento do aluguel do salão. .-
3 2.° — Não poderá ser cedido o salão, dentro da mesma semana, amais de uma sociedade.
Art. 234. Aos professôres da ..Escola fica assegurado o ingresso no

salão em qualquer concerto ou recital, mediante exibição da carteira pro-
fisecnal ou de identidade.

12 ,) ,..wágraf o único. Será obrigatória a reserva de localidades pais. .os
profesedree da Escola, quando o ingresso se fizer- por cadeiras numeradas,

• e também a de 50 localidades, em qualquer circunstância para o Diretório•Académica.,

Art. 235. As solenidades universitárias, concertos, recitais e audi-
ções .da Escola preterem qualquer compromisso anteriormente assumido,
sendo que, neste caso, não assistirá aos locatários nenhum direito de
reclamação ou indenização de qualquer prejuízo, salvo quanto devolução
da importância da locação do salão, adiantadamente paga. '

Art. 236; AO Diretor da Divisão de Organização e Divulgação Artistica,
compete;

I — Organizar. os prograinas de concertos, recitais, audições, cursos,
conferencias -etc.;

II — fiscalizar o "ponto"' dos membros /da Orquestra Sinfônica
III — organizar exercidos práticos escolares e públicos, bem como

os respectivos programas, após serem ouvidos os professbres;
IV — preparar os cartazes de propaganda de todos os. atos que SOJ

realizarem no Salão Leopoldo Miguez, promovidos pela Escola;
V — pagar aos componentes da Orquestra, aos concertistas e aol

pessoal subalterno previamente ./ designado - para atender as necessidadea'
do salão;

VI — provienciar a expedição de convites e fazer o respectivo noel .
ticiário de propaganda, pela Imprensa e Radio; - 	 • •
• VII — receber anualmente. a verba destinada aos concertes da Escole7e,

VIII — providenciar serviços ,,Øe , locação do Salão, fixação de datas.
para' concertos e ensaios;

IX — organizar os cursos extracurriculares;
X — manter ,em dia o livro - de inscrições para ok referidos cursos;
XI — Providenciar a expedição de guias para pagamento das taxas

de inscrição, de aluguel do salão, dos instrumentos e dos ensaios cx...
traordinarlos;	 '•XII — Zelar pelo bom andamento das atividades que se realizarei
no "Salão Leopoldo Miguez.

CAPITULO 'VII

Do Registro -de propriedade artistica

Art. 237 —. Os serviços. de, registro de propriedade artística (coma,
posições musicas) ficarão a cargo de um servidor designado pelo pire.. N
tor de preferência oficial-adrainietrativo, e funcionarão sob - a orientação

do Secretário.	 Is i
Parágrafo' único --. O funcionário designado poderá ser auxiliado.1

caso necessário, por servidores designados pelo . Secretário, depois de 0.ea
vido o Diretor.	 .	 ..	 II

Art. 238 — O registro de propriedade artística será feito nos termo.,-.do Decreto n° 4.857, de 9 de novembro de 1939.

CAPITULO VIII

Da Divisão de Administração

Ar't. 239 — A Divisão de Administração 'terá uni Chefe designado pelei
Reitor da Universidade do Brasil, por endicaeep e do Diretor da E'N'M'e¡podendo a indicação recair em servidor lotado na Universidade.

Art. 240 -= Os serviços de contabilidade 'arquivo, almoxarifalo,
' na e portaria funcionarão diretamente subordinados ao Chefe de Adej

ministração, ao qual cceipete ainda: •
1 — orientar e -promover todos os trabalhos dos serviços acima Men.

cionados;
II --distribuir pelos servidores, - sob sua direção, os trabalhos duo

lhes competirem nos termas deste Regimento e de aedo com as deter.",
minações -do Diretor;

— legalizar e autenticar cópias de documentos que devora sof
expedidos, depois de conferidos; 	 -	 -

1V — manter em dia os álveos e fichários dos serviços e e a classifiee
cação das minutas de ()lidos, portarem; - avisos, editais e contratos;

• V — propor ao Diretor as providências que julgar acertadas -Para OP4
ganização dos "serviços;

VI — organizar e manter em dia os assentamentos dos jervidoreg
administrativos • e técnicos auxiliases; 	 t,

VII — organizar as fôlhrs de freqüência do corpo docente, do pessoal
administrativo e técnico-auxiliar;

VIII — prestar , à' Contabilidade os informes neceesáriceS
e, execução dos trabalhos a ela 'afetos;

— escriturar 'em livros ou fichas todo o serviço interno; , 	 , •
- X	 cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor;

XI — providenciar sôbre o asseio do edificio e inspecionar o serviço
cie Portaria;

XII — abrir e encerrar o ponto do pessoal que servir na Adminktraa
ção.	 i

§ 19 — Além dos que, a juizo do Diretor, forem necessários aos serd
viços da Divisão de Administração, e ficarão a cargo da mesma os Ite
vros de: '

a) Protocolo de requerimentos;
b) Protocolo de poiseis e livros entregues aos servidores;
e) Termos de penas impostas aos servidores;
d) Registro e inventário do material do Arquivo;
e) Registro de licenças em geral;

• j) ReeLstro de entradas do material;
• • g) Registro de ineVimenio de verbas;

h) Registro de cessão de material; 	 . .
1) Registro de fés de ofícios.
.9 2.9. A Administração contará com' os auxiliares que se tornarem ne4

cesstrios, designados pelo Chefe de Administração, de acbrclo cem o De:
vetor.	 • '
• e 3.9 'reverá também um servidor, que exercerá a função.

Art. 241. 'A contabilidade • competire: 	 ' •
I — Organizar e ter em .dia, de acôrdo com os preceitos técnico e as

-disposições legais vigentes, Os livros da escrituração pateei:nal-dal e Xinane
ceira da Escola;	 •

•
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-) II — Manter em dia e em boa ordem a escrita relativa a arrecadação
le taxas e de quaisquer outras fontes de renda;

III — Examinar e processar as contas de fornecimento;
IV — expedir as guias de pagamento e de arrecadação de acardo com

as diapositivos regulamentares e instruções do Diretor;
3 — apresentar mensalmente ao Chefe de Administração o balancete

.elativo ao movimento do almoxarifado;
VI — organizar e subscrever, anualmente, os balanços gerais do exer-

sicio findo;
VII — organizar a proposta orçamentária anual, com as necessárias

i,abelas explicativas;
VIII — organizar os processos de concorrência para aquisição do ma-

:erial ou execução de obeas, de acôrdo com os pedidos feitos pelo almo-
xarife ou, com as necessidades ocorrentes, depois de devidamente autora.
eadas pelo Diretor.

CAPITULO IX

ao ARQUIVO

Art. 242. O arquivo será destinado à guarda e conservação dos pa-
uta-e documentos findos, competindo ao servidor designado para este
serviço;

I — organizar sistematicamente a catalogação do que estiver sob sua
:uarda, de modo que, com rapidez, se encontrem Os documentos procurados;

II — informar a parte, que lhe couber, nas certidões que devam ser
-xpeclidas pela Secretaria;

III — fornecer à Secretaria os elementos necessários ao levantamento
s'io histórico escolar dos alunos e ex-alunos da Escola;

IV — organizar a coleção de leis que interessem à Escola e verificar
sao Diário Oficiai os atos referentes ao ensino e à Escola.

CAPITULO X

DO ALMOXARIFADO

Art. 243. Ao earnoxarifado compete;
I — receber o material que fôr adquirido, fiscalizando, na entrada,

uft qualidade e quantidade, bem como outras condições preestabelecidas;
li — zelar pela fiel execução aos contratos de fornecimentos, comuni-

aando imediatamente ao Chefe de Administração as irregularidades ocor- •
gentes e propondo as medidas que lhe pareçam necessárias;

III — manter em depósito o material recebido, classificando-o por
espécie, de modo que se possam efetuar com rapidez os suprimentos re-
quisitados;

IV — zelar pela conservação de material em depósito;
3 — fornecer o material necessário aos serviços da Escola, mediante

requisição autorizada pelo Chefe de Administração e recibo dos servidores
aos quais tenha sido entregue esse material.

Art. 244. Ao almoxarife compete executar o disposto no artigo anterior
é ainda:
as 1 — manter em ordem e em dia a escrituração relativa ao material
entrado e micto diariamente;

II — fornecer quinzenalmente à contabilidade um mapa circunstancia-
do, relativo ao material entrado e saldo na quinzena anterior;

III — atender aos pedidos formulados pelos professôres, depois da ne-
tessária autorização do chefe da administração;

IV — solicitar da contabilidade a abertura de concorrência para aqui-
, .aao tio material de expediente e de consumo, necessário a oficina e de-
mais setores;

3 — apresentar ao Chefe de Administração, anualmente, até 15 de
;Naneiro. relatório das atividades do almoxarifado no ano transato, Incluindo
inventário compelto, coam relação do material entrado e do que deixou de
ser fornecido, exposição dos motivos de eventual deficiência dos serviços
e sugestões para a boa marcha do serviço;

VI — cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor e Chefe de
Administração.

Paráarafo único. O almoxarifado terá os auxiliares necessários ao seu
perfeito funcionamento, deágoados pelo Diretor.

CAPÍTULO XI

DA OFICINA

Art. 243. Caberá à Oficina:
I — Ex-cutar com zelo e presteza os trabalhos que lhe competirem, por

trdem do Chefe de Administração ou com autorização do Diretor;
— Zelar pela conservação das instalações de gaz, fôrça e luz, e das

demais instalações da Escola;
ITI — Zelar pelo perfeito funcionamento das dependências da Escola:
IV — Executar ligeiros reparas no edificio de dependências da Escola

Para segurança imediata;
3 — prestar outros serviços ocorrentes, que sejam de suas atribuições,

com autorização do Diretor.
Art, 24e. Os serviços da oficina ficarão a cargo de técnicos, tais como:

Mestres, eletricistas e auxiliares respectivos, sob a resaonsabilidade de um
mestre, proposto pelo Diretor ao :Reitor da Unlveraidade do Brasil e .subor-
dinado ao Chefe de Administração.

CAPITULO MI

DA PORTARIA

Art. 247. Competirá à Portaria:
I — Proporcionar para que o edifício da Escola diariamente seja aberto

antes do inicio das aulas e fechado depois de findos os trabalhos caco-
)ares:

II— Ivianter, em ordem e asseio, o edifício e suas dependências;
— Cuidar de tudo quanto pertencer à Escola, que não estiver, por

estipulação expressa daste Regimento, a cargo do Chefe de outro setor ou
de determinado servidor,

ttv Realizar anualmente o inventário de tudo quanto, em virtude da,
alínea anterior, estiver sob sua guarda ou vigiláncia, remetendo-o à conta-
bilida,de para os devidos fins;

3 — Encaminhar diariamente ao Secretário tôda à correspondência da
Escola, e, diretamente aos membros do corpo docente, a que lhes fôr
endereçada.

Art. 248. O Chefe de Portaria será em servente, designado pelo
Diretor, e receberá unia gratificação prevista no orçamento da Escola,
competindo-lhe executar as disposições do artigo anterior e ainda:

I — Ter a seu cargo as chaves do edifício da Escola;
I — Ter a seu cargo as chaves do edifício da Escola;
II — Verificar diariamente se o edifício de dependências da Escola

se acham fechados e em condições de segurança, de acõrdo com as ins-
truções do Diretor.

III — fiscalizar os serventes no exato eumprimeira dos seus deveres,
levando ao conhecimento do Diretor quaisauer irregularidades cometidas
peles mesmos;

IV — distribuir os serviços dos serventes, de ordem do Diretor ou do
Chefe de Administração;

3 — Fornecer aos serventes o material para limpeza dos setores onde
exerçam suas funções;

VI — Cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor e do Chefe
de Administração. o

Art. 249. O Chefe da Portaria terá, como auxiliar, um servente,
designado pelo Diretor, e ao qual imcumbe:

I — Executar as determinações do Chefe da Portaria e substitui-lo nas
faltas eventuais, bem como nas horas de ausência daquele, conforme a
escala de serviço organizada pelo chefe de Administração;

II — Encaminhar as partes ao Gabinete do Diretor ou a quaisquer
outros setores da Escola;

III — Receber e transmitir quaisquer papéis, cartas, cartões ou re-
cados que as partes lhe confiarem;

IV — Prestar informações sôbre entrada e salda de professôres, fun-
cionários e estudantes:

3 — Zelar pelo asseio e a boa ordem da Portaria e pela conservação
dos móveis e demais utensilios a cargo do serviço;

VI — Levar ao conhecimento da autoridade superior qualquer °cor.
rancia que deaenda de providências de sua parte

CAPITULO XIII

DA BIBLIOTECA E MUSEU'

Art. 250. A biblioteca será formada de obras mus i cata livres, fothefes,
mapas, memórias e quaiseuer impressos e manuscritos relativos, de prefe-
rência, às ciências e artes professadas na Facola.

Parágrafo único — A administração procurará sempre enriquecer a
biblioteca e adaptá-la aos melhores moldes de organizasão.

Art. 251. Haverá na biblioteca dois catalogos, sempre em dia. destia
nando-se um deles à discriminação das obras pelos assuntos, e- organizado
o outro de acárdo com a ordem alfabética das nomes, dos autores.

§ 19 Além dos catálogos, haverá ainda um livro de re nlstro das obras
adquiridas cem indicações da data de entrada, do preço ue aquisição e do
numero de volumes de cada urna delas.

§ 20 Haverá tambárn um livro para o registro de obres oferecdas cena
o nome do ofertente, data de entrada, etc.

Art. 252. Anualmenle, o Diretor providenciará a impres-3o cio cal-
logo geral, organizado por araun;o, para scaem eav.adca caempaires ao Go-
vêrno, à Ileitoria da Universidade e ias bibliotecas dia e:-;.a')el?cuuen o.-.; ofi-
ciais, ou equiparados, de Ensino Superior e Sectincla.io, que desejem per-
muta.

Par:igrafo único. Êss-e cataloa.o poderá ser vcndido ne!o pre-o txa.lo
pelo C.D., aeatinando- se a renda evemeal a aqus fi de eaaa ar ime-
rêsse da Escola.

Art. 23, Os serviços da Biblioteca sc,aa'al diriaadas por fun arela:.aa
desta:nado pe l o Dire,or pa ra servir com cara-dv, nua a es- alia re.aar
em profissional que tenha certificada de car s a	 b'b tola- a'oel'a.

§ 19 O funcicaário, de:agnado, receaara aaaa:if.eacaa fixruiA ema can_
selho de Curaclmes,

§ 29 Ao Chefe da Biblioteca :compete:
I Conservar-se na Eiblioleaa durante as horas de e:aia-da-11 4 a, 11 .3 o m-

dencio dela afastam-se sem motivo ju.a...aaaaao e man essa•r oya) saaaa.
tuto eventual a superintendência do servaxi daranle a sua auac - 1.

II — Zelar pela conserva;• ão dos Latos e de falia que pornrer à
biblioteca;

LII — Organizar os catálogos espec:ficadna Wste Pe2iman t o, sag e n Ia
o sistema que estiver em wo nas Biblio:etata mala mal/nanais e de acalca;
com as in:trIKtiCS que o C.D. redigir e treasinitir-lhe o lairetoi:

IV — Propor ao Diretor a con'a:ra ae obaas e as=iaa tuia s de pab:lea-
ções cientificas e artísticas, dando orefer Mala ás pubacaçõe.; perieci.eas
bre matérias ensinadas na Escola, e procurando sempre coaralcLaa as
obras e coleções existentes.

3 — Empregar o máximo cuicirvlo avra que não haja aqu'sle:),)
duplicatas desnecessárias e se conseive a cena niente liIrmunia na enca-
dernação tios tomas da mesma obra, pode-uin perinn'ar as cieplcaas
e publicações da Escola, com prévia rutarizr:ão do Dire'or.

VI — prestar ao Diretor e aos professares infonuaçaes relativas a na-
ves .publicaeões feitas no Pais e no Exte,aor;

Organizar e remeter ao Diretor, mens-amente, um relatado d'is
trabalhos da Biblioteca e tio estado das obras e dos nuliveis, ineacniao
meali ficações CrIC a prática lhe tiver s agerido e M aar conaelaentes;

VIII — Fazer observar o maior silêncio no saUlo de leittr
dando parapara que se retirem as pessoas que pertubarem a ordem; quando
não atendido, recorrerá ao Diretor.

IX — Apresentar ao Diretor, mensalmente, um mapa de que con°'ent,
os números de leitores, as obras consultadas, as que deixeram de ser for..
necidas por não existirem e a relação das obras novas que estarem para
Biblioteca;

— Cumprir e fazer cumprir as deteeminaçass do Diietor„,



1880 Sábado 21
	

DIÁRIO OFICIAL' (Seção
	

Parte (I)
	

-Maio 'de 1960

• Art. ' 254 — Assistirão o Chefe da Biblioteca os bibliotecários auxi-
liares designados pelo Diretor, aos quais competirá:	 •

I	 Consignar, em livro especial, a retirada e a restituição de im-
pressos e manuscritos da Biblioteca, bem como os estravias verificados;

II — Atender aos leitores, anotando em livro especial caS seus nomes e
os pedidos que fizerem à Biblioteca;

Auxiliar os trabalhos de expediente da Biblioteca;
IV — Fiscalizar a sala de leitura, no que será coadjuvado por um ser-

vente, impedindo o estravio ou o estrago do material emprestado à con-
puna;
• V — Expedir, por intermédio da Secretaria, a correspondência da Bi-
blioteca;

• VI — Cumprir e fazer cumprir as ordens do Diretor e do Chefe da
Biblioteca;	 -

• VII — Substituir o Chefe da Biblioteca em suas faltas e impedimentos.
Art. 255. Haverá na Biblioteca une livro de registro das retiradas e

devoluções de obras pelos membros do corpo docente da Escola, os quais o
assina.rdo na fõlha respectiva, quando retirarem a obra para consulta fora
do recinto da Biblioteca;
• i 19 Só aos membros do corpo docente da Escola, ou de outras Insti-

tuições, será permitida a consulta de material da Biblioteca da Escola
fora do setor.

§2 O prazo de devolução da obra pedida para ciliSulta não poderá
exceder de 15 dias.

Art. 258, O Chefe da Biblioteca manterá atualizada a publicação de
um folheto de registro para consulta dos objetos do Museu,	 •

Art. 257. Mediante autorização do C.D., poderão ser adquiridas, e
conservadas nas classes da Escola, depois de devidamente registradas tia
Bibliotecas, as obras necessárias ao ensino prático de qualquer cadeira. .

Art. 258. Para divulgação entre os membros dos Corpos Decente e
Discente, a Biblioteca manterá um "boletim bibliográfico" de apreciações
sólare as obras didáticas e técnicas recentemente piiblicedas e de resumos
bibliográficos de memórias de interêsse técnico ou cientifico.

§ 1 9 A organização do boletim bibliográfico ficará a cargo de um assis-
tente, anualmente designado pelo C.D. e ao qual caberá obter dos demais
7 lembres do corpo docente os resumos bibliográficos e breve estudo critico
Jlas publicações recebidas pela Escola ou de seu conhecimento particular.

; 2 O assistente encarreeado dêste serviço não ficará isento de seus
deveres normais instituídos neste Regimento,

§ 39 O boletim bibliográfico será mimeografado e. normalmente, mensal,
exceto em período de férias ou por falta de matéria literária.

§ 49 Neste serviço, o assistente ficará imediatamente subordinado ao
Diretor.

Art. 259. O Museu, anexo à Biblioteca, ficará sob a fiscalização do
Bibliotecário, a quem incumbe a guarda e conservação dos instrumentos
musicais antigos e objetos artísticos relativos à Mdsica, e será supervisio-
nado por um professor catedrático indicado pelo C.D.	 •

Art. 260. O Bibliotecário manterá atualizada a, publicação de um
folheto de registro para consulta dos objetos do Museu.

Art. 261. A Biblioteca e o Museu serão franqueados ao público em dias
e hora prèviamente marcados. de scôrdo com as conveniências do ensino.

Art 262. YrRverá no orcamento anual da Escola dotação para censor-'
vação do acervo da Biblioteca e Museu.

TITULO XII

Do Corpo Discente

CAPITULO I

• DA CONSTITUIÇÃO E DOS DEVERES

Art. 20. Constituem o corpo discente da E.N.M. todos os alunos
devidamente matriculados . nos seus diversos cursos.

Art. 264. Caberão aos membros do corpo discente os seguintes deveres
e direitos fundamentais:

a) aplicar a máxima diligência no aproveitamento do ensino ministrado;
b) atender aos dispositivos regimentais, no que respeite à organização

didática e especialmente à freqüência das aulas e execução dos trabalhos
práticos;	 -

c) observar o regime disciplinar instuido por éste Regimento;
'd abster-se de quaisquer atos que possam importar em perturbações

daeordem, em ofensa aos bons costumes e em desrespeito aos membros do
ceiem docente. ao pessoal administrativo e tecnico-auxiliar da Escola, bem
como às autoridades universitárias e aos colegas:

e) contribuir, na esfera de sua ação, para o prestigio sempre crescente
da Universidade e da Escola;

fi apelar das decisões dos órgãos administrativos para os órgãos da
administração de hierarquia superior;

g) comparecer, independentemente de convocação do Presidente, ao
Diretório acadêmico, às reuniões do C.D. onde houver de ser julgado recurso
sôbre penalidades relacionadas com sua opessoa, podendo ai exercer sua
defesa, orei ou escrita;

h) fazer-se representar, pelo Presidente do Diretório Central de Estu-
dan:es. no Conselho Universitário;

i) fakr.r-se representar na Assembléia Universitária e C.D. por inter-
médio do Presidente do respectivo Diretório Aeadémico ou de seu substituto
legal; •

Art..265. O corpo discente da E.N.M. poderá organizar associações,
d eetinedas a criar e a desenvolver o espiri to de clesse, a deiender os inte-
resses gerais dos alunos e a tornar agradável e educativo o convívio entre
os estudantes da Escala.

§ 19 Os estatutos de tais associ p ções Serão submetidos ao C.D. para
que sôbre eles se manifeste, indicando as alterações que forem necessárias.

§ 29 Dêetes estatutos deverá -fazer parte o códi go de ética doa " 'a_
dantes, no qual se prescrevem os cempr emiseos role assumem de estrita
probidade rtt eeecução de todos os trabalhos e provas escolares, de Mio pelo
uatrimaere	 e e- etee.e l da Feacola, e de submiesão dos inLerassee intli-
videzda aos aia Coletividade.•_	 — e.	

••,

CAPITULO U

DO DIRETÓRIO ACADÊMICO'

Art. 266. Os estudantes regularmente matriculados na E.N .M. deverão
eleger um Diretório Acadêmico, que será reconhecido pelo C.D. comb órgãe
legitimo da representaçãe, para todos os efeitos, do corpo discente da Escola..

§ 19 As reuniões dos estudantes, para realização das eleições de que
trata êste artigo, de preferência deverão ser sob a presidência de um membro
do corpo docente da Escola, convidado para éste fim.

§ 29 Além de sua Diretoria, o Diretório Acadêmico da E.N.M. terá
um Conselho de Represartantes, que contará com um aluno para cada disci-
plina, excetuado o curso de Iniciação Musical.

Art. 267. Além do Conselho de Representantes, referido no § 2 9 do
artigo anterior, o Diretório Acadêmico terá representante nas entidades
estudantis da Universidade.

Art. 268. As atribuições do Diretório Acadêmico serão discriminadas
nos respectivos estatutos, os quais, para execução do disposto no art. 26Q
deverão ser prèviamente aprovados pelo C.D.

Art. 269. Competirá ao Diretório Acadêmico da E.N.M.:
a) defender os interêsses do corpo' discente e, em particular, de cada

aluno da Escola, perante os órgãos de direção técnico-administrativa da
Escola, autoridades de ensino em geral e altos poderes da República;

b) desenvolver o espirito universitário;
c) promover a aproximação e a solidariedade dos alunos da E.N.M.

entre si e com o corpo discente das, demais instituições de Ensino Superior;
d) representar o corpo discente da E.N.M. sempre e onde Ide neces-

sário, sendo para tal o único órgão legitimo, de representação, para todos
os efeitere	 •

e) promover a realizacão de concertos, conferências, audições, etc.;
j) zelar pelo patrimônio moral e material da E.N.M.;
g) facilitar o estudo aos alunos da E.N.M.,
h) proceder, mediante acertado critério, à distribuição dos privilégio!)

contidos no art. 271, §§ 1 9 e 2 9 .	 -
Art. 270. O Diretório AcadêMico elegerá dois representantes seus no

Diretório Central de Estudantes da Universidade do Brasil, ao qual caberá
promover e coordenar a vida social dos estudantes da mesma Universidade
e. ainda, •defender os interêsses do ensino perante os altos podéres da
República.

Parágrafo único. Sõmente serão elegíveis alunos do Curso de Formação
de Professor.

Art. 271. Com o fim de estimular as atividades das associa eões de
estudantes, quer em obras de assistência . material ou espiritual, quer em
competições e exercícios esportivos, quer em comemorações e iniciativas
de caráter social, reservará o C.D. ao elaborar o orçamento anual da F.6-
cola, uma subvenção, que não deverá exceder a importância das taxas de
matrícula no 19 ano dos cursos seriados no ano .letivo anterior.

§ 19 A importancia a que se refere êste artigo, será escriturada enl.'
livro próprio e posta à disposição do Diretório Acadêmico na Tesouraria da
Universidade do Brasil.

§ 29 Qualquer outra importância, conseguida pelo Diretório, poderá
ainda ser depositada na Tesouraria da Universidade do Brasil, e deverá ser
escriturada em livro próprio.

§ 39 Os pedidos de numerário e de material, feitos pelo Diretóri ca
-Acadêmico, obedecerão às normas gerais admitidas neste Reigmento para"

as dependências da Escola.
§ 49 O Diretório Acadêmico apresentará ao C.D. ao término de cada

exercício financeiro, o respectivo balanço, comprovante da aplicação da.
subvenção recebida, bem como da quota equivalente com que tenha concor-
rido; será vedada a distribuição de qualquer, parcela de nova subvenção
antes de aprovado o referido balanço.

TITULO XIII

Dos Impedimentos cio Corpo Docente e Administrativo

• CAPITULO 'ÚNICOe

DAS LICENÇAS, SUBSTITUIÇÕES E FALTAS

Art. 272. A inspeção de smide e licenças aos membros do Corpo Docente
serão processadas e concedidas na forma da legislação em vigor, atinente
aos funcionários públicos.

Art. 273. Em seus impedimentos, o professor catedrático será substi-
tuído normalmente pelo professor adjunto da cadeira, na forma do art. 148,
item 19, a convite do C.D.

§ 19 A falta de professor adjunto será designado, pelo C.D., um dos
assistentes, se docente-livre, ou um dos docentes-livres da cadeira.

§ 29 A falta de docentes-livres e a juizo do C.D. será o professor cate-
drático substituído por um professor contratado,

e ee _e Nos casos de impedimento do professor catedrático, até quinze
dias, poderá ser designado pelo C.D. um dos assistentes do professor,
se a cadeira não tiver professor adjunto, só podendo, porém, o assistente
continuar os trabalhos de rotina.

Art. 274 — A substituição de docente-livre na regência de curso equi-
parado, será feita por outro docente-livre ria regência por éle indicado e
mediante apróvação do C.D.

Parágrafo único — Se não houver outro docente-livre, será coneraee
tado, a juizo do C.D., um professor para essa substituição.

Art. 275 — As substituições doe funcionários administrativos far-se-tio
de aceirdo com éste Regimento, para cada caso.

Art. 276 — Os membros do corpo docente e do pessoal administrativo,
e técnico-auxiliar ficarão sujeitos ao desconto nos respectivos vencimentos,
correspondentes aos dias em que faltarem, aos serviços, salvo nos casos de
disposieão legal em contrário.

Parágrafo unico — Aplicar-se-á êste artigo mesmo nos períodos de
feriu, quando se tornam necessários Os serviços dopeSeual docente para. e

A

e

o exercício de suas funções.	 •
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TITULO XIV

Do Xegime Disciplina'

CAPITULO I

Do Corpo Docente

0-1. 277 — Caberá a todos os membros dos corpos docente e discente,
e também aos funcionários administrativos e tecinco-auxdiar, concorre-
reta p era a disciplina e a cordialidade na sede da Escola e em todas as
sit. ,.; dependências.

Ai 1. 278 — Os atos que se desviarem das normas regimentais ou das
boas eegras da moral, acra() passiveis cle penalidades, aplicadas pelo Di-
retor ou pela Congregação, aos quais competirá zelar pela fiel execuçao
do e. atuído neste Regimento.

a:L. 279 — Os membros do corpo docente, inclusive os dacentes-livres
da F.N.M. ficarão sujeitos às penalmades disciplinares de: advertência,
repr , msão, suspensão, afastamento temporário e destituição.

:; 1 9 — Incorrerão nas penas instaladas neste artigo as membros do
te'riO;

1 — que não apresentarem ou na() cumprirem em tempo oportuno os
prog ramas e as notas de trabalhos escolares;

— que deixarem de comparecer à Escora, para o desempenho de
seu', deverea, por mala de ciao dias consecutivos, sem causa justifieada e
par icpada;

III — que abandonarem as suas funções por mais de seis meses,
sem ircença, ou delas se afastarem par quatro anos cionaecativos (te ati-
vid idea eetranhas ao Magrateno, salvo nos casos de mandatos publicos,
dee wrentes de eleição;

— que faltarem ao respeito devidos ao Diretor, a quaisquer au-
torataaes do Ensino, seria colegas e à própria dignidade do Magistério;

V — que se servirem do seu cargo para pregar doutrinas subversi-
vas da ordem legal do Pais;

VI — que praticarem delitos sujeitos à sanção penal.
1 20 — Os membros do corpo docente que inoorrerem nas culpas de-

fina-1'as nas alíneas, I, ri oa III. ficarão sujeitos, além do desconto em
fôllia de pagamento, á advertência do Diretor; e na reincidência, à re-
incensa°, por escrito, &a :mesma autoridade, as que incorrerem nas culpas
prev'stos nas alíneas V e VI serão passíveis das penas de destituição,
aplicada pelo Conselho Universitário; aos incursos na alínea IV, será im-
prata pelo Diretor a pena de suspensão por oito dias, após o compe-
tente biquei-ia() e, no casa de reincidência, após a mesma formalidade,
a de ata 30 dias, pela Congregação; os que incorrerem na culpa prevista
na aainea V sofrerão, mediante inquerao, a pena de afastamento tem-
porano de até dois meses, imposta pela Congregação e, em caso de rein-
cidaacia, a de destituiçao do cargo.

— Das penas aplicaaas pelo Diretor caberá recurso à Congre-
gaç" a da Escola; e das aplicadas ou confirmadas pela Congregação, po-
der' recorrer-se ao Conse"ho Universitário, altana instancia em matéria
disc plinar na Universidade.

4^ — A pena de destauição, em relição aos docentes-livres, será Suba-
tituala pela de exclusão do Quadro da Docência-livre da E.N.M.

1	 — A aplicação das penas disciplinares, instituidas neste artigo,
não asenta o infra tor da responsabilidade criminal existente.

Art. 280 — Os professóaes . crie ralearem às sessões da Congregação
ou ao C.D. sem causa justificaria: ficarão suaeitios a desconto de um dia
de trabalho em fóiha de pagamento.

Parágrafo único — Os protes.sOres que faltarem aos exames, sem pré-
vio aviso, feito com doze horas de antecedência, ficarão sujeitos ao des-
canta em fõlhas, corresponuente a um dia de vencimento.

Art. 281 — O docente que, na regência de curso normal ou equipa-
rado. não concluir a. execução do programa na data de encerramento do
ano letivo, perderá a remuneração que lhe competir, pelo desempenho das
reap?ctiva.s funções ata o máximo de um mês de exercicio, cabendo a-o
C. O. resolver sóbre a execução do 'disposto neste artigo,

GAPIPUTLO

Do Corpo — Discent#

Art. 252 — Os membros do corpo diiieente ficarão sujeitos as seguintes
penas disciplinares:

ci) — advertancia;
b) — repreensão;
c) — suspensão;
d) — expulsact.

I 1 P — As penas disciplinares estabelecidas nas alíneas g a" e "b", se-
rão aplicadas pelo Diretor, a de suspensão pula Congregação, e a de ex-
pulsa°, pelo Conselho Universitário.

r 29 — Da aplicação das penas instituídas neste artigo caberá recurso
à aatoridade superior, na forma do § r. do art. 279, interposto no caso
de eito dias, a contar da data da notificaçao.

1 3 — Não serão concedidas ttran.eferencias aos alunos durante O
praz) de suspensão, nem, em qualquer tempo, aos que já hajam sofrido
a pena de expulsão.

1 4 — A aplicação das penas disciplinares discriminadas neste artigo,
não isenta o culpado da responsabilidade criminal acaso existente.

Art. 283 — Serão punidos com a pena a que se refere a alínea "a"
, do &algo anterior, os alutias que cometerem as seguintes faltas;

I — desrespeito ao Diretor ou a qualquer membro do corpo docente:
Ir — desobediência a prescrições feitas pelo Diretor ou por qualqatr

Membro do corpo docente no exercício de suas funções;
Itt — ofensa Ou AGRESSAO a outro aluno da Escola;
nr	 perturbação da ordem no recinto da Escola;

— danificação de material do patrimônio da Escola, caso em que,
além da pena disciplinar, ficará obrigado à indenização do dano ou subs-
aitukçâo da coisa danificada;

VI — injúria a funcionário administrativo cal técnico auxiliar;
VII — improbidade na execução de atos Ou trabalhas escolareSa

Art. 284 — Será aplicada, pot escrito, a pena definida na alínea
e o art. 282, ai aluno que reincidir nos atos enumerados no artigo

anterior,
:sort. 285 — Caberá a pena de suspensão, imposta pelo Diretor, IMaté oito dias, ou pelo Congregação, por ate trinta dias, conforme a gra-

vidade da falta nos casos de:
Esco/la;— prática de ates desoneatCs, Incompatíveis cotia a dignidade da

II — Injúria ou agressão ao Diretor, a qualquer membro do corpo
docente ou à autoridade constituída:

III — agressão a funcionário administrativo ou técnico-auxiliar-
Art. 2EG — Será proposta ao Conselho Universitário a expulsão do

aluno da Escola que haja praticado delitos sujeitos à sanção penal.
1 1 9 — No caso da aplicação das penalidades a que se referem éster

artigo e o anterior, o Diretor comunicará o ocorrido ao C.D., que abrirá
inquéria:), devendo ouvir testemunha: e o acusado.

2 9 — A convocação para qualquer ato de inquérito disciplinar será
feita par escrito,

1 3" — Durante o inquérito, o acusado não poderá ausentar-se, nem
obter transferência para outro Estabelecimento de ensino superior.

§ 49 Concluído o inquérito, a eplicaeão da pena disciplinar será
comunicada ao aluno culpado, por escrito, e gora indicação rios mativoa
que a determinaram

CAPITULO III

Do corpo adni:;nistrativo
Art. 287 — 'Fados os funcionários administrativos e técnico-auxiliares

da E.N.M. ficarão sujeitos às penas disciplinares cominadas no tatua
1II, do Decreto Lei n 0 1.713, de 28 de outubro de 1.939, adaptadas as
penalidades às condições da a,dministraeão da E.N M.

1 1° — Da 'aplicação da pena de suspensão aos funcionários demissi-
veis "aci-nuturn" caberá recursos ao conselho Universitano, dentro de oito
dias, a contar da notificação.

1 29 — A aplicação da pena de den'ass:. o aos funcionários nao ciernissl-
veis "ad-nutum" será processada nos termos cla legislação em vieor.

39 — As penas disciplinares não isentam o funcionário da rasparia
sabalidade penal em que haja incorrido.

Tinamo xv

Do prerimónio e das rendas da E.N.Ilf.

CAPITULO I

Do Patri711ànio

Art. 288 — Constituem o patrimônio da E.N.M.:
(1) — os edificios e terrenos que já lhe pertencem;
h) — os edifícios e terrenos que a Escola adquirir ou lhes forem ce-

didos pelo Govérno;
c) — os donativos e legados que Inc fórem destinados:
d) — o material de suas várias secçaes administrativas e de trabalhos

técnicos auxiliares, bem corno o de ensino existente em suas diversas
classes;

e) — os bens e direitos que lhe fôrem incorporados ou doados.
Art. 289 — As aquisições de bens e valores patrimoniais por parte da

E.N.M. estarão sujeitas à aprovação do Conselho de Curadores.
Art. 290 — A alienação de quaisquer bens patrimoniais só se efeti-

vará após homologação expressa do Presidente da República.

CAPITULO II

Das rendas

Art. 291 — As rendas da E.N.M. provirão de:
a) — dotação orçamentária;
h) — aluguel do salão de concêrto, instrumentos e outros acessórios:
C) — produto da venda de exemplares dos programas e de outras

vendas eventuais.
Parágrafo único. Em casos especiais, e a juizo do C.D. qualquer ser-

viço técnico da órbita da Escola poderá proporcionar, pela execução de
trabalhos remunerados, unia renda eventual que, deduzidos 75% para os
eirofissionaia que os execatarem, ',erá incorporada à renda ordinária.

Art. 292. A administração financeira da E.N.M. é da competencia do
Diretor, assistido pelo C.D.

CAPITULO III

Des Taxas E EmaLUMENTOS

Art. 293. As texas e emolumentos cobrados pela E.N.M. obedecerão as
tabelas estabelecidas e aprovaaas pela U.B.

TITULOS XVI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAs Gorara

Art. 294. Os alunos que se encontrarem matriculados na vigencia de
regularnentos anteriores, e qui estejam alteado atualmente no 2 .' cacto,
prosseguirão o curso obedecendo aos mesmos regulamentos unletio:es.

Parágrafo único. Excetuam-se os que espontaneamente optarem pelas
disposições déste Regimento, o que será concedido mediante requceirriemo
à Diretoria.

Art. 295. Os ex-alunos caploraados em curso de Instrumento, Canto
ou Comp alçai) por qualquer dos regimes anteriores ao presente, que ae-
sejarem equiparar seu título aos confe.riacs pelo atual e aem, , .:'.o
fazê-lo completando a parte que lhes falta em reta-eito ao atual ClIrrle.1.:0,

por meio çie matricula nas cadeiras complemeatarra.



Quadro Suplementar do MEC.

Assistente • 	
Auxiliar de Portaria 	

T. N. O. da U.B

Armazenista . 	
Escrevente -Dactilógrafo 	
Instrutor . 	
Mestre . 	
Músico . 	
Música - Auxiliar . 	
Servente . 	
Zelador . 	

T.N.S. da U.B.

Professor Auxiliar de Piano 	
Tabela Única de Extranumerdrio-Mensalistas da ti .B.

•
Parte Suplementar

Professor Auxi l iar de Piano 	
Professor de Pleno
Técnico Especializado

T.N.E.E.M. da U.B.
Servente

Contratados pelo Q.O. do M.E.C.
Professor Auxiliar
Técnico Especializado . 	

Q.E.M. da U.B. Parte Permanente
Artífice . 	
Correntista
Escriturário
Oficial Administrativo
Servente

Funções isoladas — Parte Permanente
Ascensorista
Mensageiro . 	

Funções isoladas — Parte Suplementar
Assistente
Acompanhador de Piano 	
Professor Auxiliar de Piano 	
Técnico Especializado . 	

Contratados do Q.E. da U.B. Esc. Nac. de Música
Auxiliar de Ensino 	
Cooperador . 	
Encarregado de Curso . 	
Técnico Auxiliar 	
Técnico Especializado . 	

Funções gratificadas
(F.G.) Diretor — M.E.C.
(F.G.4) Secretário — M.E.C.
(F.G.4) Diretor da Divisão Artist : ca — U.B.
(F.G.4) Diretbr da Divisão de Ensino — U.B
(F.G.5) Chefe da Administração — U.B.
(F.G.5) Chefe de Disciplina — (2) M.E.0
(F.G.5) Chefe de Biblioteca — D.B.
(F.G.7) Chefe de Portaria — M.E.C.
(F.G.5) Zelador — U.B.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL
DE 1960

das Leis do Trabalho), de Maurício
Vicente Herculano da Silva, para de-
sempenhar as funções de Auxiliar do
lefisto, na Delegacia Regional do Dis-
trito Federal, com o salário rainimo
regional. — Pierro D0172 entoo.

le

O Diretor-Geral do Serviço de Ali-
mentação da Previdência Social,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item 12 do art. 130, combina-
do com o art. 179 do Decreto número
46.912, de 29 de setembro de 1959,
resolve,

Tendo em vista a autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, através do PR.

N9 3 — Autorizar a contratação, sob
o regime do Decreto-lei n 9 5.452, de
1 9 de maio de 1943 (Consolidaeão das
Leis do Trubwho), de Jorge da Cos-
ta Mello, para desempenhar as fun-
ções de Auxiliar de Pesto, na Dele-
gacia Regional do Distrito Federal,
com o salário mínimo regional.

N9 4 — Autorizar a contratação,
sob o regime do Decreto-lei n 9 5.452,
de 19 de maio de 1993 (Consolidacão

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA E DOMICILIAR

DE URGÊNCIA

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1960

O Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere o itene
C, do art. 23, Titulo IV, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 46.348, de 3
de julho de 1959 de acordo com o dise
posto na Portaria MTIC n9 157, de 18
de setembro de 1959 e conforme despa-
cho do Senhor Presidente da Repúbli-
ca no Processo PR-45.538-69 e SAM:Dle
no 60.315-60, resolve:

N9 6432 — Admitir Hermenegildo
Gonoa1ves. rara o eMeirêgo de CerVelle.
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§ 19 Para obtenção cee tittdo do curso de Formação de Professor, deve-
o alune apresentar o certificad o') de curso secundário completo.
g 29 Os que não apresentarem certificado do curso secundário recebe-

rão apenas ceitificado 2-da disciplina que cursarem.
Art. 296. Os atuais násices auxiliares (acompanhadores) passam à

ei(eorninaçãe de coadjuvantes de ensino.
Art. 297. O atua. assistente, padrão I, efetivo, que exerce, no momento,

a função de acompanhador, será lotado em uma aas classes de piano
Art. 298. A eeN.M iniciará ainda no correr deste ano de 1946 a en-

trega das medalhas de ouro c de prata, conqu istadas por alunos diploma-
de em anos anteriores e que, por qualquer motivo, não as tenha recebido.

Art. 209. A E.N.M. °roa/azará, ainda no decurso deste ano, concurso
a prêmio, em qu. tomarão parte alunos diplomados desde o ano de 1938
até 1944.

Paráerafo único. O C.D. baixará as necessárias instruções reguladoras
desses concursos.

Art. 3u0. Em maio de 1947 serão realizados pela E.N.M. concursos
idênticos aos aludidos no artigc anterior, disputados por alunos diplomados
nos anos de 1945 e 1946.

Parágrafo único. O C.D. baixará as instruções para regulamentação
cos mesmos.

Art. 201. Os concursos a prémio de viagem aos Estados e ao estrangeiro,
terão inicio em 1947 e dependerão da concessão orçamentária, já solicitada.

Art 302. O regime de exames e de notas de promoção instituído pelo
presente regimento só entrará em vigor no ano de 1947.

Parágrafo único. No corrente ano letivo de 1943 será, entretanto, rea-
lizada, no mês de nevembro. mais uma prova parcial escrita e prática-oral,
ou prática e oral. conlorme os cursos, para fins de promoção e habilitação

Art. 303. O primeiro C D. eleito na vigência deste regimento estará
de forma total, sujeito, para a necessária renovação, às condições dos pa-
ragrafos seguintee:

g 1 9 A renovação será feita anualmente, sendo, da primeira, substituído
o Conselheiro que, dentre todos', contar menos tempo de Magistério da
Escola.

No ano seguinte serão substituídos os dois que, por sua vez se acharem
nessas condições. E na terceira, os outros dois restantes.

g 29 Depois de processada a renovação total do primeiro C.D. eleito,
as subsequentes renovações serão processadas sempre de três em trás anos
na peoporção de um a dois membros.

Art. 304. Até que seja restabelecido o titulo de professor catedrático
de todos es atuais professo:ires efetivos da Escola, a constituição da Congre-
gação será completada por Professores e Catedráticos em exercício.

Art. 305. Os professei es contratados, com mais de 5 anos de serviço
efetivo no Magistério da Escola, docentes-livres das respectivas disciplinas,
poderão, se o requererem, ser eproveitados como professeres adjuntos, des-
de que haja, para isso, proposta do professor titular da cadeira.

Art. 306. Os alunos diplomados por qualquer dos regimes anteriores,
terão seus diplomas válidos ante o presente regimento, no que respeita às
cadeiras e cursos existentes na época de sua diplomação e que o diplomado
haja completado.

Art. 307. A Escola promoverá a realização de "Cursos Extraordinários",
confiadcs a praiesseores estranhos ao seu corpo docente, profissicnais de
renome nos vários setores da Arte.

Parágrafo único. Os orograreas destes cursos, confeccionados por pro-
fessõres encarregados dos mesmos, deverão ser aprovados pelo G.D., que
arbitrará barbem a remuneração devida pelo trabalho, de acordo com a
dotação concedida.

Art. 308. O centre de pesquisas folclóricas dependerá da cadeira de
Folclore Nacional, e será oieentado pelo respectivo professor. Destina-se,
principalmente, a fornecer material de observação e pesquisa aos seus alu-
n•s e, de modo geral a conservar, analisar e divulgar o material musical
colhido por sue iniciativa ou por outras instituições ou pessoas.

Art. 309 O centro de Iesquisas folclóricas promoverá a coleta de mú-
sica folclórica brasileira em todo o Pais, por meio de gravações fonográficas
ou por outros processos.

Art. 310. Os trabalhos de competência do centro de pesquisa folclóricas
serão executados por um teeilico pesquisador de folclore, especialmente con-
tratado, para este fim, e auxiliado pelos funcionários que o Diretor designar.

Art. 311. O centro de pesquisa folclórica fará a publicação de coletâ-
neas de melodia, estudos Ware música, instrumentos musicais e aanças,
bem como catálogos do material por éle recolhido ou conservado.

Art. 312 A E.N.M. manterá e desenvolverá um gabinete destinado ao
estudo da cadeira de Acústica e biologia aplicadas à música.

Parágrafo ún:co. A direção da Escola designará funcionários p ara a
conservaço) de material.

Art. 313. Até que a Escola possua instalações adequadas e professor
especializado, as aulas de "ginastica rítmica" serão dadas na Escola de
Educação Física e Desportos.

Art. 214. Para ingressar no curso de "Iruciação Musical", os alunos
estão isent rss do estatoido no sri 59•

Art. 315. A presença dos prefessdres serão consignada pela rubrica dos
mesmos ras respectivas cadernetas de classes.

Art. 316. A Diretoria emper.har-se-á para a instalação da oficina de
que trata o artigo 246 a fim de atender a trabalhos de reparos de instru-
nientos, móveis, aparelhos etc.

Art. 317. Qualquer modificarão do presente regimento será feito por
proposta da Diretoria ou da CD., e depois de submetida à Congregação
e por esta aprovada, será a proposta encaminhada, na forma da lei, ao
Conselho Uriversitário, para a decisão final.

Art. 318. Os casos oraissoe e não previstos neste Regimento serão re-
eclvidos pelo C.D. e deles caberá recursos à Congregação e, era última
Instância, ao Conselho Universitário. Aprovado pelo Conselho Universitário
em 17 de agosto de 121.6 — exeirade Neves — Secretário da Reitoria U. B.

RELAÇAo Do PESSOAL LOTADO NA ESCOLA NACIONAL
DE MUSICA

Quadro Permanente
Bibliotecário	 	 1
Dactilógrafo	 	 2
Oficia/ Administrativo . 	 2
Inspetor de Alunos 	 12
Zelador .	 	 1
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O Presidente do Instituto de Pre-
%t e:lenda e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n. 9 2.865, de 12 de dezembro de
1910, e tendo em vista a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica no processo n't CGC-45.802-60,
revolve

N. 1.448 - Nomear Maria Auxi-
liadora Deps., de acôrdo com o arti-
go 12, item IV alínea a, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
para exercer, em substituição, o car-
go isolado de provimento efetivo de
Inspetor Regional, padrão CC-6, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais - 1. 4 Seção de Orça.
tuento - Parte Permanente, duran-
te o impedimento do titular Sebes-
tão de Carvalho Coelho. - Almir
de Andrade, Presidente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS

P CRT ARIA DE 12 DE
DE 1960

o Presidente do Institato, no uso
suas atribuiçóes regulamentares,

tendo em vista a autorização do
:Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, constante do expediente
CGC n9 45.218, do Gabinete Civil
daquela Presidência, resolve

N. 185 - Nomear, Maria Alencar
Peixoto Cesta, para c ei:reer,
caráter interino, o cargo de Auxiliar

de Serviços Médicos, classe "D", do
Quadro Permanente do Instituto, de-
vendo ser letada na Delegacia do
Distrito Federal. - Enos Sadok de
Sá Moita, Presidente.

PORTARIA DE 2 DE MAIO DE 1960

O Presidente do Instituto, no uso
de suas atribuições regulamentares,
e tendo em vista a autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, constante do expediente
CGC n.° 45.510, do Gabinete Civil
daeuela Presidência, resclve

N. 9 206 -- Nomear, Aretusa de
Carvalho Gomide, para exercer o
cargo de Tesoureiro-Auxiliar, Padrão
"M'', do Quadro Permanente do Ins-
titu to, devendo ser lotado na Dele-
gac ia do Distrito Federal. - Enos
Sadok de 3c Moita, Presidente.

PORTARIAS DE 12 DE MAIO
DE, 1960

O Presidente do Instituto, no uso
de suas atribuições regulamentares,
e tendo em vista a autorizacão do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, constante do exnediente
CCC 46.233, do Gabinete Civil da-
quela Presidãncia, resolve

N. 9 253 - Nomear Acvoli Brito.
para exercer, em caráter interino, o
cargo de Médico, Classe "K", do
Quadro Permanente do Instituto, de-
vendo ser lotado na Delegacia do
Estado ria Guanabara.

N. 254 - Nomear Paulo Sadok
Menna Barreto, para exercer, em
caráter interino, o cargo de Médico,
Classe "K", do Quadro Permanente
do Instituto, devendo ser lotado na
Deleeac i a do F,stado da Guanabara.

N. 255 - Nomear Maria de Lour-
des Tenorio, para exercer, em cará-
ter interino, o cargo de Médico,
"!ase "X", de nuadro Permanente
• Instituto, devendo ser lotado na
Dcletcacia de Maceió, Estado de Ala-
goas.

O Presidente dn Instituto, no uso
de stl es ntribni cões rerulementares.
e tendo em vista a autoriencão do
-xcelertfssimn Senhor Presidente da
"eedbliere eon- tante de eenediente
rru, 4s..r.A. do Gabinete Civil da-
quele Peesidênc l e. resolve

N. a 756 - Nomear Emilia Fere
"eira Neves, para exercer, em estre-
lar interino, o cargo de Auxil iar de
earv ieos MfsdiCOR, Classe "D". do
false-Iro Permanente do Instituto, de-
vendo ser lof aclo na, Deletracla cio P,s-
fado dn detennbera. - Enos Sadok
de Sá Moita, Presidente.

INsTiT irrn nE APOSFN T ADO-
RIA F PFNSõES DOS

COMERCIÁRIOS

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1960

O Presidente do Instituto de Ano-
sentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios usando de atribuição que lhe
confere o inciso III do artigo 35, do
teentl ame nto baixado com o Decreto
no 32.667. de 1 de maio de 1953, ten-
do em vista a autorização do Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica., transmitida através de carta
do eabinete Civil, datada de 12 de
abril de 19ee, contida no processo
no AC-31 e '6-e0 resolve:

No 46,8^4 _ 10 'Nomear, em
caráter interino, Zenia Barreto para
exeren• o erre° de Escriturário, clas-
se E, do Quadro Permaente, de-
vendo ficar lotada na Agência em
("laxais do Sel. subordinada á De-
leeacia no Estado do Rio Grande
do Sul.

29 - Esclarecer que o Escriturá-
rio ora nomeado fica no dever de
solicitar sua inscrição no primeiro
concurso nue houver para preenchi-
mereci de vages ex i stentes na clas-
se i niC!21 da referida carreira.

t Cumpra-se.

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
DE 1960

O Peesidente do Instituto de Apo-
sent adoria e Pensões dos Comerciá-
rios usando de atribuição que lhe
confere o inciso III do artigo 35.
do regulamento baixado com o De-
creto no 32.667, de 1 de maio de
1953. tendo em vista a autorização
do F.xmo Sr. Presidrnte de, Repú-
blica, transmitida através de carta
do Cabinete Civil, &arda de 22 de
fever iiro de 1960, contida no proces-
so no AC-23.307-60, resolve:

N9 46.743 - 1° - Nomear, em
caráter interino, Milena Coelho Pe-
reira Meneees para exercer o cargo
de Escriturário, classe E, do Qua-
dro Permanente, devendo ficar lo-
tada na Delegacia no Estado do Ma-
ranhão.

2.9 Esclarecer que o Escriturário
ora nomeado fica no dever de so-
licitar sua inscrição no primeiro con-
curso que houver pva preenchi-
mento de vagas existentes na classe
inicial da referida causem.

In19 46.749 - 19 - Nomear, em
caráter interino. Clavdina Macatrão
Pires, para exercer o carro de Es-
criturerio, classe E, de Qit e ciro Per-
manente, devendo ficar lotada
Delegacia no Estado do Maranhdo.

29 - Escllarecer cite o Escritu-
rário ora nomeado fica no dever de
solicitar sua inscrição no primeiro
concurso que houver ps ra Preenchi-
mento de vagas existentes na classe
inicial da referida carreira.

Cumpra-se.

PORTARIAS DE 9 DE MAIO
DE 1960

O 'Presidente do Instituto de Apo-
sentalaria e Pensões dos Comerciá-
rios usando de atribuição que lhe
confere o inciso III do artigo 35,
do regulamento baixado com o De-
creto n9 32.667, de 1 de maio de
1953, tendo em vista a autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, transmitida através de car-
ta do Gabinete Civil, datada de 12
de abril de 1960, contida no proces-
so n9 AC-39.399-60. resolve:

N9 46.757 - 19 - Nomear, em
caráter interino, Maviael Lopes para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, do Quadro Permanente, de-
vendo ficar lotado na Delegacia no
Estado de Pernambuco.• - Esclarecer que o Escriturá-
rio ora nomeado fica no dever de
solicitar sua inscrição no primeiro
concurso que houver para preen-
chimento de vagas existentes na clas-
se inicial da referida carreira.

Cumpra-se.
N° 46.758 - 1 9 - Nomear, em

caráter interino, Geraldo Pereira de
Araújo para exercer o cargo de Es-
criturário, classe E, do Quadro Per-
manente, devendo ficar lotado na
Delegacia no Estado de Pernambuco.

29 - Esclarecer que o Escriturá-
rio ora nomeado fica no dever de
solicitar sua inscrição no primeiro
concurso que houve Dera preen-
chimento de vagas existentes na
classe inicial da referida carreira.

Cumpra-se.
No 46.759 - 19 - Nomear, em ca-

ráter interino, Carlinda Maria de
Melo para exercer o cargo de Es-
criturário, classe E, do Quadro Per-
manente, devendo ficar lotada na De-
legacia no Estado de Pernambuco.

20 - Esclarecer que o Escriturário
ora nomeado fica no dever de soli-
citar sua inscrição no primeiro con-
curso que houver para preenchimen-
to de vagas existentes na classe Ini-
cial da referida carreira.

Cumpra-se.
N9 46.760 - 19 - Nomear, em ca-

ráter interino, Nildo Pereira de Me-
nezes. para exercer o cargo de Es-
criturário, classe E. do Quadro Per-

manente, devendo ficar lotado na De-
legacia no Estado de Perrembece.

29 - Esclarecer que o Escriturado
ora noince.da fica no (iene de solici-
tar sua inserição no primeiro ceies
curso que houver pera te.ereshimene
to de vagas existentes na calsse int-
dal da referida carreira

Cumpra-se.

INSTITUTO DE APOSENTACO.'
i RIA E PENSÕES DOS EMPRE-

GADOS EM TRANSPORTES
E CARGAS

PORTARIAS DE 8 DE ABRIL
DE 1980'

O Presidente do Instituto, no uso
de suas atribuições regulamentares,
edri face da autorizaeão do Excelen-
tíssimo Senhor- Presidente da Repú-
blica no expediente C.G.C. 45.706
de 1960, transmitida pelo Gabinete
Civi l de Presidência da República, em
carta de 8-4-60, resolve:

No 46.775 - Nomear, em caráter
interino, Rol! Wolffembu teel, para
a classe inicial da carreira de Médico.
do Quadro Permanente, para servir
na Delegecia Regional no Rio Gran-
de do Sul.

No 46.778 - Nomear, em caráter
interino, Bernardo Brumstein, para
a classe inicial da carreira de Mé-
dico, do Quadro Pernian cnte, para
servir na Delegacia Reei onal no Rio
Grende do Sul. - Arlincio Maciel -
Presidente.

iNSTITUTO DE APOSENTADO.,
RIA E PENSõES DOS

INDUSTRIÁRIOS

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, no uso de suas atribuições, eta
face da autorização do Senhor Pre-
sidente da República no processo IAPI
813.852-60 e de acôrdo com o art. 39
do Decreto n9 31.477, de 18 de se-,
tembro de 1952, resolve:

1+:9 51.233 - Nomear, em Caráter
interino, Ita Lima Rosa, para o car-
go de Operador, classe E, no Dis-
trito Federal. - Antonio Jorge de
Queiroz Jucá, Presidente,

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
reis, no uso de suas atribuições e em
face da autorização do Senhor Pre-
sidente da República no processo IAPI
814.27-e0, resolve:

N° 61.243 - Nomear Jerry Alve3
para o cargo isolado de provimento
efetivo de Tesoureiro-Auxiliar, padrão
M. na Agência em Americana, Estado
de São Paulo.

CAIXA DE APOSENTADORIA E
PENSÕES DOS FERROVIÁRIOS
E EMPREGADOS EM SERVIÇOS

PÚBLICOS

PORTARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1960

O Presidente da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicas, na
uso das atribuições que lhe confere
o art. 49, 1, do Regulamento aproe
vedo pelo Decreto 26.778. de 14 de ju-
nho de 1949 e o art. 35, XXI, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núe
mero 43.922, de 20-6-958, tendo ene
vista o que consta do urocesso nú-
n-.ero CAPFESP-5.528-60 e autoriza-
ção do Exmo. Sr, Presidente da Ree

, pliblica no de no PR-45 773-60, Te-
soa e:	 1

N. 3.537 - Nomear, de acõrcio com
o art. 12, item IV, letra -c" da Lei

te, N.B. "4", sujeito à Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercido no
Inato de Vassouras, da Delegacia Re-
gional do Estado do Rio de Janeiro.

Francisco da Silva Laranja Filho.
Laretor-Geral.

PORTARIA I7E 21 DE MAIO
DE 1960

o Diretor-Geral do SAMDU, no uso
das atribuic5es que lhe confere o item
C, do art. 23, Titulo IV, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 45.:318, de 3
de julho de 1959, de acõrdo com o dis-
poeto na Portaria Arric no 157, de 18
de setembro de 1959 e conforme des-
pacho do Senhor Presidente da Repú-
blica no Processo PR-15.895-63 e
SAMDU BRS-01/CO 3 resolve:

N° BRS-01 - Admitir Fábio Yoleng,
para o emprêgo de Advogado. N.S.
'20a, sujeito à Consolidação das Leis
d3 Trabalho. cam exer cicio na Achni-
nistraçeo Central, em Brasília. -
Francisco da Silva Laranja Filho, Di-
retor-Geral.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA1
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1960

O Presidente do Instituto de Pre-
wideneia e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da tribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n. 9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, e tendo em vista a autori-
zação do Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República no processo
COO, reolve

N9 1.096 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item IV, letra "G" da
Lei n. 9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ivan Motta. Lagrotta, para
exere sr, interinamente, o cargo da
classe "N", da carreira de Técnico
de Seguros Privados do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cris - 1. e Seção do Orçamento -
Parte Permanente. - Alniir de An-
dr ade, Presidente.

PORTARIA DE 19
DE MAIO DE 1960

ABRIL



.? 188, de 28-10-1952. 1/balcio An-a
tento Flôres, pa ra erereer, iniseena-;
we ete. o certo cie lisui turar:o. el. E,;
dl) Quadro de Pes-eal em ega d'-
coleant e da nr rri c ão le /tece Bar-
b, :s cem l etaçen na telelegeea Ca 1'J°
Pegi"-)

lee 2 See — Noir. rate de acera° rem
a ar'. 12 item IV, letra e- da Lei
n 2. 1'1. de 28- :c-952.r" neo 3a,-
era ee ea cxerter. nter narrient-e, o
earec jp .eriturerio, a'-.e E, do
çaaaaa de Pessoa!, em eaga (tecer-
rem' , na pec eeção de Gee machado
al •a erra. cem lotacáo na Delegacia
da ' 3 Flegitee Admires-enteei.

	

N° ele	 Nemenr, de acordo Com

o a. a. 12. itera IV, letra "c da Lei
n" 2 '8h. de 28-10-952. Helena Go-
me, Caval eiro. para exercei, inter!-
• i te, o cargo de E:criturario.
classe Ta do Quadro de Peseoal, em
vac e decorrente da. promoção de José
Astaa r Rallac. cone lotaeão na Dele-
levi t a tis 10a 172.5”0i_fi o Admirestratvia.
— InaPeerriar Rodrigues da Silva,
Presidente.

PORTARIAS DY 25 DE ABRIL
DE 1960

O Presidente da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregadas em Serviços Públicos, no

uso das atribuições que lhe confere'
o ar. 49, i, do Fteafflarneato apro-
vado neto Daereto n° 26.778, de 14
de junao de 1959, e art. 35, XXI. do
Reeencnto arroe ado pelo Decreto nú-
mero 13.922, de 20 . 6-1958, resolve:

N' 2.597 -- Tornar sem efeito a
Portaria no C aFTESP-3 2'7, de 28
de dezembro de 1959 de nomeação
de Heraerto Peseisa. para e::ercer, in-
terinamente. o cego de Médico, cl. K.

O P esiderae de Caixa d2 Aposen-
tadwia e Peneões das Ferroviários e
Empregados em Serviços Páblicos, no
uso das atribuições que 11.2 confere ci
o art. 49. i, do Rce,ulatnento apro-
vado pelo Decreto 26.778, de 14 de ju-
nho de 1943 e o rate 35. XX:, do Regi-
mento aerovado pelo Decreto n° 43e22.
de 20-6-253, tendo em \dee o que
consta do arte. 	 CAPFESP-2).356-39
e a autoriza eãe do Exmo. Sr. Presi-
dente da Repeblica no mesmo exa-
rada, resolve:

le° 3.593 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item IV. letra c, da Lei
n° 1.711. de 28-10-952, pa ra exercer
interiramente o cargo de Medico, clas-
se K. Herberto Pereira, em vaga ori-
einária do Quadre de Pessoal desta
Ins ti tui rão, aurovado pelo Decreto
a° 39.552. de 12-7-1959, que não che-
gou a ser preenchide. — Walter Pei-
xoto, Presidente Substituto.

TÊRMOS DE CONTRATOS

Á Is
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de idêntica data, do Excelentíssimo c
senhor Ministro de E.sta•do dos Ne-
gócios da Fazenda (publicado no r
rio Oficia ; da União. Serão I — Par-
te I, de 16 de abril de 1960). reconhe-
ceu ser de interesse nacional o inves-
t i mento da Avalizedia para os fins
do diseesto na elínen "a" f io artie.o
21 da iei n9 1.628. de 20 de junho
de 1952;

IV — oime a Assembléia Ceral Ex-
traordinária dos Acionistas da Ava-
!lenda reali eeea em 28 de abril de
1960. cuja Ata foi publicada FIO Diário
Oficial do Estado do Rio Grende do
Sul de 3-5-1960, e página 1.960 e
devidamente arouivada na Junta Co-
merciei do citado Estado, sob número
117.869. em sessão de 2-5-1960, auto-
rizou sua Diretoria a contratar com
a União Federal, representada pelo
Banco, seu Agente, a necessária ga-
rantia àqueles financiamentos estran-
geiros. inclusive outorgando à Unam
Federal as garantias reais imnrescin-
diveis, e assumindo obrigações para
com o Banco:

V — Que o Estado do Rio Grande
do Sul, na forma da Lei Estadual
no 2.872, de 23 de junho de 1956,
paestará sua garantia (fiança) à
União Federal, solidariamente se res-
ponsabilizando pelo integral cumpri-
mento de Malas as obri gações garan-
tidas pela União Federal perante
seus financiadores estrangeiros,

Têm justo e contratado o que se
centém nas Cláusulas e Condições
seguintes:

ora os valores e datas de vencimen-
to das prestações mensais a consta-a
em dos respectivos títulos. Respei-
tar-se-á, para a liquidação dessas
obrigações, o esquema provisto no
Registro Geral de Prioridade Cambial
da Superintendência da Moeda e do
Crédito — SUMOC — (Csrtificados
ns. 239 e 378, ambos expedidos em 27
de abril de 1960).

Parágr.ifo Primeiro — O peei:men-1
to das cbrigações (principal e jurosle
assum i das pela Avalizada paira tom: I
a( o Eximbank, será efetuado em

84 I oitenta e quatro) prestações men-
sais;

b) a nas Royce, será realizado ene;
60 (sess( ata) 1e-estações mensaee de
acôrdo e un as datas e os valores a
serem es .abelecidos nos respealavos
tulas.

Purág; alo Secundo — A Avalizada
emitirá:
a( em favor do Eximbank. um •

único taulo, pesa pagamento cio fi-
nanciamento (pi incipal e juros) de
parte do preço das 2 (duas) aesona-
ves a jato, sem turbinas (incluídos
os preços de modificações, inatala-
ções, equipamentos e sobressalentes) e

b) em favor da Ralls R-oyee, 5
(cinco) títulos correspondentes a cada
lote de turbinas ou sobressalentes
ent regues.

Parág7afo Terceiro — Ficare, no'
entanto, condicionada a prestação dal
garantia da União Federal ao curn-1
primcnto das formalidades pravistaa
na • Cláusula seguinte.

1

MiNiSTÉRIO DA FAZENDA

Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico

Contrato de Promessa de Prestação
de Garantia (aval) que entre si
lacem o Benco Nacional do Desen-
volvimento Económico, como Agen-
te da União Federal, e a Sociedade
Anónima Emprêsa de Viaeão Aérea
Rio Grandense — -VARIG'', com a
interveniencia do Estado do Rio
Grande do Sul, na forma abaixo:

' O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Económico, Autarquia Feeeral,
com sede na Capital Federal, na Ave-
nida W-3, doravante abreviadamente
denominado Banco, na qualidade de
Agente da União Federal (Tesouro
Nacional), com fundamento na Lei
319 1.518, de 24 de dezembro de 1951,
e nos téamos do art. 21, da Lei nú-
mero 1.628, de 20 de junho de 1952,
neste ato representado pelos senho-
res Vice-Almirante Lucia Martins
.eira, que também se assina Lucio
Meira, Presidente, no exercido cumu-
lativo das funções de Diretor-Supe-
rintendente, e Francisco Antunes Ma-
ciel, Diretor; e a Sociedade Anônima
kanprêsa de Viação Aérea Rio Gran-
dense — "VARIG", Com sede na Ci-
dade de Pôrto Alegre, Capital do Es-
tado do Rio Grande do Sul, na Ave-
nida Borges de Medeiros n° 453, adi-
ante simplesmente designada Avali-
ze-da, neste ato representada por
seu bastante procurador, senhor Erik
pswaldo Kastrup de Carvalho, que
também se assina Erik de Carvalho
'(conforme procuração que exibiu e
gim arquivada neste Banco, lavra-
da por instrumento público em 3 de
anato de 1960, nas brotas do 39 Tabe-
,lianato da Capital do Estado do Rio
;Grande do Sul, no Livro no 871-B de
Lprocurações, às tailhas 14), segundo
,autorização conferida à Diretoria
'pela Assembléia Geral Extraordinária
„dos acionistas realizada em 28 de
abril de 1960, cuja ata foi publicada
no Diário Oficia/ do Estado do Rio

'Grande do Sul de 3-5-1960, à página
ne le, e devidamente registrada na

.(i•ra a Comercial do Estado do Rio
•laa ande do Sul sob j19 117.860, por
i de)pacho de 2-5-1960; e. como Inter-
aeniente. o Estado do Rio Grande do
Sul, autorizado pela Lei Estadual nú-
mero 2.872, de 23 de junho de 1955

(publicada no Diário Oficial do Es-
tado de 28 de junho de 1956, pagina
n9 2), neste ato representado pelo
senhor Gabriel Obino, Procurador de
Estado do .Rio Grande do Sul no Es-
tado da Guanabara, nos termos de
Portaria ne 5/GAB., de 26 de abril
de 1930. do Sr. Secretário da Fazenda
Estadual, publicada em 29 de abril de
1960, no Diário Oficial do Estado cio
Rio Grande do Sul, de 29-4-1960, pa-
gina 6.	 .

Considerando:
;

I — Que a Avalizada obteve:

a) do Export-Import Bank of
Washington (EXIMBANK), dos Es-
tados Unidos da América do Norte.
financiamento até US$ 8,019,376.00
(oito milhões dezenove mil trezentos
e setenta e seis dólares norte-ameri-
canos), pelo prazo de 7 (sete) anos,
aos juros de 5 e 3/4 ee (cinco e três
quartos por cento) ao ano, de acôrdo
com o contrato firmado em 6 de maio
de 1960. para pagamento de parte do
preço global da compra à Boeing
Airplane Company, de duas aerona-
ves a lato, sem turbinas, do tipo
BOEING 707-441, com modificacões,
instalações, sobressalentes e equipa-
mentos: e

b) da Rolls Royce Limited, da In-
glaterra, financiamento até USS
3,720,708.66 (três milhões setecentos e
vinte mil setecentos e oito dólares
norte-americanos e sessenta e seis
centavos), pelo prazo de 5 (cinco)
anos, aos juros de 8 	 (oito por cen-
to) ao ano, conforme contrato assi-
nado em 8 de janeiro de 1958 e adi-
tado por carta da Rolls Royce Limi-
ted de 14 de abril de 1960, referente
ao pagamento de parte da compra it
mesma Rolls Royce Limited, de 15
(quinze) turbinas "Conway", além de
outros sobressalentes,

II — Que os supramencionados fi-
nanciamentos já foram inscritos no
Registro Geral de Prioridade Cambial
da Superintendência da Moeda e do
Crédito (SuM0C), conforme certi-
ficados de número 239, de 27 de abril
de 1960 oque cancelou e substituiu os
de igual número, emitidos em 14-9
de 1957 e 5-8-1958), e de número
378, também de 27 de abril de 1960
(que cancelou e substituiu o de igual
número, emitido em 5-8-1958).

III — Que o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, por despa-
cho exarado, em 13 de abril de 1960,

Ina Exposição de Motivos de n9 238,

PRIMEIRA

NATUREZA. FINALIDADE E
VALOR DO CONTRATO

Pelo presente, obriga-se a União
Federal, por seu Agente, o Banco,
a prestar garantia às obrigações as-
sumidas pela Avalizada ate o li-
mite global de US$ 14,244,952.37
(quatorze milhões duzentos e quaren-
ta e quatro mil novecentos e cin-
qüenta e dois dólares norte-america-
nos e trinta e sete centavos) sendo
US$ 11,740,084,66 (onze milhões, sete-
centos e quarenta mil e oitenta e
quatro dólares e sessenta e seis cen-
tavos) de principal e "US$ 2,504,869.71
(dois milhões quinhentos e quatro mil
oitocentos e sessenta e nove dólares
e setenta e um centavos) de juros,
para com os financiadores estrangei-
ros e nos valores a seguir discrimi-
nados:

a) Export-Import Bank Of Was-
hington (Eximbank) : US$ 	
8,019,3743.00 (oito milhões dezenove
mil trezentos e setenta e seis dóla-
res) de principal e uss 1,748,323.N
(um milhão setecentos e quarenta •
oito mil trezentos e vinte e três dó..
lares e noventa e seis centavos) de
juros, à. razão de 8 e 3/4 % (alho •
três quartos por cento) ao ano; 1

b) Rolls Rovce Lhnited; US to
3,720,708.66 (três milhões setecentos
e vinte mil setecentos a oito dólares
e sessenta e seis centavos) de pila.
cipal e US$ 756,543.75 (setecentos e
cinqtienta e seis mil quinhentos e
quarenta e três dólares e setenta e
eine() centavos) de juros, à razão de
8 C:r (oito por cento) ao ano.

Essas obrigações correspondelal
parte do preço de compra: •

a) à Boeing Airplane Company,
de 2 (duas) aeronaves a jato, sem
turbinas, do tipo BoeIng 707-441, com
modtficações, instalações, equipamen-
tos e sobressalentes:

b) à Rolls Royce Limited, de '15
(quinze) turbinas "Conway" e So-

bressalentes.
A garantia da União Federal, até

o limite especificado, será represen-
tada pelo aval que o Banco se obri-
ga a prestar nos títulos de natureza
cambial a serem emitidos ou aceitos
pela Avalizada em favor do Exirrs-
bank e da Rolls Royce.

A Avalizada pagará suas obri-
gações (principal e juros), com re-
cursos próprios, observado o disposto
na Cláusula Terceira, g de acÔrdo

1
Parágrafo Quarto ..-- Para fins de'

registro no Tribunal de Contas da
União Federal, a importância a ser
avalizada (principal e juros) no
montante de US$ 14,244,952.37 (mas.'
torze milhões duzentos e quarenta e
quatro mil novecentos e eineüenta
e dois dólares norte-americanos e
trinta e sete centavos), corresponde a
Cr$ 1.424.495.237,00 (um bilhão qua-
trocentos e vinte e quatro milhões
quatrocentos e noventa e cinco mil
duzentos e trinta e sete cruzeiros)/
efetuada a conversão da moeda e.54,
trangeira na base da taxa de câmbiés'
de CrS 100,00 (cem cruzeiros) por
unidade monetária norte-americana;
parcelando-se a aludida taxa em Cr$
18,92 (dezoito cruzeiros e noveàta- -Jeti
dois centavos) para o custo da moem
da, e Cr$ 81,08 (oitenta e um cruzeis
ros e oito centavos) para a respecW
tive sobretaxa.

'SEGUNDA

CONDIÇÕES PARA A Yrrl. P•
VAÇAO nik ChARANIIA DA

UNIA° DERAL
O Banco samente efetivará a preata

Ção da garantta da *União Federal, daas
1,0- I

7 èe o 'r una,: de Contas
Estado do RO sana. do Sul e da'
União Federal tJefl tegistrado o pr %
ante contra	 :601ausu1a vigéslm
Terceira) i

II — de a M.e ria de Aeronáutiç
Civil ter arquivado uma via do cot

Zráusul(aemCláusulas 	
do disposto na
Décima TereeiraiL

S

Incisos 1 e III)1 •
ni — de a Avalizadas
a) fazer transcrever, intee-a/med?e

te, o presente contrato. em -egietrel
de Títulos e Documentos desta Ci.:
dade do Rio de Janeiro e da Capita/
do Estado do Rio Grande do Sul; j

h) apresentar ao Banco. traciuçãO,
por tradutor público no país, dos conh
tratos firmados entre a Avalizeda cont
o Eximbank. Boeing Airplane e Rolls .
Royce, devidamente legalizados; 	 aiáj

c) comprovar a liquidação d ,
obrigações vencidas, relacionadas man
os financiamentos da Boeing airplane
Company e Rolls Royce Limited •
Avalizada, até a data da efetivação Ci
garantia da União Federal; I4) apreaantar, nos têrmos dak
Cláusulas Nona e Décima Nona. apóht
lice (s) de seguro • cobrindo todos



INemememe•

ESTATUTO
DOS

FUNCIONÁRIOS POBLICOS

Lei n.' 1.711, de 28 de

outubro de 1952, e seus regula-

rnentoN

DIVULGAÇÃO N.° 662

10.a edição

Preço ? Cr$ 60,00

'A VENDA!

Seçã n de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeinbõlqn Postal
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S'alscos do vôo de transladação das

i

duas aeronaves para o Brasil, bem
como do transporte das turbinas de
reserva e sobressalentes, adquiridos
com a garantia da União Federal;

e) pagas ao Banco a Comissão use-
Vista na Cláusula Décima..

TERCEIRA

s; Se ocorrer variação para mais no
valor da taxa e/ou sobretaxas de
câmbio, durante o período cornpr sen-
dido entre as datas dos depósitos pre-
vistos na Cláusula Terceira e as da
liquidação do cambio destinado à re-
messa de fundos para o exterior, de
,que trsta a Cláusula Sexta, a Avali-
zada complementara os recursos doa
aludichs elepasitos, dentro de 43 (qua-
renta e oito) horas do aviso de cIS-
bito emitido pelo Banco.

SEXTA

aos para pagamento das prestações
mensais garantidas.

Parágrafo terceiro — Fica, no en-
tanto, estabelecido que caberá exclu-
sivamente à Avalizada a responsabili-
dade por quaisquer ônus decorrentes
de atrasos na remessa de recursos,
e/ou de variações cambiais, não
imputáveis ao Banco, e conseqüentes
do não cumprimento de obrigações da
Avalizada previstas neste contrato
e/ou de fato de terceiros.

Parágrafo quarto — As despesas em
que o Banco incorrer em virtude do
mandato ora conferido serão reem-
bolosadas pela Avalizada, acrescidas
dos juros de 12% (doze por cento), ao
ano, dentro de 5 cinco) dias, conta-
dos do aviso de débito emitido pelo
Banco.

SÉTIMA

tuação geral, esonómica, financeira, t
técnica e administrativa, e responder, i
por escrito e prontamente, a qualquer

II — entregar ao Banco côr5ia de
pedido de informação do Banco;

seus balanços, balancetes e dereens-
trações da Conta de Lucros e Perdas;

III — mencionar a cooperação do
Banco como Agente da União Fe-
deral, sempre que fizer publicidade do
empreendimento, para cuja execução
é prestada a garantia objeto deste
contrato;

IV — atender, a qualquer tempo,
tendo em vista a necessidade de ga-
rantir um padrão de operação ren-
tável e eficiente, às recomendações do
ramo para a realização de estudos e
análises técnicas de custo de opera-
ção e produtividade, e pôr em exe-
cução as medidas que forem mútua-
mente acordadas, no sentido de au-
mentar a eficié.ncia da administração
e o nivel de produtividade;

V — outorgar, como de fato outor-
gadi tem, autorização irrevogável ao
Banco para, por seus funcionários ou
aeritc-, por éle cantraados, fiscalizar
a contabilidade da Avalizada, fran-
queando-lhes e fim:lici tando-lhes to-
dos os elementos contábeis, tais como
livras, arquivos e registros, necessários
a qualquer exame, inclusive conferên-
cia com os documentos fundamenta-
dores dos lançamentos;

VI — não efetuar nos dispositivos
de seus Estatutos Sociais, durante a
vigência deste contrato quaisquer al-
terações que passam afetar direta ou
indiretamente, as garantias a serem
con.stituiclas, em favor da União Fe-
c;eral, obrigando-se, outrossim, a co-
municar ao Banco, até 15 (quinze)
dias antes da convocação da Assem-
bléia, qualquer projeto de alteração
estatutária;

VII — submeter à consulta prévia
do Banco qualquer substituição a ser
efetuada na sua Diretoria, durante a
vigência deste contrato;

a) autorização prévia e expressa do
Banco, para o estabelecimento desses
gravames:

b) ônus criadas sôbre bens, ao tem-
po de sua aquisição. e Unicamente
para garantir o pagamento do seu'
preço.

IX — não assumir novas dívidas
fundadas sem o prévio consentimento

, do Banco dado por escrito. Compre-'
endem-se por -dívidas fundadas"

' quaisquer tipos de obrigação de
embolsar dinheiro mutuado, ou ou-
tras obrigações de natureza semelhan-
te, representadas ou não, por deben-

I. tures, titulos cambiais, "bonds" ou
, outros títulos de crédito, cujo prazo
de vencimento seja superior a 12 ( do-
se) meses de sua emissão. Não se in-
cluem. ent:etanto, nessa expre:ssã a:

a) o depósito de usuarios de servi-
cos, ou de compradores de serviços; da
Avalizada;

b 1 qualquer obrigação decorrente do
giro ordinário dos negocias da Avali-
zada e pagãs el de acordo com os ter-
mos usuais dèsses negocias;

e) o de conto de eienos comerciais
de que a Avalizada seja titular, resul-
tante de prestação de serviçc.i.

NONA

OBRIG AÇÕES T(SPeasinia
DA AVALIZADA

A Avalisada se obrara, exprsssa.
multe, pelo pre.,ente. sob ali penas si
demais corainações ciaste contrato:

I — a não transladar para o Brasil
' qualquer das 2 (duas) aeronaves
Boeing 707-441, adquiridas com a ga•
rantia da União Federal, nem 1'a:é.
la.s voar em territórios nacional os
e.strangeiro ou explorá-las no camt:. r-

, cio regular de suas linhas, sem antei
• apresentar ao Banco assi apól:ce )s),

de seguro, nos tármos da Cláusula Dé-
cima Nona.

; II — a não fazer voar, após sua
chegada ao Brasil, qualquer dessas

; aeronaves, sem antes apresentar ao
, Banco a certidão do Registro Aero-
náutico Brasileiro, da inscrição da

I primeira, única e especial hipoteca de
' cada uma das citadas aeronaves a ser
constituída em favor da União Fe-

, deral, con:orme previsto na Clausula
! Declina Terceira, Inciso III.

DÉCIMA

CONDIS:3A° PELA PFtES1AVAU
•'a DE AVAL

Pela prestação da garantia da União
Federal, C31.Val'Ét o Banco à Avaliza-
da, comissão de 2% (dois por cento)
seaculada sôbre o valor total (prin-
cipal e juros) das obri gações efetiva-
mente garantidas (Clausula Pri-
(leira) .
Essa comissão será cobrada pai(

Banco, sôbre cada aval. em seis (6)
atestações mensais, iguais e sucessi-

vas, recolhendo-se a primeira deras
antes da efetivação da garantia, e Ia-
.endo-se a conversão da moeda es.
rangeira à média da taxa do 'Atilar

fiscal vigorante nas três (3) meses qu(
precederem cada. pagamento. Sôbre c
.ialdo das prestações diferidas contar-

, de-a juro de	 (hum por cento) ao
mais.

Parágra fo primeiro — E' resereada
ao Banco a faculdade de, dentro de
3 (seis) meses a partir desta data,
eu. suar a revisão da perces] .a aem da
sons1ssà3 esta bse!scida nesta Clitosuia,
até um máximo de 3,21'; (tr.T-1 nor

ato e vinte e om cent . straoR . em
cleccríaalcia de3 estudos aue estão--

r RESERVA DE RECURSOS PARA
, rAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES
t	 GARANTIDAS) ..

' Até final liquidação de Melas as
!obrigaçses garantidas, a Avalizada

'

recolhera ao Banco, com uma ais-
tecedência mínima de 20 (vinte) dias

, da dat a de vencimento das respec-
-altivas prestações mensais (principal e

( juros), o seu correspondente valor
em cruzeiros. Os depósitos assim rea-\
lizados serio mantidos em conta es-
pecial, Se a Avalizada deixar de
efetuar os recolhimentos ora previs-

i tas ficará sujeita .ao pagamento de
juros de mora, à taxa de 12 S; (doze
por cento) ao ano, a partir da data
em que os depósitos se tornarem de-
vidos e a;,e! a data da regularização
do con t rato, se o Banco concordar com
a purgação da mora e não preferir
exigir imedietamente o total ch divida
garantida, na forma da Cláusula Vi gé-
sima.

QUARTA.

CONVERSÃO DO MOEDA

Para os efeitos do disposto na Clán-
Suta anterior, a conversão da moeda
estrang,eira, em moeda nacional será
feita à taxa eSou sobretaxas de cam-
bio vigorsntes na época de cada de-
pósito, aplicáveis às operações garan-
tidas.

Parágrafo único — Se, nas épocas
em que asses depósitos se tornarem
exigíveis, a taxa e/ou sobretaxas de
cambio forem variáveis. a conversão
será feita com base na mêclia das
taxas eion Sobretaxas vieorantes nas
90 (novena)a) dias anteriores às mes-

as épocas.
QUINTi

VaRI 'CÃO DA TAXA FIOU
SOBRETAXAS DE CAMBIO

ADIANTAMENTO DE RECURSOS
PELO BANCO

Se o Banco, com o objetivo de hon-
rar a garantia prestada pela União
eederal, vier a adiantar recursos para
pagamento das obrigações garantidas,
a Avalizada o reembolsará dessas im-
portâncias, acrescidas dos juros de
12% (doze por cento) ao ano, dentro
do prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, contadas do aviso de débito emi-
tido pelo Banco.

OITAVA

OBRIGAÇÕES DIVERSAS
DA AVALIZADA.

Até final liquidação não só de ti-
das as obrigações assumidas pela Ava-
azada para com seus financiadores
estrangeiros, corno também das pre-
vistas neste instrumento, assume a
Avalizada as obrigacões seguintes:

— remeter ao Banco, anual/men-
te, relatório informativo de sua si-

VIII — não estabeleces' ônus reais,
privilégios ou vínculos sôbre qualquer
bers de sua propriedade, ainda que
não onerados em favor da União Fe-
deral e ou do Banco, em garantia de
divida para com terceiros, já contraí-
da ou que venha a sê-lo, a não ser
em caso de:

RrSalraS k DE RECUPST)g .F, 43.P. 4
PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES
GAISA:;TIDAS

O Ean:a, por ordem e conta da Ava-
lizada. e como seu mandatário, pro-
viden la: i. perante os órgãos campe-

. tentes a concessão e o fechamento ao
câmbio, bem como a remessa para o
exteri:r, das recursos dest:nadcts
pagetaren:o das obrigações garantidas

Paricpalo primeiro A Avalizado I
entra ar'', ao Banco, dentro do prazo
de 10 (c; 2) dias, centades da assina-
tura lê te instrumento, todas os da-
cumeitc ; necessarlos à exscução
diatío to nesta Cláusula

Pai it cif° segundo — A Avalizadas
neste ato e per	 irrartanenfoi
cotia: re e cutoraa podères espert ais ao
B3P,C r---^	 tan-
to as areias com petentes. a araisi-1

• ção do cambio, o recolhimen t o si Is 80.
lasetaxa.s cambiais, o pagamento dos
Impos t os ou taxas .que •forein devidos.,
a a rs:.weàa pau g zue-i.;,,r, dia
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que. a Asalizacia	 não poderá exiair
vcaificataio, nein

I por cata:q.:ar JOI:11°.1, OU sou civalquer
n.etcate, re,malar o paaamento ou ec-
oai-iça da saaia cl_vea 	 ciernalatsade
ata) alaneci,	 ficaruic-lite
enaia'ara o, ein uso de aam, O 51,50
paateíaar daaeao de etmençaa.

TEWEirZA

C alaali:T•iaS

ranao x -neediclos pelo Banco, sôbr.: a
la?1,.:ia, em ea.alor geral.

Parou. ajo seganao — A Avalizada
desde ;. a e e mreseamente, caacerela
cam o pre ata.aminento da e:amuai
rtajera iam a1 carniasao, campiaine.en-
da -t 2 a aasar asa BaC ad•feee.aça
rerii maí3 enme o taaai ua mani.sao
era r e taraiacida t2 t, e o vaiar rai-
a-atenta da rev'sãa 'ata uai) meximo
de :i21`,.;	 erri 12 Idoze) plestaçares
m ame i s. il.:aia e saccies.va s veneamai
d entro de	 n quanta e oito; h naea
• clraa oa e/lassa r) do aaaao de Lie-
ban, rera.alo aeto Banco.

A even mal daerenea para O; .r;
seio imedarminente realituida aelo
Banco à Avaiimala, sei» juro•.

Dr:CnIA PRI3iLIR/1

TAXA DE Flaataaar.12•(CAC) E
OU P aS JJsc,Ps. A3

Para a esmaan.a da re acatai ltiii-
a.me asemillaa	 pra	 emioral

anare.e.... J.	 :ia
,	 do pa2„1,..amto
a...1 de	 C ,11-

p	 105-
Ca	 •;)..!1:.1'.0

1-3	 Ava'•cada,
cema-ema.riu ae emma o, ST:.)

;Mi	 cia U,U.0 laala ai, os
s. g tail.a. e g:manam,:

—	 Ai....tazt tia dá Ii Una-M Fe-
de. r.1, em penhor ias. cantil, nas ter-

'•

e) O Banco e a Avalie:tela esc:aliem
de cemtun acaram	 :apara Depotario
(ias rarbinas apanhadas, o araltor
Eeik Catvalda Kastimp de Cara alam
brasileiro, arariam residente e ciam:-
caiado nesta Cidade do Rio de •ta-
neiro, e partador da Carteira da iden-
tidade IP 353.931, expedida emn 13 de;
julaa de 1942 pelo Inmituto aelix laa-
eneeo, O qual, neste aio, exp. 5550-
isente se compromete ,1 ai:m . (12r es
rea'eriaos bens em nome. e à ead e m '
Unia° a- alceai, conservá-los uni sua
puem e et-ai: reá-1es sarnenta no Eanco
Aaelite da União Federal. ou a amen
èste ind ' awa te.0 lago seja pelo :ara-
i-ao de:erma:mio, nã	 dao Os rei an, sab

5.411, 5.412, 5.413, 5.414 e 5.415, es
tas passara o, rotativamente, a inte-
grar a hino:e ca das aludidas ae 'ona-
ves, enquairio substituldas reis ;a-ião
a sei' abjeta da penhor merca:ui( a
que se refere este instrumento, sob as
mesmas condiçi,es aqui estabeiceitais.

Semp:e que se verificar e: 50
suostiaMao turbinas ou mudança
do seu local de guarda ficará o Depp-
sitario cair i eamo a comunicar o fato
ao Banco, dertro do prazo da 3 ,tres)
cilas, indepenaentemente das noiifica-
çoes regulamentares aos ó rgaas a Tate
está, sujeita. a At alisada.
qi O pealler inweantil das turba.

nos que por =tive de ordem iern.e.a.
euraque raza.o propria ou de tareei- forem mantida:: no exterior, e cujos
nos, sob as penas da lei.	 conhecimentos de- embarque na) eon-

i) O Banco pocie.a. autara • mi signarem o seio brasileire como
pasieeirio a receber da Alfandeeet, as destino, será efetivado menina: do-
ta:a:nas neste instrumento :trortnita- comento subscrito pelo Dapoeilario.
C',2S, mediante endasso - manas to nos declarando o recebimento da a ;
respectivos ecnhecimeatas ae. e coar_ bina (si, respectivo is) nazaeru n sa
qac, fica:alo, assim, habilita to a, pre- todo e locai de guarda.
ceder, em nome da "União Federal, 	 r) A garantia das turb i nas a le te- .
cena creciora pignoraticia. 	 'sem- rem inainidas fora. do teriitateo
banano dos aludidos bens laica o (e a cional se reae pela Lei Brri,,lien a, ora
Alfanclera e dentais repartieaas Oba- termos da Contenção relwi aa fle-

conhecimento Internacional cia Di-
reitos sóbte Aeronaves, farinada pelo
Brasil, em Genebra, a 19 de lanho
de 1948 e promulgada peio 1- coreto •
n9 33.648, de 25 de agõsto ae 1953
iDiário Ofic i al, de 1 9 de seteracro
1953, páginas números 14 913

II — Presente a éste ato, .) astado
do Rio Grande do Sul, regre ,. eatacio

apelo Procrador nomeado lu
bula elêste insoiuménto, 511 -JS C 1 . '2 na
qualidade de fiador e priac in ti pa-
gador o presente contrato, declararia
do-se solidariamente responsável p210
cumprimento de tôdas as on r i ;Peões
assumidas pela Avalizada perante. ra
União Federal, de acôrdo com a ou-
torga legislativa consubstanciada
Lei Estadual de n9 2.872, de 23 de
junho de 19'36.

LII — A Avalizada promete e se
obriga, ainda, a constituir em favor
da União Federal, a primeira, unica
e especial hipoteca das 2 (duis) ae-
ronaves a jato, Zoeing 707-441, a se-
rem adquiridas com a garantia da,
União Federal, gravame ésse que
abrangerá as turbinas Rolls-Royee,
tipo -Conivay" nelas instaladas e to-.
dos os demais aparelhos e eatiapa-
mentes. nos termos abaixo:

a) Essa hipoteca será consituida
à proporção que as aeronaves che-
guem ao Easisii, e tenham si ai situa-
ção regule riza.cla perante a Diretoria
de Aeronáutica

b) Encjaanto não inscrito o '011US
hipotecário das aludidas aeronaves no
Registro Aeronau tico Brasileir o , ficam

nua do art. 271 e c M•	:cs tia C d e:o
Comercial, e dos co. Coda° Civil que

apTic 5.,7 aiaoi nmainas-
e easaaseaanas jacas R.a:ta Co 1'a 	 ca.:, federais, estaduais ou mommame,
adatiiealas	 ;am	 eais FuCe Lieaned, eia requerendo e assinando o que alces-
aia:ater:2, ciajos núme:os aa series sano id..:a nointar e destiatir de pa-
sJ...o: 5. ,109.	 5.4:2, 5.413, chantes e praticar quaisquer eu s in-

' 5.414 e 5.415 nos tarmas, a seauir:	 dispensáveis ao receLim	 a.:ento d	 lar-
' a) E sas tal-bania eastinam -se a binas apenitadas.
sul.atimir mata-mar uma (as outras 8 	 g ) Obrigo-se o Depositário, nesse
(oito) turbams de amai tipo, 	 nu- caso, a transportar, sob permanente
urres	 eti:a=_s: 5 401, 5.402, 5.4e3, ubertura de seguro cont ra :o.loa,os
5.404, 5.475, 5.4:a3, 5.457 e 5.403, riscos, constituídos pela Avalizala cai
taladas nas 2 (atlas) aeronaves a je fo nome da União Federal, as turbinas

3F"..ING ',57-44:, ora também, neste aPenhdda s ao luga r do depósito sito
iasniumenta, prometidas em primeira, no Aeroporto do Galeão, desta Cidade
anica e eariec ai hipoteca em favor da do Rio de Janeiro, imóvel asse de pro-
União Federal (Inciso III desta Cláti- priedade da União Federal.
sala) h) Obriga-se, ainda, o Depositário,

assim que cheguem ao local do destino
ou imediatamente após qualquer ocor-
rência que afete os bens, comunicar

Banco conto Agente da Uniria Fe- o fato ao Banco, discriminando os
deral, dentro do prazo de 3 (três) bens em seu poder, o lugar do depó-
caas contraio dos respec`ivos receai- sito e qualquer outra circunstancia
mentos, de acareia com aviso enviado Verificada, enviando junto urna cópia
pelo Banco do Brasil S. A., ou-pelo autenticada ou via do (s) respectivo
Banco que es receber, os originais da (s) conhecimento (s) de embarque
série completa deis conhecimentos de endossado (E).

i) A União Federal ou o Banco seuembarque, de qualquer das 7 (sete)
turbinas "Contanya, sobressalentes, a Agente, não responderão por qualquer
serem emitidos pela is) empra.sa (s) dano, perda ou avaria dos_bens ape-
t eansnortaclora (s), lançando-lhes a ohados, enquanto em mãos da deposi-
eUusula de penhor, nos tarmo.4 do tarifo, nem por qualquer arejuiza
Art. 42, parágrafo único, do Decreto sultante de atos diu omissão ciaste.
n2 19.472. de 10 de cl aaernaeo de 1930.	 j) Ficam a exclusivo cargo da Ava-

a i	Banca fica aata,aa tla CO usa usada a remumeração do sanita) do
de fadas as medidos assecuratórias Depozitária e todos os gestos que fo-

rem devidos pelo desembaraço, sagu-n c e ss:aias para	 plena eficácia da
• acrania o 'a caos	 eabancloalhe ro, transporte, guarda e censeriaeão
o direito de retirai maalcuter das tur- dos bens apenhados.
bi nas da . aafaaaeaa , se ia a Íraeraa.	 I) O Banco reserva-se a faculdade 	 titulo for

elas nrpedmas de voar, seja a que

riércia da :i.valizeetti, ou de vende-Ias de substituir o Depositário, mia orlo e 	 a ) Fra . estabelecido.	•

en .e. nezer, e mais	 de re t ê._!:"	gaa ses da União Federal, sem que assista dade de ordem técnica. ou de outra

naves a serem hipotecadas Vale.; ou
qtvalciner-Tuna das 8 (oito) ti

Banca.	 •
rairris

)	 ..a que o
cla, Alfand iaa as menakaiodas	 tur- funeao seio es coe coas ela :aulas e con- 5.401, 5.402. 5.403, 5.404, 5,105. 5.406,
t' ae s, e ima-Ias r),) venda-las para dieões estabelecidos neste 	 contrato. 5.407 e 5.408, para serem siais:nal-
obter n , 1 rr<sarnen. easo riã ,-) seja fazendo -inventaria e011:::12tD il'Js bens das pelas turbinas "Comana a :abres-
aste efetuado	 na devida épOr.", OU qu e passarem à sua guarda.	 saientea, de números de serie: 3
rara Que possa reeebe da (s anuir&	 til Re.se.rva-se o Banco a. faculdade 5.410, r,.411. 5.412, 5. ,!.13, 5,414 f. 5 4I5,e	 ) 
ea (si securadoea (s) qualquer ide- de verifana a exista:ima e a catam de ( tue foram Ceaas am penhor maaientil
nizatião decorrente do a atiro relativo cmiservação dos bens aamilmelos pio - a, União Fedelial alneiso I dasta
às turbinas,turbinas, a Avalizada. nor (sst.a ins- move' acla a inspeção, per pesscos ou sola). na • seea n. rotaiivam ente. :is t,11.,.-
frumento, e na melhor forma de di- funcionários credeneie,dos. pela forma 1.' rin " 2 atira '-- das aerenal es., cortç-
rei to norteia e coeastitui o Bano que en: enaer e paia ne.G i;i1gar e anve- titta r o perhor mercantil e as subs.1-.	 ,
Agente de. União Federal, seu pro_ Mente, examinando a do..ineriaaçao e atidas (anteriormente apealair i.a ,a a
curador, C9111 os mais especiais aacic- arquivos pertinentes ao de pósito, que 11.11 carr r a hipoteca das itaronaves.
:'es, irretratáveis e irrevogáveis, nos sempre lhe serão franqueados. 	 d) P'a efaito da futura inscrição
larmos do art. 1.317, Inciso II, do Có-
digo Civil, nêles compreendidos es de
transigir, acordar, fazer afirmaeões,
declarações, requerimentos e netieões;
assinar quaisquer papais. documentos
ou tarraos; receber °uai:quer quan-
tias: dar recibos e Quitações. exercitar.
enfim, por /..árocuraelor letialrnente ha-
bilitado, todos os noderes da cláusula
yd judicia, inclusiae em instância ad-
ministrativa, e suaieetabelee nr, no todo
ou em paate, os poderes destete man-
dato, isento o Banco de p gestação de

bl Para a efetivação da garantia a
que se refere (ate Inciso, o •ariaa-se a
Avalizado, a endossar, em. favor do

 110	 P'.„111:0,,
OU delas clamar, pela forma que 'nem Por quem mais convier aos interés- que, tódas as vêaes que, por n.eessi-

ao Mpositátiia ou à AvaLzada qual-rantaa e tarai	 •iontaao das (y)rb.i.-	 natureza, forem retiradas das aero-
çecs verei:las, ci.o caso ae inadimple-
maula eta avalataaa, ,.	 . m) O novo Depositário asamira a

cuca direito de indenizaçãu ou oposi-
ção.

t. nassa	 .	 "Contvey". de números de :Cria:

A Avalizado reconhecerá como pro-
va de seu débito os avisos emitidas
pelo Banco referentes as import.:meias
a serem por ela recolhidas ou deposi-
tadas (Cláusulas Terceira, Quinta e
Vigésima), e às pagas pelo Banco por
Conta da Avalizada (Cláusula Sétima)
bem como outros avisos relativos a
juros, comissão, taxa e despesas devi-
das; e o Banco, por sua vez, reconhe-
cerá a crédito da Avalizada, os recibos
ou comunicações que assumir ou
expedir pelos recebimentos em di-
nheiro.

rica, dêsse modo, expressa e ra:ena-
Mente assegurada, a qualquer Tempo,
a certeza e liquidez da divida da Ava-
lizada para com o Banco, compreen-
dendo os cálculos de juros, comissão,
taxa e outras oeanesaa: e estabeacealqs contas.

o) Fica desde já, expressa e :trevo-
gavelmente autorizado o Depositário
a, tadas as vazes que, por neceseiclade
de ordem técnica, ou de outra natu-
reza, feeern remiadas eaaas ou que!-
quer unia das 8 (oito) turbinas Rolls t. 	 instaladas, estima-se o valor
Rdeoyca;r, iedo tispro.,01"Cesn4725.aasda,,r2n.arns.a4r0a4s. Federal em Cr 1.424.4 05 9 37(10 (hurrt

inicial da de.rantia (aval) d e. União

5.405, 5.406. 5.407 e 5. 4 0P instedadas tn1)1:1111,97ies. r:"ntD. ti°Uocni'enngtaf's VointPle(lAaatreo
nas 2 (diissl aeadnaaaa a seaana hi lx1- eine^ n-i i l e efuzentos e áiata e seteterdes à União Federai (Inciso )II cruzeiros), correm:tendente ao princia
desta Cláusula), para serein substi-•Dal e t aras no raorilante an 	
tildas pelas turbinas ora apanhadas, US$ 1 4 244.952.37 (quatorze ruilhfies

"de números de 'Série; 6.409, 5.419, ¡Cinzentos e Quarenta a Ltusit.rn mil sina4

no Ree i sir3 Aeronáutico 73rs"ei ai da
garent a hipotecária em favor da,
União : -'ederal. das 2 (duas) neroneves
a jate Boeina' '707-441, devidamente
equipa' adas inclusive com as turbinas

Rasa ateraier	 daanesas de f ca-
aeao:
a) do einp,icandiatento para caja

ri mmaçaoa imo _...ara
ti:1.a mamam:,

O) aarnaiisaativa, finaneeiea e tría-
ttlea cia Asmizaam amante a a:ma:a-
ça° dos iac	 ei.se marlimaaros,

, das carisanams caat„..tuals
• pela Avaliza:ir mna (JI11 SCUS
1.,1)..alciauol-,s c.a. :lagar' ora

tL daa obeigaea,m um, atuais asem-
anuas pela Avallaaaa Lesa': coa ama;
o Banca colaala a Avalaeacia,
tralmente, eai 15 (quinze) de junhe e
15 (quinze) de c:aze:libe° de cada mau, .
no veacimento ou na agua:laia:ia cio
contrato, taxa de fisealiemão na par-
centagem de 0,25/á, tvinte e c.nco cen-
(.ésimos par cento), calculada sôbae o
valor total (principal e juros; das
obrigações garg nt i das existentes nas
datas retromencionadas.

Parágrafo Primeiro — A taaa.
fiscaliaação relativa ao is) semestre
(s) em que fõe prestada a garantia da
União Federal, será cobrada prapor-
cionalmente ao número de dias decor-
ridos entre a efetiva peestaçao do aval
e a data estabelecida para a courança
ao mesmo semestre.

Parágrafo Segundo — O partamento
dessa taxa será efetuado em moeda
nacional, fazendo-se a conversão da
moeda estrangeira à media da taxa do
dólar fiscal nos 3 ctrès) meses que
precederem cada cobrança.

Parágrafo Terceiro — A Avalizada,
outrossim, reembolsará o Banco de to-
das as despesas que êste fizer para a
realização, regularizaçao, segurança ou
conservaçao de seus direitos creditõ-
rios, as quais serão acrescidas dos ju-
ros de 12 ea (cioae por cento) ao ano,
sei» prejuízo de sua imediata exigi-
bilidade.
P A taxa de fi s-

calização e as despesas aqui previstas
verão pagas pela Avalizada dentro de
10 (dez) dia.s da data de emissão do
aviso de débito pelo Banco.

DÉCIMA SEGUNDA •

CERTEZA E LIQUIDEZ DA DIVIDA
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Dados em Garantia

1. Para os efeitos do Artigo 818
h Código Civil, as 2 (duas) aerona-
Ves a jato, Boeing 707-441, devida-
mente equipadas, inclusive com as
turbinas nelas instaladas, a serem
hipotecadas em favor da União Fe-
derai (Cláusula Décima Terceira, In-
ciso III), são avaliadas em 	
Cr$ 1.137.846.266,0 0 (hum bilhão cen-
to e trinta e sete milhões, oitocen-
tos e quarenta e seis mil e duzentos
e sessenta e seis cruzeiros), corres-
pondente a US$ 11,3'78,462.66 (onze
Milhões, trezentos e setenta e oito
nil quatrotentos e sessenta e dois
dólares norte-americanos e sessenta-
e seis centavos) efetuada a conver-
aão da moeda estrangeira à taxa de
cambia de Cr$ 100,00 icem cruzeiros).

2. Para os fins de direito, as 7
'(sete) turbinas "Conway", sobressa-
Ienies, dadas em penhor mercantil à

• União Federal (Clausula Décima Ter-
ceira, Inciso I), são avaliadas, em
conjunto, em Cr$ 181.728.700,00 (can-
ta e oitenta e um milhões setecentos

e duzentos e oitenta e seteares
nortereenericanos), efetuada a conver-
são da moeda' estrangeira à taxa de
cambio de Cr$ 100,00 (cem cruzeiroS).

Parágrafo Urde° — Reserva-se a
União Federal, por seu Agente, o
Banco, a f acuidade de requerer a ara-
Ilação juaicia/ dos bens dados CM
garantia, nesta Cláusula referidos, na
eventual excussao, mediante a sim-
ples alegai:ao de depreciação de vaiar.

1	 DÉCIMA QUINTA

NOVe)S ÓNUS SOBRE OS BENS
rADos EM GARANTIA

e Os bens que servirão de garantia a
êste contato não poderão, na sua
vigéncia. er gravados de quaisquer
ônue em lavor de terceiros, nem ar-
rendadca, cedidos, transferidos ou de
quidquer forma alienados, sem a pré-
via e exp:essa autorizactio do 'Banco
dada par escrito, sob pena de nuli-
dado absoluta désses atos e se tor-
nar a d'vi Ia exigível pelo Banca, nos
tèrmos da Cláusula Vigésima.

1	 Daralalat SZXT.1

DISPOSIÇOES ESPECIAIS SOBRE
OS BENS DADOS EM GARANTIA

Obriga-se a Avalizado, a bem ad-
ministrar os bens dados em garantia,
mantendo-os em perfeito estado de
Conservação e produtividade; a ter ai
aludida; bons sempre quites de ira-

postos, taxas e quaisquer Outra3 arar
but,ações federais, estaduais ou mu-
nicipais, entregando ao Banco, antes
de terminado o prazo para os res-
pectivos pagamentos, sem multa, o
original ou certidão dos recibos ou
quitações.

DÉCIMA SÉTIMA

REFORÇO DE GARANTIA8 .
Se se verificar qualquer ocorrência

que venha a determinar diminuição
ou depreciação das garantias a serem
gravadas, a Avalizado. comunicará, In-
continenti e por escrito, o fato ao
Banco, a fim de que êste possa de-
terminar as providências necessárias
e reforçará as garantias dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, contado da
notificação que o Banco lhe fizer, por
carta enviada sob registro, Pelo cor-
reio ou pelo Oficial do eeartório do
Registro de Títulos e Documentes.,,

DÉCIMA OITAVA

NAO EXERCÍCIO DE DIREITOS
Fica expressa e irrevoglivelmente

estabelecido que a abstenção do exer-
cicio, por parte do Banco, de quais-
quer direitos ou faculdades que lhe
assistam, pelo presente contrate), ou
a concordância com atrasos no cum-
primento ou inadimplemento de obri-
gaÇões da Avalizada, não afetarão
aquéles direitos ou faculdades, que po-
derão ser exercidos a qualquer tem-
po, a seu exclusivo critério; não alte-
rarão, de nenhum modo, as condi-
ções estipuladas neste instrumento
nem obrigarão o Banco relativamente
a vencimento ou inadimplementos fu-
turos.

DÉCIMA NONA

OBRIGAÇAO DE SEGURO *-
As 2 (duas) aeronaves Boeing

'707-441 devidamente equipadas, in-
clusive com as turbinas nelas instala-
das, a serem hipotecadas, e as 7 (sete)
turbinas "Conway", sobressalentes,
constituídas em penhor mercantil, se-
rão sempre seguradas, um nome do
Banco, como Agente da União
Federal, diretamente pela Avalizado.,
ou pelo Banco, se este assim o prefe-
rir, contra todos os riscos a que pos-
sam estar sujeitas e que sejam ob-
jeto de seguro, desde a sua transia-
dação para o Brasil, em -qualquer vôo

ção da Avalizada O remanescente que
houver.

Fica entendido que nenhuma res-
ponsabilidaae caberá ao Banco quanto
a prejuizos porventura decorrentes de
qualquer omissao ou irregularidaae na
cobatura dos .riscos aludidos.

Parágrafo primeiro No caso de
sinistro que não seja perda to,al, o
Banco poderá concordar em que ala)
indenização(ões) Paga(s) pela(S)
Companhia (s) S agalanara (s) seja (na
aplicada(s) na reparação ou recOns-
tração dos bens sinistrados,

Parágrafo segundo — No caso de o
Banco pagar diretamente ato Com-
panhia(s) Seguradora(s) algum prê-
mio de seguro, a Avalizada se obriga
a reembolsar o Banco da quantia paga,
dentro de 10 (dez) dias da data da
emissão, pelo Banco, do aviso de dé-
bito.

Parágrafo terceiro — Nenhuma al-
teração nas cláusulas especiais data)
apólice(s) de seguro aprovada(s) pelo
Banco poderá ser efetivada - sem a sua
prévia e expressa autorização, dada
por 'escrito.

Parágrafo quarto — A Avalizada,
obriga-se, ainda,. expressamente, a
não praticar nem tolerar ou permitir
seja praticado nenhum ato por fôrça
do qual possa vir a ser suspenso, pre-
judicado ou frustrado qualquer seguro,
colocado pela Avalizada ou peio Banco.

yiGÉSIMA

O Banco poderá considerar vencido
o pretente contrato, se ocorrer:

a) vencimento antecipado dos Con-
trates do Eaimbank da Roas Royce;

ia não cumprimento de qualquer
das obrigações assumidas neste ,Con-
trato pela Avalizada;

c) qualquer dos Casos de antecipação
legal do pagamento.

Vencido o contaato, e para se li-
berar da responsabilidade assumida,
o Banco poderá imediatamente exigir
que a Avalizada nêle deposite, dentro
de 48 (quarenta e oito) horas do re-
cebimento de seu aviso, a importân-
cia em moeda nacional necessária do
pagamento antecipado das obrigações
garant:das, observado o disposto na
Cláusula Quarta, para a conversão da
moeda estrangeira em moeda nacio-
nal.

Parágrafo primeiro — Fica expres-
samente entendido que a Avalizada
só ficará exonerada das responsabili-
dades assumidas para com o Banco,
depois de integralmente pagas, no
extericia, todas as obilgações garanti-
das, sendo por conta da Avalizaria,
em qualquer caso, o risco de variação
do valor eia taxa e/ou sobretaxas de
câmbio.

Parágrafo segundo — O Banco, fica,
deide já, expressa e irrevogavelmen-
te autorizado a dispor de quaisquer
recurses ta asa azada havalca em de-
conanc:a ciaste contrato, até filiai
transferência, para o exterior, do
montante, em moeda nacional, de
ta.das as obrigações garantidas, e só
depois déese pagamento é que libe-
rai á para a Avalizada qualquer saldo
porventura remanescente.

VIGÉSIMA PRIMEIRA

PmaA. CONVENCIONAL

Se o Banco tiver de recorrer aos
meios judiciais, ainda que ena pro-
cesso de natureza administrativa, para
haver o pagamento parcial ou total
de eventual crédito dito seu, decor-
rente deste contrato, terá direito à
pena convencional irredutível de 10%
(dez por cento) sôbre o valor das
obrinaçaas garant!dr.s pereasnam rin
aluídos juros, comissão, taxa e dos
pesas) .

VIGÉSIMA SEGUNDA

LUGAR DO PAGAMENTO

A Avalizada sati sfará tildas as obri-
gações assumidas para um Banco, em

decorrência do presente contrato, na
Cidade do Rio de Janeiro ou em outra
praça que lhe vier a ser notificada,
por escrito, pelo Banco.

Parágrafo único —Os pagamentos
~ente poderão ser feitos era moeda'
corrente, por ordem de pagamento em
favor do Banco, ou cheques visados,'
pagáveis na Cidade do Rio de Janela'
ro ou em outra praça que lhe Vier a
ser notificada, por escrito, pelo Banco.,

VIGÉSIMA Srant.CIIRA

REGISTRO NO TRIBUNAL DE y.
CONTAS DO ESTADO DO RIO

GANDE DO SUL E NO TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIAO FEDERAL

O presente contrato &amante en-
trará em vigor, após ser registrado
nos Tribunais de Contas do Estado
do Rio Grande do Sul e da UniãoFederal, não se responsabilizando aUnião Federal . por qua'quer indeni-
zação se o seu Tribunal denegar o re-
gistro.	 •

VIGÉSIMA QUARTA

ritmo

O fóro do contrato será o da sede
do Banco, ou, alternativamente, a
juízo do Banco, o da Cidade do Rio
de Janeiro, Capital kW Estado da Gua-nabara.

E por estarem justas e contratados,
nos têrmos e pela forma acima, subs-
crevem os contratantes e intervenien-
tes o presente instrumento, diante
das testemunhas abaixo assinadas, era
9 (nove) vias de igual' teor e para
uni só efeito, rubricadas todas as suas
'telhas pelas partes contratantes e in-
termniente, sendo que o Banco tão
sómente para o fim dessa rubrica é
representado por Oswaida dos Santos
Magoa,. Assessor-Geral do Deputa-
mento Jurídico, e por Fernando Tri-
gueiro Vieira Ribeiro, caie responde
pela Chefia do Setor de Avais e Fi-
nanciamentos Esaliageiros da Divisão
de Contratos do Departamento aluri-
dica, sendo a seguinte a distribuição:

3 (três) vias para o Banco;
2 (duas) vias para a Avalizada;
l' (uma) via para o Estado do lelaGrande do sul;
1 (uma) via para o Tribunal de

Contas da União Federal;
1 (uma) via para o Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do
ul;
1 (uma) via para a Diretoria de

Aeroneutica civil.
Rio da Janeiro, 19 de maio de 1960.

Peio Baaco: Lúcio Mera, Diretor-Sie-peanteraleate. — Francisco Antunes
Maciel, Diretor, — Pela Avalizada:p.p. Erik Osvaldo Kastrup de Car-
valho. — Pelo Estado do Rio Grande
do Sul; Gabriel Obino.

Testemunhas: Lourival Nobre de
— Nelson Carvalho,

Vecentos e cinqüenta e dois dólaresd1,
ort,e-americanos e trinta e sete cen-

tavos), efetuada a conversão da moe-
a estrangeira ts taxa de câmbio nes-

data vigente para as 'operações da
Avallzada, ou seja, Cr$ 100,0() (cem
cruzeiros), por unidade monetária nor-
te-americana (Certificados de números
39 e 378, de 27 de abril . de 1960, da

Superintendência da Moeda e do Cré•
dita — SUiVLOC) .

e) Se, entretanto, por ocasião do
pagamento das obrigações avalizadas
pela União Federal, ou de eventual
excussão da garantia, houver varia-

, do para mais a taxa de câmbio, o
excesso em cruzeiros resultante será

. considerado para todas os efeitos,
i acessório eventual, coberto pela mes-
ma garantia hipotecária a ser cons.

--.--ialtuida.
, I) A Avalizada, neste ato, desde já

, e expressamente para êsse fim, outor-
ga h União Federal, por seu Agente o
Banco, poderes especiais para provi-
denciar perante o Registro Aeionáu-
tico Brasileiro, a averbação, a mar-
gem da inscrição hipotecária, da es-
tbnativa decorrente dessas eventuais

, Variações de câmbio..	 n

' DECIMA Q UARTA

AVALIAÇAO DOS BENS

,

e ante e oito mil e setecentos cruza-
ras), correspond ente US$ 1,817,2871en Me aeronaves em territórios nacional
(ura milhão, oitocentos e dezessete mil an estrangeiro, e nos de sua explora-ção comercial nas rotas comuniente

usadas pela Avalizada, por valores
não inferiores aos de suas aquisições,
em Companhia (s) Seguradora(s)
cuja indicação seja aceita pelo Ban-
co e que, se fôr o caso, esteja(m) ri-
gorosamente em dia com as obriga-
ções previstas no Artigo '79 da Lei
Federal n9 1.628, de 20 de junho de
1952, modificado pelo Artigo 9 9 da
Lei n9 2.973, de 26 de novembro de
1956. e dispositivos complementares
relativos ao recolhimento ao Banco
de parcelas do aumento anual das
reservas técnicas dessa (s) Compa-
nhia (s) Seguradora (s), até final li-
quidação dêste contrato, cabendo sem-
pre à Avalizada o pagamento dos
prêmios, ainda que o seguro seja co-
locado pelo Banco.

A Avalizada obriga-se a entregar
ao Banco, até 15 (quinze) dias antes
do vencimento de qualquer seauro,
a(s) apólice(s) de renavação, com os
pramior quitados.

Se o pagamento dos peamios Ar
parcelado, a Avalizaria apresentaeã ao
Banco, antes do vencimento das pres-
tacões, o recibo de seu pagamento.

Fica o Banco, pela presente, carpres
sa e irrevalaaairsente aute-i- eal r
pagar, se o entender, por conta da
Avalizado., os prêmios devidos e a re-
ceber a(s) indenizacão(Ses) claaa)
Comne nhia (s) • SegUradora (s) . nos ca-
sos de perda ou avaria das' aeronaves
ou das turbinas sobressalentes. apli-
cando-as na amortiza aão ou SOIUCÃO

integral M eg) divide e) deenrrante
(s) deste contrato e pondo à disposi-

M I NISTÉRIO DA VIAC7,0
E OBRAS PÚBLICAS .

Companhia Nacional 7
de Navegação Costeira,

Patrimônio Nacional

Térmos de contratos de trabalha,
(modelo-anexo) firmadas entre esta
Autarquia e embarcadiços de diversas
eategorias pelo nraeo de o (seis)
meses, com as soldadas previstas pari
o pessoal maritima, pelo Decreto ra
42.143 de 21-8-57, conforme autoriza.
çao do Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, através despa-
cho exarado na Exposição de Moti-
vos no 1.316-GM, de 23 de outubro
de 1958, do Exmo. Sr. Ministro de
Viaaão e Obras Públicas (PR. 12 959
de 1957) e de acórdo com a absolu-
ta necesidada de movimentação da
frota desta Autarquia.
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NOME — CATGORIA — INICIO DO CONTRATO

Arv l'arnandes — Moço 	
	

02.04.60
Lr ° :',, nianiles da Sil‘a — Moço 	

	
C5.04.60

R .3 inaniu., Ma.-e2l1no de Lima — Moo 	
	

(16.04.60
Jcal Pinheiro de Pinho — Carvoeiro 	

	
fi.04.60

i•;() II0..101a„o Gomes — Moço 	
	

09.04.60
Ribe'ro de Almeida — l u Con. Maquinista 	

	
09.04.60

Pau l o Avelino Ramos cia silva — Moço 	
	

12.04 60
Anho Luiz de França — Moço 	

	
12.04.60

IvjC11:'aiclit p da Silva — Moço 	
	

13.04.60
14 oce1 Pa.-heco — Mo,:à

	
13.04.60

nino Bae,ta Pereira — Mc'ço 	
	

13.04.60
Je- o c'a Silva S'n os — Moço 	

	
13.04.60

13-nr. ,Y-o vira dos Santos — Moço 	
	

13.04.60
D'va'do 0veira santos — Moro 	

	
13.04.60

J r-r.q • in Fel'oe Gemes — Tai fe ro -	
	

13.04.60
C -^in e Riclrii..naç da Silva-- Mw-inh4:so 	

	
13.04.60

E-anil ,o de Almeida Burity — Morno 	
	

14.04.60
Jos: da Ribamar Gomes — Marinheiro 	

	
14.04.60

frfo s ti o ho do Nascimento — Marinheiro 	
	

14.04.60
Jsé Games da Silva — Marinheiro 	

	
14.94.60

Ata v tl e, Bonfim — Marinheiro 	
	

14.04.60
Joe'; Fp.fanic .morim — Marinheiro -	

	
14.04.60

Ar~o Roberto da Silva — Marinheiro 	
	

17.04.60
Elian de Oliveira — 1° Con. Maquinista 	

	
19.04.60

Luiz F-rreira de Oliveira — Carvoeiro 	
	

20.04.60
J-) s4 Mariano de Sã Leitão — Moço 	

	
21.04.60

José Reis Simas — 1° Con. Motorista 	
	

22.04.60

PRORROGAÇAO DE CONTRATO

NOME — CATEGORIA — DATA DA PRORROGAÇAO

1 — Oswaldo Francisco do Nascimento — 3° Motorieta .... 	 24.03.60
2 — Theodoro ploriano dos santos JUnior — Mecânico 	 	 09.04.50
3 — JeAo Pedro dos santos — Marinh eiro 	 	 09.01 Pd)
4 — João Batista Calaça — Marinheiro 	 	 01.04.60
5 — Jose Constantino dos Santos — Marinheiro 	 	 20.12.59

6 , — Geraldo Gomes — Marinheiro 	 • 	 01.W. ./30 t

7 — Manoel Ribeiro dos Santos — Marinheiro 	 	 01.03.60
8,— Manoel Gomes de Melo — Moço 	 	 01.01.60,
9 — Julio Cassemiro de Santana — Moço 	 	 07.(2.60

10 — Joi'm Ramos da Silva — Moço 	 	 13.62.60
11 — JN.e Laurentino da Silva — Moço 	 	 01.11.00
12 — Rivadásia de Carvalho — Moço 	 	 20.1/.59
13 — Walter Arv da Silva — Moço 	 	 22.02.60
14 — AU:ecio Rddricries da Silva — Moço 	 	 11.63.60
15 — Eclinilson dos Santos — 3° Cozinheiro 	 	 03.(1.60
15 — Jáno Rego Filho — Taifeiro 	 	 07.01.60
17 — Esjiedito Faltosa Gomes — Taifeiro 	 	 01.C4.60
18 — Ricardo Alexandre Carneiro — Taifeiro 	 .... Il	 03.64.60
19 — Joác dos Santos Alves — Taifeiro 	 	 21.02.60
20 — Daicival Rocha de' Anrade — Taifeiro 	 	 13.(3.60
21 — J- , afa Amaro da Silva — Taifeiro 	 	 19.03.60
22 — Téonas Rodrigues da Silva — Taifeiro 	 a	 23.03.50
23 — Banedito Ferreira da Silva — Carvoeiro 	 	 06.01.60
24 — J. se Laurindo de Oliveira — Carvoeiro 	 	 22.01.1.0
25 — Amanario Campos — Carvoeiro 	 	 01.02.60
25 — Francisco Ferreira da Silva — Carvoeiro 	 	 08.04.00
27 — Florismar de Souza — Carvoeiro 	 	 24.03.60

O prazo de contraio é de seis me- ço fora desta Capital será élc de-
sembarcado (causa 8°) ao chegar ao
pôrto do Rio de Janeiro. A di;eeo
do prazo em razão dêsse fato não
constituirá de modo algum prorroEa-
Ção do contrato.

IV — A remuneração pelo trata*
lho prestado será a da tabela em
viga,: para o pessoal marítimo da
"Costeira''.

V — Éste contrato poderá ser rês-
cindido p:la "Costeira", em caso de
o "tripulante" cometer falta grave

ses a partir de sua assinatura e é
firmado nos seguintes termos:

I — O "tripulante" obriga-se a
cumprir a jornada de trabalho esta-
belecida nos convênios em vigor para
a clase marítima de barra a fora.

II — A relação contratual ora es-
tabelecida se regerá pela Lei n° 1890
de 13.6.1953 e Regulamento para as
Capitanias dos Portos, não se apli-
cando ao "tripulante" os dispositivos
contidos na Lei n° 1.711-52.

III Se, no termino do contrato, o ou não demonntrar aptidão na leu.
"tripulante" se encontrar em servi- , ç'ão para a qual foi contratado.

•

.................,

•

•

I„._

Consolidação das Leis do Trabalho' Texto da Consolidação atualizado até 30 de
suarço de 1959. Leis, decretos-leis, decretos
ttomplementares. Portaria n.• 43, de 5 de janeiro.
'de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e,
Comércio. Relatório e exposição de motivos
'da Comissão Elaboradora do anteprojeto e da

.	 projeto da Consolidação. Exposição de motivos
ministerial. hxliee alfabético-mini"

'DIVULGAÇÃO N.' 652
' edição

Preço: Cr$	 150,00
A VENDAI

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 11,

._	 Agência 1: Ministério da Fazenda
liktenae-te a pedidos pelo Serviço da Reemalso Posíar

ren........ —.5

PRIÇO. Jg! kl..C.NERQ DE 110J11 Ç.RS, 2,00


